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RESUMO 

 

Esta dissertação faz uma análise do tratamento dado pelo jornalismo brasileiro às 
pessoas com deficiência, tendo como objeto principal de estudo os jornais Folha 
de S. Paulo e O Estado de S. Paulo. Busca, por meio desta análise, observar de 
que forma ocorre a formação de estigmas em relação a tal setor da sociedade e 
constatar quais são os motivos para esta estigmatização. A análise compreende 
os períodos em 2008 relativos às Paraolimpíadas de Pequim, ao Dia Nacional de 
Luta da Pessoa com Deficiência e ao Dia Internacional da Pessoa com 
Deficiência. Com base no referencial teórico apresentado – estruturado nos 
Estudos Culturais, Estudos Latinoamericanos de Comunicação e nos conceitos 
teóricos do Jornalismo – e nas constatações feitas dentro do campo dos Produtos 
Midiáticos, busca-se apresentar uma reflexão a respeito do problema exposto, de 
forma a buscar desfazer os estigmas relacionados às pessoas com deficiência e 
promover uma comunicação social que as inclua não como figuras à parte, mas 
como parte integrante da sociedade. É desta forma que este trabalho se insere 
nos estudos sobre produtos midiáticos, jornalismo e sociedade.  
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ABSTRACT 

 

This essay analyzes the treatment given by the Brazilian journalism activity to 
people with disabilities, bringing the Folha de S. Paulo and O Estado de S. 
Paulo newspapers as its study objects. It aims, by means of this analysis, to 
observe how the formation of stigmas regarding this sector of the society occurs 
and to find out what are the reasons for such stigmatization. The analysis 
comprehends the periods in 2008 relating to the Beijing Paralympic Games, the 
National Day of Fight of Persons with Disability and the International Person 
with Disability Day. Based on the presented theoretical system of references  - 
structured in the Cultural Studies, the Latin-American Communication Studies 
and the theoretical concepts in Journalism – and on the verifications presented in 
the Mediatic Products area, this essay aims to present a reflection regarding the 
exposed problem, in order to try to abolish the stigmas related to people with 
disabilities and to promote a social communication that includes them not as 
isolated figures, but as a component part of the society.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

 
 
 
 
 

  

Meu primeiro contato com a discussão sobre a abordagem das pessoas com 

deficiência no jornalismo brasileiro aconteceu no ano de 2006, quando comecei a 

trabalhar na Rede SACI (Solidariedade, Apoio, Comunicação e Informação), que tem 

por objetivo estimular a inclusão social, a melhoria da qualidade de vida e o exercício 

da cidadania das pessoas com deficiência. Embora não fosse a primeira vez em que lia 

notícias sobre pessoas com deficiência, foi no ano em questão que pude refletir sobre a 

representação do tema nos meios de comunicação. Diversos usuários da Rede SACI 

criticam a forma como o jornalismo nacional representa seu espaço, suas necessidades, 

sua voz; pela minha inexperiência com o tema, surgiu assim um grande interesse em 

verificar se de fato existia este problema, quais seriam suas causas, e de que forma isto 

poderia ser corrigido ou amenizado. 

Existem no Brasil cerca de 25 milhões de pessoas com deficiência, algo 

equivalente a 14,5% da população brasileira. Embora trate-se de uma minoria, é uma 

minoria consideravelmente grande, que, somada ao número de pessoas relacionadas a 

elas (de familiares e amigos a educadores, militantes, profissionais de saúde, etc.), 

torna-se um grupo ainda maior. E no entanto, com que frequência estas pessoas são 

ouvidas pelos meios de comunicação? Por que não parece haver uma grande atenção em 

noticiar fatos que dizem respeito a elas? Que imagens estão sendo formadas em relação 

às pessoas com deficiência – são retratadas como parte da sociedade ou figuras 
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alienígenas a ela? De que forma as pessoas com deficiência vêm sendo estigmatizadas 

pelo jornalismo brasileiro – e como resolver este problema?  

Este problema, a pesquisa mostrou, existe: quando o êxito de jogadores cegos 

numa competição mundial é usado não para reconhecer seu talento mas para ironizar o 

desempenho da seleção “oficial”, de jogadores que enxergam; ou quando um assunto de 

interesse nacional, como a suspensão da obrigatoriedade da audiodescrição nas 

emissoras televisivas, é ignorado ou tratado como uma curiosidade de TV, torna-se 

difícil não considerar que a comunicação nacional ainda é falha para falar às – e sobre 

as – pessoas com deficiência. 

Não é exagero observar que a presente pesquisa surgiu, assim, a partir da 

vontade do pesquisador em aprender e satisfazer sua própria curiosidade referente à 

abordagem e aos estigmas que os media brasileiros trazem em relação às pessoas com 

deficiência, de forma a expandir os conhecimentos que já tinha. Mas a motivação da 

pesquisa não se resume a esta busca por aprendizado; a intenção do trabalho aqui 

apresentado não se limita a observar como a estigmatização dos indivíduos com 

deficiência pela mídia poderia ser combatida, mas busca também levar as constatações 

feitas aos meios de comunicação, não como um manual de definição para o certo e o 

errado no tratamento do tema, mas como uma fonte de sugestões e de reflexões sobre o 

fazer jornalístico. 

A apresentação feita acima pode parecer pretensiosa por parte do autor, mas 

creio ser importante fazê-la para esclarecer a visão que norteou a elaboração da 

pesquisa; uma visão não de experiência, mas de descoberta. Como dito anteriormente, 

não sou um grande conhecedor do tema Deficiência; mais do que isto, também não sou 

um pesquisador experiente, este sendo meu primeiro trabalho de pesquisa no campo 

acadêmico, o que levou a uma busca por referenciais teóricos que pudessem direcionar a 

investigação e as reflexões. Talvez, ao chegar ao final da presente dissertação, o leitor 

ou leitora considere que a crítica aos meios de comunicação seja demasiadamente 

severa; talvez considere, ao contrário, que a crítica seja demasiadamente branda. 

Contudo, a intenção aqui não é a de estigmatizar os jornalistas que relatam notícias 

sobre pessoas com deficiência; não se trata de apontar vítimas e culpados, certos e 

errados, mas sim de detectar problemas e, com base nas observações feitas, sugerir 

soluções. 



� ��

O eixo da problemática analisada encontra-se na Comunicação; desta forma, o 

trabalho se inicia com uma análise do processo comunicacional e do conceito de mito, 

diferenciando a noção de mito no campo linguístico, por Barthes, e no campo 

antropológico, por Campbell. Através de ambos os conceitos, busca-se apontar como 

ocorrem as deformações de sentidos, de signos, na Comunicação, incluindo-se aí a 

formação dos estigmas relacionados às pessoas com deficiência. Por meio da análise 

dos conceitos de codificação/decodificação elaborados por Stuart Hall, e do conceito de 

mediações elaborado por Jesús Martín-Barbero e trabalhado por outros pensadores 

latinoamericanos, observa-se que a formação de sentidos na sociedade não se limita aos 

emissores na Comunicação, aos “formadores de opinião”; trata-se de um processo que 

se desenrola dentro de toda uma sociedade, com participação de emissores e receptores. 

Isto mostra que os comunicadores não podem ser responsabilizados como os causadores 

da formação e perpetuação de estigmas – o que não os isenta da responsabilidade de 

combater tais estigmas e de buscar promover uma comunicação inclusiva. 

O capítulo seguinte, por sua vez, tem por objetivo analisar a situação dos media 

nacionais. O ponto inicial para esta análise encontra-se nas indicações de 

comunicadores e comunicólogos quanto aos preceitos que deveriam nortear o bom fazer 

jornalístico, com atenção especial para as observações feitas por Umberto Eco em seu 

texto “Sobre a Imprensa”. Pode-se então traçar um paralelo em relação a como os 

grandes veículos de comunicação no Brasil definem seu trabalho e seus princípios, em 

seus manuais de redação. Com base neste paralelo, são apresentadas sugestões para uma 

melhora no fazer jornalístico, entre as quais estão a visão menos factual e mais humana 

dos fatos e personagens noticiados, a atenção sobre o que se noticia de forma a evitar a 

superficialidade e os estereótipos, o respeito ao direito do leitor/internauta/(tele/radio) 

espectador a receber uma comunicação que não tenha como prioridade os interesses dos 

detentores dos veículos de comunicação e, sobretudo, a possibilidade de que todos 

possam ver/ouvir e ser vistos/ouvidos na sociedade, que possam expressar suas 

reivindicações e ter sua existência reconhecida. 

As pessoas com deficiência são o foco do terceiro capítulo. Inicialmente, são 

apresentados os termos frequentemente usados para se referir aos indivíduos com 

deficiência, quais são considerados apropriados ou inapropriados e o porquê para cada 

caso. Também são apresentadas definições para o que é deficiência, quais são os tipos 

de deficiência, como estes se caracterizam, além de alguns números relacionados ao 
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tema e a dificuldade em tornar estes números mais precisos. O capítulo traz ainda 

alguns artigos da legislação brasileira que definem direitos para as pessoas com 

deficiência, um panorama das conquistas obtidas por este segmento social no mundo ao 

longo dos milênios, e os problemas ainda enfrentados – tanto de acessibilidade como de 

inclusão. Finalmente, com base em palestra de Julia Hoffmann, são apresentadas as 

imagens mais frequentemente associadas às pessoas com deficiência pelos meios de 

comunicação, reunidas em oito estereótipos, a maioria dos quais reforça os estigmas em 

relação às pessoas com deficiência e não as apresenta de fato, limitando-se a um retrato 

superficial e desinteressado destas. 

O quarto e último capítulo da presente dissertação parte, então, à análise 

propriamente dita da cobertura de dois grandes periódicos brasileiros no ano de 2008, 

precedida de uma leitura especial sobre a atenção dada pelos mesmos periódicos à 

suspensão da obrigatoriedade da audiodescrição no Brasil, no dia 30 de junho de 2008. 

As reportagens analisadas foram publicadas durante os dias 6 a 18 de setembro (período 

de realização das Paraolimpíadas de Pequim), 21 e 22 de setembro (21 de setembro é o 

Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência) e 31 de novembro a 7 de dezembro (3 

de dezembro é o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência). As análises, 

concentradas nas notícias do jornal Folha de S. Paulo, apresentam critérios de leitura, 

definidos em “quando” (a existência ou não de relação entre a publicação da reportagem 

e a proximidade com alguma data específica), “quanto” (o espaço dado à reportagem, 

tamanho, localização e presença ou ausência de fotografias ou notas) e “como” (de que 

maneira a pessoa com deficiência é retratada ao público leitor, se estigmatizada ou 

valorizada como elemento integrante da sociedade). 
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CAPÍTULO I 
 
TROCA DE MENSAGENS, TROCA DE CONCEITOS 
 

 
 
 

Qualquer um (...) que tenta, com seriedade, se aproximar do 
campo de estudo da Comunicação Social depara com um número 
tão grande de alternativas na definição do objeto de estudo e com 
um universo teórico de tal forma desarticulado e conflituoso que a 
reação é, invariavelmente, de perplexidade e desalento (Lima, 
2001: 21). 

 

  

Conceituar Comunicação não é algo simples. Esta palavra apresenta múltiplas 

definições, algumas das quais trazem sentidos bastante diferentes entre si, e se encaixam 

melhor de acordo com o campo em que a palavra é utilizada e o processo que ela ilustra. 

Mesmo antes de ganhar novas acepções, a palavra “comunicação” já trazia em si 

uma ambiguidade: segundo Venício de Lima, o significado original da palavra poderia 

ser entendido tanto como “transmitir”, palavra ligada a um processo unidirecional de 

comunicação (um emissor, uma mensagem, um receptor), quanto como “compartilhar”, 

termo que representa um processo comunicacional participativo, onde um mesmo 

agente é emissor e receptor da comunicação, e no qual a comunicação não se dá em 

linha reta entre dois pontos, mas de forma circular entre múltiplos pontos; além disso, a 

mensagem deixa de ter um ponto de partida e um ponto de chegada definidos: ambos os 

pontos participam, de forma quase simultânea, na produção de sentidos embutidos nesta 

mensagem. 

Mas, embora a presente dissertação utilize em algumas ocasiões os conceitos 

originais de Comunicação, o conceito que aqui será discutido é o da “comunicação de 

massa”. Trata-se do processo comunicacional que se utiliza de veículos (os meios de 

comunicação, ou media) para que uma mensagem seja transmitida ao maior número 

possível de indivíduos, os receptores no processo. 
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Cabe aqui uma observação: o contexto da Comunicação na sociedade de 

consumo é visto de maneira crítica pelos adeptos da Escola de Frankfurt, os quais 

propõem o termo “indústria cultural”; trata-se de um termo que carrega em si um 

questionamento sobre a cultura produzida por um sistema de dominação, no qual o 

receptor seria uma “vítima” da mídia emissora. Este trabalho não pretende se 

aprofundar nessa discussão, embora adote uma postura crítica e não ignore a 

importância da mídia na formação de conceitos na sociedade.  

Em uma época na qual a propriedade dos media se encontra nas mãos de poucos 

e onde estes meios de comunicação desempenham um papel de grande importância na 

sociedade, é importante observar que a Comunicação não transmite apenas informações 

factuais; transmite também opiniões, conceitos e “pré-conceitos”. Mesmo no campo da 

educação – talvez especialmente neste –, o processo comunicacional tem uma grande 

participação; “mais do que instrumento para as práticas educacionais, a comunicação 

precisa ser vista em sua dimensão pedagógica, como sistema de formação (ou 

deformação) de conhecimentos e valores” (Barros, 2008: 136). 

Mas como ocorre a transmissão de tais pré-conceitos? Como o receptor – no 

caso, a sociedade – os interpreta e usa? E há ainda uma questão a ser discutida: muitas 

vezes, tais pré-conceitos distorcem imagens e sentidos na sociedade, sendo considerados 

por críticos como “mitos” – mas eles podem ser considerados como tais? O que seria 

um mito? 

 

1.1 Propagação de mitos na comunicação 

�

Antes de discutir se os meios de comunicação no Brasil transmitem mitos com 

relação às pessoas com deficiência, é importante definir o que é um mito. 

Segundo a definição de Roland Barthes, o mito é uma fala (não necessariamente 

oral), uma mensagem. Porém, não se trata de uma fala qualquer; o mito possui um 

sistema semiológico de segundo grau, sendo o sistema de primeiro grau pertencente à 

linguagem. O sistema mítico se forma ao utilizar o signo resultante do sistema de 

primeiro grau (linguístico), transformando-o em significante, em forma esvaziada de 

sentido.  
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Esta forma, por sua vez, é combinada com outro significado, resultando em uma 

nova significação, uma meta-linguagem – um mito. A formação do sistema mítico pode 

ser vista no esquema abaixo, elaborado por Barthes: 

 

              

 

Língua  { 

 

MITO     

MITO    {               

MITO                  

 

Barthes mostra, de forma clara, alguns exemplos de formação de mitos. Uma 

frase presente em um livro de gramática qualquer (“pois eu me chamo leão”) traz por 

trás de sua estrutura um segundo sentido (“eu sou um exemplo de gramática”); o leão é 

esvaziado de sua história, sua estrutura física, seu habitat: deixa de ser leão enquanto ser 

vivo, torna-se leão enquanto exemplo gramatical. Do mesmo modo, a imagem de um 

soldado negro na capa do Paris-Match, fazendo a saudação militar francesa, é afastada 

de sua individualidade, de sua etnia, do próprio fato da saudação: torna-se símbolo da 

imperialidade francesa, do colonialismo. 

Assim, embora a forma não suprima o sentido, ela o afasta e submete. Nas 

palavras de Barthes: 

A forma do mito não é um símbolo: o negro que saúda não é símbolo 
do Império francês, tem presença a mais para isso, apresenta-se como 
imagem rica, vivida, espontânea, inocente, indiscutível. Mas, 
simultaneamente, esta presença é submissa, distante, tornou-se como 
que transparente, recua um pouco, faz-se cúmplice de um conceito já 
anteriormente constituído, a imperialidade francesa: é uma presença 
emprestada (Barthes, 1980: 140). 

 1. 

significante 

 2. 

significado 

  

3. signo 

I. SIGNIFICANTE  

  

 

II. 

SIGNIFICADO  

III. SIGNO 
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Exemplos desta definição de mito podem ser vistos diariamente nas mais 

diversas formas, e a imprensa não está isenta de seus efeitos; como explica Barthes, “a 

imprensa encarrega-se de demonstrar todos os dias que a reserva dos significantes 

míticos é inesgotável”. Podemos ver um exemplo em nota do jornal O Estado de S. 

Paulo, intitulada “Deficientes podem mudar título até dia 7”, publicada em 28/04/20081: 

Eleitores portadores de deficiência terão até o dia 7 de maio para 
solicitar a transferência de título para seção especial que atenda às 
suas necessidades. A campanha é iniciativa do TSE para unificar o 
atendimento aos eleitores com deficiência. Para transferir o título, o 
interessado deve procurar o cartório eleitoral de sua cidade, 
portando documento de identidade com foto e comprovante de 
residência, além de especificar a necessidade especial. 

  

Uma nota curta, onde o sentido do primeiro esquema semiológico (a linguagem) 

é a mensagem: “eleitores com deficiência que quiserem transferir seus títulos para uma 

seção especial que atenda às suas necessidades devem procurar o cartório eleitoral de 

sua cidade até o dia 7 de maio”. 

Poderia haver um segundo esquema semiológico, “mítico”, nesta notícia? Ao 

que parece, sim, considerando como o significante do segundo esquema (a forma) 

algumas palavras: podem, seção especial que atenda às suas necessidades, iniciativa, 

interessado. O significado, aqui, seria a acessibilidade, a possibilidade de acesso. 

Temos então uma significação: “o TSE está dando acessibilidade eleitoral para pessoas 

com deficiência”. 

Ora, o próprio jornal curiosamente mostrou, dois dias antes, que há uma falácia 

nesta forma de pensamento. Na notícia “Conade: medidas do TSE para deficientes são 

paliativas”2, Alexandre Baroni, presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

Portadora de Deficiência (Conade), declarou: “Todo o tipo de medida que tente facilitar 

a vida do deficiente é bem vinda, mas o ideal seria que todos os locais de votação 

fossem acessíveis”. Outra questão: em nenhum momento, a nota levou em consideração 

se todos os cartórios eleitorais no Brasil são acessíveis para pessoas com deficiência, ou 

se há acesso adaptado para se chegar às ditas seções especiais (transporte adaptado, por 

���������������������������������������� �������������������
1 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20080428/not_imp163906,0.php>. Acesso 
em 15 jul. 2008. 
2 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/geral/not_ger163277,0.htm>. Acesso em 15 jul. 2008. 
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exemplo). No entanto, estas questões não são levadas em conta pelo público leitor da 

nota, que nela encontra apenas a iniciativa do TSE para ajudar os eleitores com 

deficiência a transferirem seus títulos para uma seção especial que atenda às suas 

necessidades. 

Para Barthes, palavras simples também podem gerar mitos – e as palavras 

associadas à Deficiência não são exceção, como pôde ser visto na página virtual d’O 

Estado de S. Paulo: a notícia “Grupo cometia erro de grafia e dava CNHs a 

deficientes3,”, publicada em 17/07/2008, já traz no título um “mito”, ao associar as 

palavras erro, CNHs (Carteiras Nacionais de Habilitação) e deficientes, como se fosse 

um erro que pessoas com deficiência obtivessem CNHs e pudessem dirigir (a leitura do 

texto mostra que o erro em questão não era este, e sim que as CNHs fossem concedidas 

a pessoas que não podiam dirigir – pelo menos, sem as devidas adaptações do veículo e 

exames avaliando o preparo da pessoa). Mas não é esta a distorção da palavra que 

chama a atenção. 

A distorção aqui não vem de quem escreveu a notícia, mas do comentário de um 

leitor da notícia: “Cadeia aos deficientes mentais que expediram carteira de motorista 

aos deficientes físicos e demais incapazes”. Com uma única frase, a palavra “deficiente” 

(que representa uma pessoa com determinada deficiência física ou mental, nada mais) 

ganha o sentido de “imbecil, cretino” (os donos de autoescola que participavam de 

emissões irregulares de CNHs; chamados pelo leitor como “deficientes mentais”) e 

“incapaz” (ao definir pessoas com deficiência física como incapazes de dirigir).  

Porém, mais que alguém que crie os “mitos”, é necessário haver alguém que os 

interprete: segundo Barthes, “(...) é o próprio leitor dos mitos que deve revelar a função 

essencial destes últimos. Como é que, hoje, ele acolhe o mito?”. Diz também: “O mito 

não esconde nada e nada ostenta também: deforma”. 

Desta forma, percebe-se que a produção de sentidos (incluindo os mitos) é 

social, não depende de um único indivíduo. Desfazer um mito, “mitificar o mito”, é algo 

que leva tempo, e depende de trabalho contínuo de conscientização. 

���������������������������������������� �������������������
3 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20080717/not_imp207269,0.php>. Acesso 
em 20 jul. 2008. 
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Mas afinal, o mito é pura e simplesmente uma deformação do sentido da 

palavra? No campo linguístico, talvez. No campo antropológico, por outro lado, há uma 

clara diferença entre mito e deformação, como pode ser visto a seguir. 

 

1.2 O mito enquanto elemento necessário na comunicação 

 

A definição linguística de Barthes aponta o mito como uma espécie de 

descontextualização e recontextualização de um signo, a criação de um sentido novo e 

não necessariamente real. Mas tal concepção não se encaixa no campo antropológico, 

onde diversos autores veem no mito um conhecimento positivo e necessário para a 

formação de sentidos. 

Joseph Campbell, em entrevista concedida a Bill Moyers, a qual resultou no 

livro O Poder do Mito, diz que o mito possui variadas funções dentro de uma sociedade, 

sendo a quarta delas “a função pedagógica, como viver uma vida humana sob qualquer 

circunstância”. Campbell diz que a mitologia tem muito a ver com os estágios da vida, 

as cerimônias de iniciação:  

Como você pode transmitir uma consciência espiritual às crianças se 
você não a tem para você mesmo? Como chegar a isso? Os mitos 
servem para nos conduzir a um tipo de consciência que é espiritual 
(Campbell; Moyers, 1990: 15). 

  

Logo no início da entrevista, Moyers demonstra estar em concordância com os 

conceitos de Campbell, dando ele próprio sua concepção dos mitos enquanto elementos 

fundamentais na comunicação dentro de uma sociedade: 

Mitos são histórias de nossa busca da verdade, de sentido, de 
significação, através dos tempos. Todos nós precisamos contar nossa 
história, compreender nossa história. Todos nós precisamos 
compreender a morte e enfrentar a morte, e todos nós precisamos de 
ajuda em nossa passagem do nascimento à vida e depois à morte. 
Precisamos que a vida tenha significação, precisamos tocar o eterno, 
compreender o misterioso, descobrir o que somos (Campbell; Moyers, 
1990: 5). 
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Campbell e Moyers não estão sozinhos nesta visão do mito; em Mito e 

realidade; Mircea Eliade comenta que algumas sociedades não veem o mito como uma 

“ficção”, mas como uma história real e diferente dos contos e fábulas. Diz ele: 

É significativa a distinção feita pelos indígenas entre as “histórias 
verdadeiras” e as “histórias falsas” Ambas as categorias de narrativas 
apresentam “histórias”, isto é, relatam uma série de eventos que se 
verificaram num passado distante e fabuloso. (...) Não obstante, os 
indígenas sentiram tratar-se de “histórias” radicalmente diferentes. 
Tudo o que é narrado nos mitos concerne diretamente a êles, ao passo 
que os contos e as fábulas se referem a acontecimentos que, embora 
tendo ocasionado mudanças no mundo (...), não modificaram a 
condição humana como tal (Eliade, 1989: 15). 

 

Assim, enquanto Barthes classifica o mito no campo linguístico como uma 

deformação no sentido original da linguagem, no campo antropológico Campbell e 

Eliade consideram mitos as histórias que nos levam a conhecer o mundo em que 

vivemos, que transmitem conhecimentos. Como tentativa de conciliar as noções em 

ambos os campos, o texto se referirá à noção de mito no campo linguístico como 

deformações de sentido ou como “mitos”, com aspas. 

Em todo caso, ambos os campos conversam em certo ponto: o caráter coletivo, 

social do mito; tanto do mito quanto do “mito”. Barthes aponta que a produção de 

sentidos (incluindo sua definição de mitos) é social, não depende de um único 

indivíduo. Campbell, por sua vez, afirma: “A chave para encontrar sua própria 

mitologia é saber a que sociedade você se filia. Toda mitologia cresceu numa certa 

sociedade, num campo delimitado” (Campbell; Moyers, 1990: 23), e aponta a 

necessidade de estabelecer mitos que identifiquem o indivíduo não com seu grupo 

regional, mas com o planeta. 

As noções pré-concebidas envolvendo os diferentes tipos de deficiência parecem 

consideravelmente enraizadas, infelizmente. Julia Hoffmann, professora no 

Departamento de Ciências da Comunicação na Universidade de Amsterdã, apontou no 

Seminário Internacional Comunicação & Exclusão: Pessoas com Deficiência, 

Invisibilidade e Emergência, realizado em São Paulo (SP) entre 27 e 29 de outubro de 

2009, as representações culturais da deficiência na maioria das sociedades: o corpo é 

representado como doente, assexuado; a religião aponta a deficiência como punição 
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pelos próprios pecados ou pelos pecados dos progenitores; a linguagem firma 

determinadas palavras como forma de opressão (o que será discutido no Capítulo 3).  

Desta forma, Hoffmann explicou que a construção social cria imagens 

deformadas na mente dos cidadãos, pela sociedade, cultura e aprendizado; desfazer tais 

noções – “mitificar o mito”, como apontaria Barthes – é algo que leva tempo, e depende 

de trabalho contínuo de conscientização. 

A conscientização, no entanto, pode ser feita. No texto “Significação, 

Representação, Ideologia: Althusser e os Debates Pós-Estruturalistas”, o sociólogo 

caribenho Stuart Hall utiliza a obra “Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado”, de 

Louis Althusser, para refletir sobre a diversidade de discursos a respeito das ideologias 

de identidade, lugar, etnia e formação social gerados em torno do termo “negro”. Ele 

observa que o termo “funciona como linguagens”, comentando que as formações nas 

quais situa o termo, baseadas em sua experiência tanto no Caribe como na Inglaterra, só 

são idênticas no nível “caótico” da linguagem em geral; encontra diferenças, 

especificidades, dentro de histórias distintas. Também diz que seu filho os reconhecia 

como “marrons” (levando em conta a pigmentação da pele no espectro de cores), 

enquanto ele o ensinava que eram “negros” (enquanto etnia) – na verdade eram ambos, 

explica Hall. 

Hall também contesta uma afirmação de Althusser:  

Ao contrário da ênfase no argumento de Althusser, a ideologia não 
possui apenas a função de “reproduzir as relações sociais de 
produção”. A ideologia também estabelece limites para que uma 
sociedade-em-dominância possa se reproduzir de forma fácil, 
tranqüila e funcional. A idéia de que as ideologias estão já e sempre 
inscritas não nos permite pensar adequadamente sobre as mudanças de 
ênfase na linguagem e na ideologia, o que é um processo constante e 
sem fim – o que Volochínov (1930/1973) denominou “a plurivalência 
do signo ideológico” ou a “luta de classes na linguagem” (Hall, 2003: 
184). 

 

O sociólogo comenta que: “Enquanto os movimentos sociais lutam em torno de 

um programa específico, os significados [ideológicos] que parecem ter sido fixados para 

sempre começam a perder suas ancoragens” (Hall, 2003: 183). No caso do termo 

“negro”, Hall aponta que o termo significava tudo que merecia menos respeito; com os 
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movimentos sociais ligados à consciência negra, agora o termo é visto como base de 

identidade social positiva, que requer e gera respeito. Esta é uma demonstração de que, 

apesar das dificuldades, as deformações da palavra podem ser desfeitas e as ideologias 

podem ser mudadas. 

 

1.3 Do outro lado da linha 

�

O conjunto das obras de Stuart Hall e sua participação nos Estudos Culturais da 

New Left britânica refletem muito da história de vida do intelectual. Temas como a 

Comunicação, o racismo, a diáspora negra, o feminismo e as representações midiáticas 

foram não apenas analisados, mas vivenciados por Hall, que usa suas experiências de 

vida como uma espécie de “lente” para observar seus objetos de estudo. 

Nascido em 1932, na Jamaica, Hall observou desde cedo a classificação das 

pessoas de acordo com sua classe social, sua ascendência (colonizados ou 

colonizadores) e, sobretudo, sua cor de pele. Na mesma época em que se afastou 

emocionalmente de sua família, que se mostrava preconceituosa em relação à raça e cor 

de pele dos indivíduos, ele começou a se interessar por política, história e pelos ensaios 

de Karl Marx. 

Em 1951, Hall vivenciou sua primeira experiência da diáspora ao partir para 

estudar na Inglaterra, onde teve contato com uma realidade nova. Lá, participou da 

geração da chamada Nova Esquerda britânica, movimento social, intelectual e político 

de grande destaque nos anos 60 e 70, influenciado pelas obras de Marx, que buscava, 

entre outras coisas, corrigir os erros que percebia nas obras da “Velha Esquerda”.  

Ao longo de sua trajetória profissional, o sociólogo foi editor da revista New Left 

Review, a qual foi foco de discussão sobre novas compreensões de classe social, 

movimentos sociais e política, além da questão racial britânica; participou depois, em 

1964, da fundação do Centre for Contemporary Cultural Studies (CCCS) da 

Universidade de Birmingham, no qual surge a denominação “Estudos Culturais”. Em 

1968, tornou-se diretor do Centro, e envolveu-se profundamente nesse período com a 

questão da Comunicação. 
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Os estudos de Hall mostram, assim, um interesse na questão das classes sociais, 

na formação e função das ideologias, e no processo de comunicação. Deste modo, 

embora seus textos presentes em Da diáspora: identidades e mediações culturais não 

abordem diretamente o tema da Deficiência, suas obras podem ajudar muito a 

compreender a visão da sociedade com seus “pré-conceitos” em relação às pessoas com 

deficiência.  

Para compreender como a mídia nacional mantém na sociedade estigmas em 

relação a estas pessoas, é importante levar em consideração o processo comunicativo 

representado em Codificação/Decodificação, um de seus textos mais conhecidos. 

Stuart Hall abre Codificação/Decodificação criticando a concepção do processo 

comunicativo em termos de um circuito linear “emissor/mensagem/receptor”; em seu 

lugar, propõe pensar tal processo como uma estrutura “produzida e sustentada através 

da articulação de momentos distintos, mas interligados – produção, circulação, 

distribuição/consumo”; desta forma, há uma articulação de práticas conectadas, mas 

cada qual mantém sua distinção e tem suas próprias formas e condições de existência. 

Sai o circuito linear, entra o contínuo circuito apresentado nos Grundrisse de Marx. 

O objeto do circuito, a comunicação, é composto “por significados e mensagens 

sob a forma de signos-veículo de um tipo específico, organizados, como qualquer forma 

de comunicação ou linguagem, pela operação de códigos dentro da corrente 

sintagmática de um discurso”. Este discurso, embora diga respeito a práticas sociais, 

precisa ser codificado em linguagem para que produza “sentido” e seja decodificado em 

práticas sociais. Porém, aponta que a comunicação não ocorre de forma tão simples:  

Antes que essa mensagem possa ter um “efeito” (qualquer que seja 
sua definição), satisfaça uma “necessidade” ou tenha um “uso”, deve 
primeiro ser apropriada como um discurso significativo e ser 
significativamente decodificada. É esse conjunto de significados 
decodificados que “tem um efeito (...)” (Hall, 2003: 368). 

 

Hall explica que a transmissão da mensagem tem dois momentos distintos: no 

primeiro, o emissor da comunicação emprega um código para produzir uma mensagem; 

no segundo momento, a “mensagem” é decodificada pelo receptor em práticas sociais. 

Forma-se assim o seguinte esquema: 
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O aspecto mais interessante deste esquema é que as “estruturas de sentido 1” e 

as “estruturas de sentido 2” podem não ser iguais. Assim, o receptor pode não ler a 

mensagem da mesma forma como esta foi lida por seu emissor. 

É claro, para que haja comunicação em algum nível, é preciso que haja códigos 

comuns aos emissores e aos receptores. Estes são chamados códigos naturalizados, 

identificados por seu caráter habitual e quase-universalidade do seu uso. No entanto, 

não são apenas conceitos tradicionais que se naturalizam; como cita Barthes, as 

deformações de sentido também podem ser naturalizadas. Como exemplo, cita uma 

notícia de jornal cujo título é: “PREÇOS COMEÇAM A CEDER. LEGUMES: 

PRIMEIRA BAIXA”. Palavras presentes nas duas frases do título (“começam a ceder”, 

“primeira baixa”) levam a crer que ambos os casos têm uma mesma causa para 

acontecer, no caso, a ação do governo francês. A leitura da notícia revela, no entanto, 

que a queda dos preços dos legumes ocorreu pela abundância dos produtos da estação. 

Mas o efeito do mito já se naturalizou no título; a escolha das palavras e a escolha 
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tipográfica das letras em caixa alta para o título já naturalizam a noção de 

governabilidade. 

Voltando ao texto de Hall, ele desmente a noção da denotação como sentido 

literal da realidade; trata-se do que é tomado como o sentido “literal” do signo – o que 

não significa que ele não possa ser contestado. A conotação, por sua vez, consistiria nos 

significados que se geram em associação com o signo; aqui, os sentidos não são fixados 

numa percepção natural, seu sentido é fluido, pode ser mais facilmente transformado: 

Nesse nível, podemos ver mais claramente a intervenção ativa da 
ideologia dentro do discurso e sobre ele: aqui, o signo está aberto para 
novas ênfases e, segundo Volochínov, entra plenamente na disputa 
pelos sentidos – a luta de classes na linguagem (Hall, 2003: 373). 

 

E prossegue, falando do sentido denotativo: 

Isto não quer dizer que a denotação ou o sentido “literal” esteja fora 
da ideologia. Na verdade, poderíamos dizer que seu valor ideológico 
está fortemente fixado, justamente por ter-se tornado tão plenamente 
universal e “natural”. Desse modo, os termos “denotação” e 
“conotação” são meramente ferramentas analíticas úteis para se 
distinguir, em contextos específicos, os diferentes níveis em que as 
ideologias e os discursos se cruzam, e não a presença ou ausência de 
ideologia na linguagem (Hall, 2003: 373).  

 

Segundo Hall, os códigos não são iguais entre si: toda sociedade ou cultura tende 

a impor suas classificações de sociedade, cultura e política, formando uma ordem 

cultural dominante. O código dominante possui a plausibilidade necessária para exigir 

uma decodificação da mensagem dentro do limite das definições dominantes. Porém, 

mesmo com a mensagem codificada segundo a ordem dominante, ainda existe a 

possibilidade de mal-entendidos: 

Não há dúvida de que mal-entendidos do tipo literal existem. (...) 
Mais freqüentemente, no entanto, os produtores [da mensagem] se 
preocupam com a possibilidade de a audiência [o receptor] falhar em 
captar o sentido por eles pretendido. O que eles realmente estão 
dizendo é que os telespectadores [no caso da televisão] não estão 
operando dentro do código “preferencial” ou “dominante” (Hall, 
2003: 376).  
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Assim, o emissor não pode determinar ou garantir quais os códigos de 

decodificação que serão usados pelo receptor. Hall classifica três tipos diferentes de 

posição em que a decodificação acontece. 

1) Na posição hegemônica-dominante, o receptor decodifica a mensagem com 

pouca ou nenhuma diferença em relação à codificação original, sendo a posição buscada 

pelos emissores no processo comunicacional.  

2) Na posição do código negociado, por sua vez, o receptor não se encontra 

inteiramente alinhado com a intenção do emissor: sua decodificação da mensagem 

contém uma mistura de adaptação e oposição, de respeito às regras e direcionamento à 

exceção das regras.  

3) Finalmente, é possível que o receptor esteja na posição globalmente 

contrária, decodificando a comunicação através de um “código de oposição”; para 

Hall: “Aqui se trava a ‘política da significação’ – a luta no discurso”. 

O processo comunicativo se desenvolve sempre em uma destas posições; desta 

forma, é nelas que ocorre a formação – ou deformação – de sentidos, incluindo os 

sentidos de palavras ligadas, diretamente ou não, ao tema Deficiência. Ocorre assim a 

ocupação do lugar do sujeito pelo receptor, “negando uma concepção que o considerava 

condicionado por um esquema linear de comunicação, portanto, que o concebia passivo 

e alienado do processo” (Jacks, 1999: 47). 

Os debates produzidos no interior dos Estudos Culturais não se limitaram ao seu 

grupo criador, mas influenciaram muito nas teorias desenvolvidas nos Estudos 

Latinoamericanos de comunicação, como bem observou Laan Mendes de Barros: 

Os estudos culturais dialogam bastante bem com o pensamento 
comunicacional latino-americano, estão entre as matrizes dos estudos 
de comunicação e educação que aqui se desenvolveram. Em ambas as 
correntes teóricas o resgate do receptor e a inserção da comunicação 
no âmbito da cultura são opções teórico-metodológicas que permitem 
a superação da visão instrumental e do midiacentrismo predominantes 
em nossa disciplina. Elas oferecem novas lentes para o estudo da 
cultura das mídias, para o estudo das mediações culturais. 

Fazem, portanto, sentido as freqüentes vinculações que 
estudiosos latino-americanos estabelecem entre as matrizes teórico-
epistemológicas do pensamento comunicacional de nosso 
subcontinente e da escola inglesa (Barros, 2008: 141). 
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Porém, como apontado por Liráucio Girardi Jr. em Pierre Bourdieu: Questões 

de Sociologia e Comunicação, estes debates chegam às Ciências Sociais e aos Estudos 

Latinoamericanos de comunicação em um contexto político, cultural e social 

diferenciado daquele em que foram criados.  

Aqui, os estudos referentes à Comunicação serão fortemente influenciados pela 

realidade encontrada nestes países: sua história, sua estruturação, seus movimentos 

sociais; o subdesenvolvimento, as diferenças sociais, as lutas políticas, a “mestiçagem” 

de etnias e culturas participam da formação de múltiplos cenários bastante similares 

(mas não idênticos) entre si, e bastante peculiares em relação aos cenários externos, 

trazendo características próprias em seus processos comunicacionais.  

Desta forma, os Estudos Latinoamericanos abrem a possibilidade de expandir o 

conceito de códigos presentes na Comunicação, trazendo um foco maior na recepção e 

permitindo compreender melhor os elementos internos e externos do receptor que 

participam de sua compreensão e interpretação da mensagem transmitida. Surge aqui 

um conceito que parece conversar com os conceitos de Hall e expandi-los: a mediação. 

 

1.4 Mediações na comunicação e na sociedade 

 

Jesús Martín-Barbero, teórico espanhol radicado na Colômbia, define as 

mediações como: “os lugares dos quais provêm as construções que delimitam e 

configuram a materialidade social e a expressividade cultural da televisão”. Desta 

forma, as mediações têm um papel na formação de sentido para o receptor em relação às 

informações para ele transmitidas. Compreender tais mediações, portanto, é crucial para 

descobrir em que momento ocorre a deformação de sentidos que leva a imagens 

preconceituosas de certos setores da sociedade, incluindo os cidadãos com deficiência, e 

para pensar em formas de evitar que isto aconteça. 

Ao analisar o papel da Comunicação nas sociedades latinoamericanas, focando-

se especificamente na comunicação televisiva, o teórico observa que esta está se 

convertendo em espaço estratégico em tais sociedades, a partir do qual é possível pensar 

“os bloqueios e as contradições que dinamizam essas sociedades-encruzilhada, a meio 
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caminho entre um subdesenvolvimento acelerado e uma modernização compulsiva” 

(Martín-Barbero, 2003: 270). 

Martín-Barbero observa também que a comunicação na América Latina ocorre 

com características próprias, como a transnacionalização que converte a nação em um 

foco de contradições e conflitos inéditos, com novos atores sociais que se inserem no 

quadro de relações entre as classes, povos e etnias, que questionam a política cultural 

nacional. Explica: 

As razões do desencontro [entre método e situação] situam-se além da 
teoria, no des-conhecimento que requer (...) o re-conhecimento, 
segundo a lógica da diferença, de verdades culturais e sujeitos sociais. 
Reconhecimento de uma mestiçagem que, na América Latina, não 
remete a algo que passou, e sim àquilo mesmo que nos constitui, que 
não é só um fato social, e sim razão de ser, tecido de temporalidades e 
espaços, memórias e imaginários que até agora só a literatura soube 
exprimir. Talvez somente aí a mestiçagem tenha passado de objeto e 
tema a sujeito e fala: um modo próprio de perceber e narrar, contar e 
dar conta (Martín-Barbero, 2003: 271). 

 

Nesta nova configuração da sociedade, marcada pela mestiçagem, começa a 

haver uma redescoberta do popular, com a revalorização das articulações e mediações 

da sociedade civil. A cultura também passa a receber uma valorização profundamente 

nova, ser reconceitualizada, trazendo “a formação de novos sujeitos – regionais, 

religiosos, sexuais, geracionais – e formas de rebeldia e resistência” (Martín-Barbero, 

2003: 297). As conquistas obtidas pelas pessoas com deficiência em vários países da 

América Latina, incluindo o Brasil, colocam-nas também entre tais atores sociais, mas 

pouco espaço ainda é dado para sua voz. 

É devido a estas características das sociedades latinoamericanas que Martín-

Barbero propõe, de forma semelhante ao proposto por Hall, que  

(...) o eixo do debate deve se deslocar dos meios para as mediações, isto 
é, para as articulações entre práticas de comunicação e movimentos 
sociais, para as diferentes temporalidades e para a pluralidade de 
matrizes culturais (Martín-Barbero, 2003: 270). 
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Diz Martín-Barbero: “em vez de fazer a pesquisa partir da análise das lógicas de 

produção e recepção, para depois procurar suas relações de imbricação ou 

enfrentamento, propomos partir das mediações (...)”. Para isto, propõe três lugares onde 

ocorre a mediação no processo comunicativo. 

O primeiro lugar é a cotidianidade familiar, sendo a família tomada pela 

televisão como “unidade básica de audiência”. Desta forma, a unidade familiar passa a 

ser vista como um dos espaços fundamentais de leitura e codificação da televisão, a qual 

tenta reproduzir esta unidade através da simulação do contato (uso de personagens, tom 

coloquial, linguagem familiar) e da “retórica do direto” (uso da programação “ao vivo” 

e tentativa de se criar proximidade com a audiência). “(...) a mediação que a 

cotidianidade familiar cumpre na configuração da televisão não se limita ao que pode 

ser examinado do âmbito da recepção, pois inscreve suas marcas no próprio discurso 

televisivo” (Martín-Barbero, 2003: 305), explica Martín-Barbero. 

O segundo lugar é a temporalidade social, esta sendo não uma temporalidade 

cronológica, e sim uma cotidianidade que começa, acaba e recomeça em si. 

Cotidianidade esta que a televisão trabalha em sua programação, organizada em gêneros 

e tempos distintos, por meio de uma “estética da repetição”; “cada texto remete à 

seqüência horária daquilo que o antecede e daquilo que o segue, ou àquilo que aparece 

no palimpsesto nos outros dias, no mesmo horário” (Martín-Barbero, 2003: 308).  

O terceiro lugar onde ocorre esta mediação é a competência cultural, que traz à 

discussão o próprio conceito do que é cultura: enquanto parte das pessoas busca uma 

cultura elitizada e artística considerando a programação dita popular como “decadência 

cultural”, outra parte coloca no povo a verdadeira definição da cultura; enquanto alguns 

defendem as “necessidades culturais das pessoas”, outros defendem as “demandas 

populares” obtidas em pesquisas de audiência. Diz Martín-Barbero que a significação 

social da cultura, sua significação, é transformada pelo que a televisão produz e seu 

modo de reprodução. 

Guillermo Orozco Gómez aponta ainda outras mediações nas quais a 

“decodificação” da mensagem midiática acontece:  

1) a mediação situacional, focada no contexto em que se dá a recepção no 

cenário no qual o sentido ocorre, que é prioritariamente o lar. Segundo Nilda Jacks, esta 
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mediação pode identificar como o receptor é encontrado pelo conteúdo televisivo que 

recebe: “sozinho ou acompanhado, com atenção exclusiva ou disperso, trocando 

considerações com outros telespectadores ou não, no espaço social ou íntimo da casa, 

etc.” (Jacks, 1999: 54-55); 

2) a mediação cognitiva, que consiste em “roteiros mentais” próprios de cada 

indivíduo, que influem na percepção, no processamento e apropriação de elementos 

diretamente relacionados à aquisição de conhecimento;  

3) a mediação institucional, realizada pelas instituições às quais o receptor 

pertence ou tem contato; a respeito deste tipo de mediação, Jacks aponta que: “Pertencer 

simultaneamente a várias instituições resulta em um referencial múltiplo e inter-

relacionado, uma vez que cada instituição luta para impor sua produção de significados 

como a mais legítima” (Jacks, 1999: 55); 

4) a mediação estrutural ou de referência, ligada às características da 

identidade do receptor, como idade, sexo, religião, escolaridade, estrato 

socioeconômico, etnia, etc.; 

5) finalmente, a Mediação (com “M” maiúsculo, como denomina Orozco 

Gómez) Cultural, na qual a informação é processada e o sentido é enfim produzido. Tal 

mediação encontra-se diretamente relacionada tanto à cultura geral da sociedade em 

questão quanto à subcultura a que pertence o sujeito-receptor, a chamada “comunidade 

de apropriação”, de forma que “crianças que pertencem a escolas diferentes, por 

exemplo, têm comunidades de apropriação semelhantes, mas apropriações específicas” 

(Jacks, 1999: 58).  

Pode-se destacar ainda outro pensador latinoamericano que trabalhou o conceito 

de recepção e apropriação, o antropólogo argentino Néstor García Canclini, cujos 

estudos acerca da dita “sociedade de consumo” apontaram que os consumidores (de 

produtos e de informações) não são necessariamente alienados pela “indústria cultural”; 

por meio do acesso aos bens culturais, podem, ao contrário, desenvolver consciência 

própria frente aos problemas sociais. Desta forma, a partir de uma vinculação do 

consumo à cidadania, o consumo deixa de ser um processo passivo, torna-se espaço de 

voz para o consumidor. 
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Em todo caso, Martín-Barbero, Orozco Gómez e García Canclini reforçam a 

ideia mostrada por Hall e pelos Estudos Culturais da New Left britânica: a comunicação 

não se dá em um sistema linear simples, está sujeita às práticas sociais tanto do emissor 

como do receptor; além disto, o receptor não é visto como um elemento passivo, que 

decodifica a mensagem recebida exatamente como o emissor a emitiu: sua 

decodificação dependerá das mediações às quais está sujeito – e de suas posições de 

adaptação e oposição em relação ao emissor da notícia. 

Desta forma, o presente capítulo busca analisar como se desenvolve o processo 

da comunicação. Inicialmente, o foco é centrado na definição do que é tomado por 

Comunicação neste trabalho, que utiliza o conceito de “comunicação de massa” sem, no 

entanto, relacionar este conceito ao de “indústria cultural” – relação esta que certamente 

merece uma análise à parte, mas que vai de encontro à noção posteriormente 

apresentada, de que o “receptor” no processo comunicacional não é um mero 

“consumidor” passivo do que uma “indústria cultural” lhe empurra, como García 

Canclini analisou e como foi citado anteriormente. 

A discussão acerca dos mitos tem dois propósitos: o primeiro foi analisar como a 

criação do “mito” se dá na comunicação; o segundo, observar se o conceito de mito 

realmente era apropriado para definir as deformações nos conceitos apresentados pela 

imprensa à sociedade. No segundo caso, como foi explicado anteriormente, o conceito 

de mito enquanto uma deformação ou “imagem que não corresponde à realidade” pode 

ser verdadeiro no campo linguístico; porém, como as observações acerca do tema 

Deficiência têm um enfoque voltado para o lado social, preferiu-se observar o mito no 

campo antropológico, o qual não o aponta como algo falso, e sim como elemento ligado 

à cultura – conceito este que não parece estar de acordo com a criação de preconceitos 

ou estigmas para todo um setor da sociedade. 

Contudo, a análise dos deslocamentos de sentido dentro da comunicação mostra 

como ocorre a formação destes estigmas sociais. Isto posto, o passo seguinte é observar 

o quanto o receptor no processo comunicacional seria uma “vítima” destes estigmas que 

lhe são comunicados, e o quanto ele contribuiria para a formação dos mesmos estigmas. 

A apresentação dos conceitos de “codificação” e “decodificação” apresentados 

por Stuart Hall mostram que a intenção que o emissor traz oculta na mensagem 

comunicada não é necessariamente aquela que será entendida pelo receptor. A ordem 
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cultural dominante certamente participa da forma como essa interpretação ocorre – 

neste sentido, é importante lembrar que os veículos de comunicação encontram-se hoje 

concentrados nas mãos de poucos, os quais costumam ter relações diretas ou indiretas 

na formação desta mesma ordem cultural dominante –, mas não se pode desprezar o 

papel do receptor na informação da qual este se apropria. 

O conceito de Hall encontra pontes com os estudos latinoamericanos de 

Comunicação, onde Martín-Barbero e Orozco Gómez também observam que a forma 

como ocorre a apropriação da informação comunicada está relacionada à própria 

formação do receptor: onde e como ele vive? De que instituições participa? Qual sua 

formação cultural, religiosa, política? Estes são apenas alguns dos elementos que 

ajudam a definir a forma como este receptor se apropria dos conceitos recebidos. 

Assim, se ocorrem deformações e estigmatizações ao longo do processo 

comunicacional, estas não podem ser atribuídas unicamente aos emissores das 

mensagens. Não são estes que definem a forma como seus enunciados serão 

decodificados, e não poucas vezes eles são também receptores, seja em relação a outros 

veículos de comunicação, seja ao próprio feedback que recebem da sociedade, tanto 

enquanto comunicadores como enquanto “consumidores”. 

Isto não significa, contudo, que os emissores estão isentos da formação de 

imagens estigmatizadas de setores sociais – entre os quais, as pessoas com deficiência. 

Voltando ao debate dos mitos, exemplos de notícias de jornais mostraram que os 

próprios redatores dos textos em questão forneceram subsídios para que a deformação 

dos conceitos apresentados ocorresse. 

Apesar de o receptor ter um papel igualmente importante na decodificação 

comunicacional, o papel do emissor não deixa de ser fundamental. Pelo contrário, 

Barros indica (grifo ausente no texto original) que: 

As representações que a mídia elabora sobre o ser humano e os grupos 
sociais precisam ser confrontadas com as apropriações que os 
receptores fazem desses discursos. Neste sentido, a própria mídia se 
insere no contexto das mediações culturais e deve ser vista não apenas 
como suporte técnico para um diversificado leque de conteúdos; mas, 
como elemento balizador da cultura contemporânea. Mais do que 
mensagem, como afirmava Marshall McLuhan, vale observar que o 
meio é mediação (Barros, 2008: 130). 
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Com os veículos midiáticos sendo responsáveis por uma grande parte da 

comunicação social desenvolvida, a base dos conceitos formados ou deformados na 

sociedade parte dos media. Por isso, faz-se necessário analisar como estes vêm 

veiculando informações no país. 
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CAPÍTULO II 
 
ESTILOS E NORMAS DO JORNALISMO BRASILEIRO 
 

 
 
 

Em geral, busca-se, no jornalismo, construir narrativas 
impessoais e objetivas, nas quais o narrador não se coloque como 
aquele que relata determinado fato. A objetividade, a 
neutralidade, o distanciamento, a negação de opiniões ou 
posicionamentos políticos, a exclusão de ideologias são alguns dos 
ideais buscados pela imprensa (Soares, 2001: 25). 

 

 

No capítulo anterior, foi realizada uma análise do processo comunicacional, a 

qual mostrou que os conceitos embutidos na mensagem comunicada não podem ser 

creditados unicamente aos seus emissores; é na apropriação dos receptores que o sentido 

é dado. Contudo, também não se pode eximi-los de parte da responsabilidade pela 

formação de tais conceitos e pré-conceitos, uma vez que os veículos midiáticos não são 

apenas meios, mas também mediações da comunicação. 

Desta forma, para compreender a mediação na imprensa brasileira, é importante 

perguntar: como a atividade da imprensa é vista no Brasil por seus veículos de 

comunicação e pelos seus jornalistas? Quais características são fundamentais para a 

realização de um bom texto jornalístico? 

Roberto Civita, presidente do Grupo Abril, afirma no Manual de Estilo Editora 

Abril que o objetivo da editora é o de transmitir notícias corretas, informação confiável, 

conhecimento e reflexões da maneira mais precisa, mais agradável e mais clara possível. 

Por sua vez, o Manual de Redação e Estilo de O Estado de S. Paulo traz como missão: 

“Editar um veículo de comunicação e informação defensor da democracia, da livre 

iniciativa, idôneo, moderno e comprometido com o seu permanente aprimoramento.” 

Passando dos grandes veículos de comunicação para os estudiosos do campo, a 

professora e pesquisadora Jeanne Marie Machado de Freitas diz, no livro Imagens 

veladas: Aids, imprensa e linguagem, de Rosana de Lima Soares, que: “Mais do que 
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empresas prestadoras de serviços, como o querem alguns, mais do que indústrias 

produtoras de informações, indústrias manipuladoras, formadoras de opiniões, 

alienantes, como o propõem outros, os jornais são instituições sociais”; enquanto o 

jornalista Manuel Carlos Chaparro, em seu livro Pragmática do jornalismo: buscas 

práticas para uma teoria da ação jornalística, recomenda aos novos jornalistas que 

olhem e entendam a dinâmica atual em que atuam, sem arrogância, sem frustrações, 

com humildade e sabedoria. Chaparro destaca, ainda, que a atividade jornalística deve 

ser avaliada – e avalizada – pelo interesse público, que vai estabelecer os critérios 

jornalísticos de valor da informação. 

Qual das definições acima está certa? Todas? Nenhuma? Existe, afinal, um único 

conceito, claro e definido, de como a imprensa deve trabalhar para atender às 

necessidades de informação e formação de consciência da população? 

Estas são algumas das perguntas que guiaram Umberto Eco em sua análise da 

imprensa italiana – análise essa que também cabe muito bem à nossa imprensa. 

 

2.1 Uma imprensa ideal 

 

Conforme foi discutido no capítulo anterior, não se pode atribuir toda a culpa 

aos media pelas imagens estigmatizadas em relação às pessoas com deficiência na 

sociedade, uma vez que a decodificação feita pelos receptores da informação (no caso, a 

sociedade) é determinante na formação de tais imagens.  

Por outro lado, é inegável que os meios de comunicação desempenham um 

importante papel na transmissão não apenas de informações, mas de conceitos e 

opiniões, contribuindo assim para a formação social destes. Deste modo, é fundamental 

que estes meios trabalhem de forma ideal para evitar a discriminação, explícita ou 

velada, de qualquer setor da sociedade. Um problema nesse sentido, claro, é definir 

como deve funcionar uma imprensa ideal. 

Em 1997, Umberto Eco publicou Cinco Escritos Morais, uma compilação de 

textos sobre temas distintos, tendo como elo de ligação entre si o conceito de ética.  
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Um dos textos de Eco presente na compilação, “Sobre a Imprensa”, teve como 

objetivo analisar a situação da imprensa italiana, sobretudo em suas relações com a 

política. Diversas observações do filósofo e semiótico italiano poderiam – e deveriam – 

ser aplicadas também à realidade brasileira, como pode ser visto a seguir. 

Umberto Eco abre “Sobre a Imprensa” discutindo o papel que a mídia exerce na 

sociedade como um quarto poder. Ele explica como ocorre tal função: 

A função do quarto poder é exatamente controlar e criticar os outros 
três poderes tradicionais (...), mas pode fazê-lo, em um país livre, 
porque sua crítica não tem funções repressivas: os meios de 
comunicação de massa só podem influenciar a vida política do país 
criando opiniões (Eco, 1997: 55-56). 

 

Embora a mídia faça a crítica dos três poderes tradicionais, quem faz a crítica da 

mídia? Eco aponta que a imprensa também não pode ser isenta de críticas, para seu 

próprio bom funcionamento; logo, é condição de saúde para uma democracia que a 

imprensa também possa ser colocada em questão. 

O texto de Eco é pautado por tópicos de discussão, que podem ser identificados 

não só na imprensa italiana do final dos anos 90, mas também na imprensa brasileira 

atual: 

 

- Ilusões da imprensa: Ao analisar o comportamento da imprensa italiana nos 

anos 60 e 70, Eco desfaz a ilusão sobre duas funções da imprensa:  

1) a diferença entre a objetividade e a subjetividade: segundo Eco, esta 

separação não existe. Mesmo com uma separação clara entre comentário e notícia, a 

própria escolha da notícia (o papel de “gatekeeper” do jornalista) e sua paginação 

trazem implicitamente uma subjetividade, uma opinião; 

2) o uso da mídia para voltar-se a um grupo específico, não aos cidadãos em 

geral: Eco aponta que, na verdade, busca-se levar a informação a todos, e exatamente a 

noção equivocada de quem são “as pessoas” leva a falhas na comunicação com todos os 

setores da sociedade. 
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Ambas as funções serão discutidas mais adiante no presente capítulo, com base 

em reportagens publicadas pela revista VEJA nos anos 80. 

 

- Crítica à “ideologia do espetáculo”: Uma das críticas de Umberto Eco à 

imprensa italiana é a desvalorização da notícia enquanto fonte de informação e sua 

revalorização como publicidade e fonte de vendas de jornais. 

(...) para ocupar todas essas páginas [acrescidas com a 
“semanalização” dos diários] são obrigados a contar alguma coisa, 
para contar algo devem ir além da notícia seca (que, aliás, já foi dada 
pela televisão) e, portanto, “semanalizam-se” cada vez mais e têm que 
inventar notícia, e transformar em notícia o que não é notícia (Eco, 
1997: 67). 

 

Como exemplo, Eco cita uma troca amigável de provocações entre ele e Gianni 

Vattimo ao receber um prêmio, que no dia seguinte foi retratada num jornal italiano 

como um confronto que teria “assinalado o nascimento de uma nova, dramática e 

inédita fratura no campo filosófico italiano”.  

Tal crítica é compartilhada por Nelson Traquina, que aponta como paradigma o 

jornalismo como informação e não como propaganda. Diz ele que existe um acordo 

entre o jornalista e o leitor/ouvinte/telespectador: “o principal produto do jornalismo 

contemporâneo, a notícia, não é ficção, isto é, os acontecimentos ou personagens das 

notícias não são invenção dos jornalistas” (Traquina, 2005: 20). 

Casos semelhantes ao criticado por Eco podem ser vistos no Brasil, como o 

nascimento de Sasha, filha da apresentadora televisiva Xuxa Meneghel, fato que 

mereceu nos anos 90 cobertura de cerca de dez minutos no Jornal Nacional e 

repercussão nos mais variados veículos de comunicação; à frente, inclusive, de 

manifestos e conflitos sociais que ocorriam na mesma data. 

Em participação no debate “Pessoas com deficiência na mídia brasileira”, 

realizado pela TV USP em 24/04/2008, o diretor executivo e editorial da revista 

Sentidos, Dirceu Pereira Jr., comentou que a mídia nacional ainda é pautada pelo apelo 

comercial, pela “busca do assunto que mais comove, que vende mais”. O que talvez 

explique por que a síndrome de Down teve uma grande atenção a partir do momento em 
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que uma telenovela da Rede Globo de Televisão mostra a protagonista adotando uma 

menina com a deficiência citada e enfrentando os obstáculos encontrados na sociedade, 

enquanto a suspensão da audiodescrição, que não é um assunto tão comovente, recebeu 

apenas uma nota na Folha e passou completamente despercebida pelo jornal O Estado 

de S. Paulo em julho de 2008. 

 

- O poder da televisão: Para Eco, a imprensa italiana é completamente 

submissa à televisão, à pauta televisiva. Ele afirma que, “para atrair o público da 

televisão, a imprensa impôs a TV como espaço político privilegiado ao propagandear 

além de todas as medidas a própria concorrente natural” (Eco, 1997: 73). 

Embora não atribua o poder da televisão e do rádio às ações da imprensa, Harry 

Pross também enfatiza o poder dos mass-media, colocando-os mesmo como um 

instrumento de dominação social e de conflitos ideológicos: 

Como meios de transporte de símbolos que são (...), os mass-media 
dirigem-se a todos aqueles que os possam compreender. E como eles, 
com sua mera existência, transmitem a presença do dominador que 
deles se serve, renovam uma e outra vez o ato de presença política 
que, do contrário, tem que ser realizado, com mais custos e correndo o 
risco de um fracasso pessoal dos portadores de símbolos (...). A 
resistência é operada do mesmo modo: por meio de interferências que 
buscam deformar a recepção, ou torná-la impossível4 (Pross, 1980: 
67). 

 

Pross comenta, ainda, outras características que conferem poder à televisão e ao 

rádio, como: a presença da comunicação, do mundo simbólico, simultaneamente dentro 

e fora do mundo familiar do receptor da comunicação – “O móvel receptor está dentro 

de um mundo simbólico familiar, é um dos seus componentes. (...) Não se percebe a 

distância existente entre o portador simbólico que acaba de entrar na morada e o que já 

���������������������������������������� �������������������
4 Texto original retirado de Estructura simbólica del poder: “Como medios de transporte de símbolos 
que son (...), los mass-media se dirigen a todos los que los puedan comprender. Y ya que, con su mera 
existencia, transmiten la presencia del dominador que se sirve de ellos, renuevan una y otra vez el acte de 
présence política que, de lo contrario, tiene que ser realizado, con más costes y corriendo el riesgo de un 
fracaso personal de los portadores de símbolos (...). La resistencia se opera del mismo modo: por medio 
de interferencias que tratan de deformar la recepción o hacerla imposible.” 
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está dentro.5” (1980: 126) –; o apelo dos mass-media à emoção – “os efeitos mais 

resistentes dos mass-media não são racionais, e sim os emocionais.6” (1980: 125) –; e a 

disposição dos meios a qualquer horário – “o portador eletrônico de símbolos [televisão 

e rádio] caracteriza-se por sua independência do claro e escuro naturais. Nem o dia nem 

a noite o detém.7” (1980: 127). 

Não cabe à presente análise dizer se a imprensa brasileira também é submissa à 

televisão. Cabe, no entanto, lembrar que a TV brasileira de fato tem um papel forte no 

direcionamento de atenção a pautas que poderiam passar completamente ignoradas sem 

ela. Assim, pode-se dizer que a televisão é não só um espaço político, mas também um 

espaço social privilegiado. 

Um caso que ilustra bem a influência da televisão é a novela Páginas da Vida, 

de 2006. A novela chamou a atenção do público brasileiro para a questão da síndrome 

de Down, através da personagem Clara, interpretada pela jovem atriz Joana Mocarzel; 

tanto a personagem como a atriz têm esta síndrome. O pai de Joana, o documentarista 

Evaldo Mocarzel, havia lançado um ano antes o documentário Do Luto à Luta, trazendo 

depoimentos de pais e pessoas com síndrome de Down, ressaltando suas 

potencialidades.  

Antes da novela, o filme vinha sendo distribuído em hospitais, maternidades e 

instituições que atendem pessoas com a síndrome, além de alguns festivais de cinema. 

Houve cobertura do documentário por parte da mídia, incluindo a revista Sentidos, mas 

o conhecimento da obra ainda era restrito. Com ajuda da novela, o filme ganhou 

projeção nacional e comercial: sua estreia comercial aconteceu em outubro de 2006, em 

São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Brasília e Porto Alegre. 

 

- A entrevista: “A entrevista tornou-se a maneira mais típica de dar qualquer 

notícia” (Eco, 1997: 73). Assim Eco inicia suas considerações referentes ao uso da 

entrevista pela imprensa. Críticas à parte, o autor apresenta uma boa definição de 
���������������������������������������� �������������������
5 Texto original retirado de Estructura simbólica del poder: “El mueble receptor está dentro de un 
mundo simbólico familiar, es uno de sus componentes. (...) No se percibe la distancia existente entre el 
portador simbólico que acaba de entrar en la morada y lo que está ya dentro.” 
6 Texto original retirado de Estructura simbólica del poder: “los efectos más persistentes de los mass-
media no son racionales, sino los emocionales.” 
7 Texto original retirado de Estructura simbólica del poder: “el portador de símbolos electrónico está 
caracterizado por su independencia del claro y oscuro naturales. No le detienen ni el día ni la noche.” 
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entrevista: “Entrevistar quer dizer oferecer o próprio espaço a alguém para que diga 

aquilo que bem lhe parecer” (Eco, 1997: 74). 

Com relação ao Brasil e às pessoas com deficiência, não se pode dizer que elas 

não sejam procuradas para entrevistas. O problema está em quando isto acontece. No 

mesmo debate do qual Pereira Jr. participou, Fábio Meireles, integrante da ONG Escola 

de Gente, comentou que as fontes com deficiência costumam ser “guardadas” pelo 

jornalista, para falar apenas de deficiência; dificilmente são procuradas para falar sobre 

assuntos que digam respeito a toda a sociedade. Comentário este que “conversa” com 

uma observação de Cremilda Medina: “Para Restrepo, olhamos o que queremos com 

um distanciamento de sujeito-objeto (digo eu) e ouvimos o que nos interessa, caso 

típico das declarações de fontes jornalísticas.” (Medina, 2008: 48). 

Um exemplo pode ser visto em Informação e deformação: a pessoa com 

deficiência na mídia impressa, de Ana Maria Morales Crespo, em análise da reportagem 

“Deficientes físicos não têm apoio municipal”, publicada em 09/09/1990 pela Folha de 

S.Paulo: 

(...) O advogado Caio Leonardo Bessa, 26, engravatado em sua 
cadeira de rodas, levanta outra questão. “A campanha antipólio do 
governo é discriminatória.” Para ele, o alerta para a vacinação, com 
imagens de paralíticos, alimenta a imagem do deficiente inútil, 
improdutivo: “Você vai ficar assim, Aleijadinho.” (...) 

 

O advogado em questão não é o único ouvido, outras pessoas envolvidas com 

Direito também o são. Porém, o jornalista faz questão de enfatizar que a fonte ouvida 

encontra-se “engravatada em sua cadeira de rodas”. Assim, ele é tratado menos como 

um conhecedor da lei, mais como uma pessoa com deficiência falando sobre sua própria 

experiência de vida.  

 

- Que fazer: Uma das sugestões de Umberto Eco para a imprensa italiana é:  

(…) tornar-se uma austera e confiável fonte de notícias sobre tudo que 
acontece no mundo; não falará apenas do golpe de Estado sobrevindo 
no dia anterior (…), mas terá dedicado aos acontecimentos desse país 
uma atenção contínua, mesmo quando os fatos que ainda estavam por 
vir estavam incubados (…) (Eco, 1997: 85). 
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Por fim, tanto a grande mídia como a mídia especializada não podem ficar 

fechadas em si mesmas, como critica Eco no caso da mídia italiana; é preciso buscar 

outras notícias – e outros leitores – no “resto do mundo”. Esteja ele do outro lado da 

Terra, ou seja ele aquele indivíduo ou fato que está do nosso lado, mas para o qual 

tantas vezes não prestamos atenção. 

 

2.2 Preceitos da imprensa brasileira 

 

Algumas notícias veiculadas pela grande imprensa mostram que a análise de Eco 

permanece atual. Como exemplo, pode ser citada a matéria “Show de horror”, publicada 

pela revista VEJA em 1981. A matéria em questão trata do filme “O Homem-Elefante”, 

sobre a história de um homem com uma deformação congênita que, até os 21 anos, 

percorria a Inglaterra exibido como animal em espetáculos públicos. Após ser internado 

em uma clínica, sofreu maus tratos: numa das cenas do filme, o personagem é torturado 

pelo vigia noturno da clínica, que quer fazê-lo “gritar como um elefante”.  

Como aponta Rui Bianchi Nascimento em sua dissertação de Mestrado, A visão 

parcial da deficiência na imprensa: Revista VEJA (1981-1999), embora a matéria em 

questão já seja de caráter opinativo (sendo uma resenha de um filme), mistura-se na 

análise a opinião do jornalista a respeito da deficiência, mostrando a presença da 

subjetividade dentro da objetividade pretendida: 

Novamente o “horror” do título, quando analisado no contexto da 
crítica sobre o filme, refere-se mais ao estigma à patologia congênita 
do personagem do que ao horror sofrido por ele ao ser mostrado em 
circo como um animal. 

(...) “Esses shows de deformados físicos constituíam prática 
aceita na Inglaterra vitoriana (...)”. 

Ao usar a palavra “deformado” fica clara a intenção de 
estigmatizar o personagem e a pessoa como diferente e que provoca 
horror, fazendo com isso o reforço da imagem do deficiente com o 
repugnante, o que causa desconforto e mal-estar com sua presença e 
até o receio de contágio (Nascimento, 2001). 
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Outro exemplo, de 16 de setembro de 1987, é a matéria de capa da revista VEJA, 

“Choque com a vida”. Rui Bianchi Nascimento elogia o papel da matéria, de narrar 

experiências de famílias que descobriram que seu bebê tinha (ou viria a ter, caso 

nascesse) uma deficiência. Traz informações sobre aceitação e rejeição, discute a 

questão do aborto, critica os diagnósticos médicos imprecisos (e não poucas vezes 

falhos) durante a gravidez. No entanto, a mesma reportagem parece voltada a um setor 

específico da sociedade. E definitivamente não é às pessoas com deficiência, o que fica 

claro já nas expressões usadas para as chamadas do texto: “O medo de ter bebês que 

nascem com defeitos”; “O árduo e comovente aprendizado de pais que vêem nascer um 

filho anormal”; “Outras características [do bebê], bem mais cruéis, também vão se 

delineando à revelia do conhecimento da mãe que carrega um bebê no ventre”.  

A postura neutra em relação ao aborto (“Assim, a única arma disponível para 

evitar o nascimento de um bebê anormal é o aborto, proibido pela atual Constituição 

brasileira. Trata-se de uma opção que abre profundas feridas nos pais.”), mostrando 

inclusive os comentários de mulheres que recorreram a tal prática ou que admitem que 

recorreriam a ela para não terem filhos com deficiência – mas não os comentários de 

pessoas com deficiência para defender seu direito à vida –, também exclui os leitores 

com deficiência da discussão. 

Mas afinal, como trabalha a imprensa brasileira? O jornalismo reflete ou refrata 

a sociedade? A questão é relativa para Eduardo Meditsch. “Proposições de que o 

jornalismo produz conhecimento, iluminando a realidade, se entrecruzam com outras 

proposições, não menos convincentes, de que apenas o distorce de diversas maneiras e 

assim a obscurece” (Meditsch, 2001: 64), afirma, apontando que estudos da 

subjetividade da produção jornalística fizeram com que o jornalismo deixasse de ser 

visto como um simples espelho no qual se reflete a realidade e passasse a ser 

considerado como uma construção resultante da interação social. 

Isto posto, vejamos como se manifesta a subjetividade na produção jornalística 

nacional. 

Os principais jornais no Brasil possuem seus próprios manuais de redação, os 

quais indicam as linhas editoriais e normas de trabalho dentro de suas respectivas 

redações. Explica melhor Manuel Chaparro: 



� ��

Nas chamadas grandes redações, como em qualquer outra 
organização, o poder que determina ou tolera as decisões no dia-a-dia 
jornalístico, ainda que de origem desconhecida, é também exercido 
por meio de normas claramente estabelecidas. No caso da Folha de 
S.Paulo e de O Estado de S.Paulo, uma parte importante das normas 
formalizadas tem o nome de Manual. Cada jornal possui o seu, e por 
ele impõe ou tenta impor, ao seu universo produtivo, um código 
técnico de redação e um sistema ideológico ou prático de valores 
(Chaparro, 2007: 108-109). 

   

Analisando os manuais de redação da Folha de S. Paulo e de O Estado de S. 

Paulo, bem como outros manuais, Chaparro observou que, ao invés de dedicarem maior 

atenção a questões como ética no jornalismo ou o direito do leitor às informações de 

interesse público, estes mostram a visão utilitária da empresa editora, para a qual o 

jornal é um produto: 

Deve ter algum significado o fato de nenhum dos manuais brasileiros 
incluir, nos seus textos introdutórios, qualquer termo ou idéia 
referente ao dever da busca da verdade. E isso combina com o fato de 
que, na prática, só o interesse do leitor não tem poder de interferência, 
nem nas intenções nem nos conteúdos, embora isso lhe seja simulado 
com a manipulação artificiosa das técnicas jornalísticas de produção e 
apresentação de mensagens (Chaparro, 2007: 130). 

 

Como observou o jornalista, o leitor, embora seja a razão central dos objetivos 

jornalísticos, recebe na prática tratamento de consumidor, com pouca ou nenhuma voz 

para interferir nos conteúdos e intenções dos veículos de imprensa. Explicou, em sua 

análise, que: “Em nenhum momento se capta, na leitura dos manuais de redação dos 

dois jornais, qualquer preocupação ou reflexão mais sociológica ou cultural que trate o 

leitor como sujeito de um processo de comunicação e cidadão com direitos específicos” 

(Chaparro, 2007: 102). 

Ainda sobre o público leitor, Chaparro defendeu em seu livro a universalidade 

do direito consagrado pelo artigo 19 da Declaração Universal de Direitos, a qual 

estabelece que todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, e que 

tal direito inclui poder difundir e receber informações verdadeiras – algo que muitas 

vezes não ocorre, não apenas no Brasil mas em caráter mundial. Ocorre, desta forma, 

uma discriminação social das multidões que não podem interferir nem ter acesso aos 
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meios informativos, por estes encontrarem-se nas mãos de oligopólios que controlam a 

informação. 

Entre estas multidões sem voz, encontram-se certamente as pessoas com 

deficiência. Realizando uma leitura na edição de 1984 do manual de redação da Folha 

de S. Paulo, não há qualquer referência a tais cidadãos; na edição de 1987, ganham uma 

breve menção, no item “Preconceitos”: 

A Folha não admite preconceitos nos textos que publica. Ninguém é 
qualificado por sua origem étnica, naturalidade, confissão religiosa, 
situação social, preferências sexuais, deficiências físicas ou mentais, 
exceto quando essa qualificação for indispensável para tornar 
completa a informação que o texto veicula (1987: 35). 

  

É apenas em 2001 que o manual vai adotar, além de um “Anexo de termos 

médicos” no qual é recomendado todo o cuidado ao redigir a respeito de questões 

médicas, “inclusive consulta a especialistas da área”, um item próprio para tratar da 

questão da Deficiência: 

Portadores de deficiências físicas e mentais devem receber da Folha 
tratamento que combata estereótipos, humilhações, condescendência e 
discriminação. Não use expressões e lugares-comuns depreciativos, 
como “preso a uma cadeira de rodas”, “aleijado” ou “mongolóide”. 
Seja o mais técnico possível: “tetraplégico”, “portador de síndrome de 
Down”. Menção a deficiência deve ser feita apenas quando for 
relevante para o contexto da notícia (2001: 61). 

 

Dos manuais de redação analisados, o da Folha foi o que mais dedicou atenção à 

questão da Deficiência. Por sua vez, o manual de redação e estilo do jornal O Globo, em 

sua edição de 1997, destaca dois parágrafos para tratar do tema. O primeiro, bem 

conceituado, encontra-se no item “Preconceitos”: 

Pelo mesmo critério, é correto respeitar as solicitações de grupos 
sobre a forma pela qual devem ser tratados. Estão nesse caso, por 
exemplo, as reivindicações de deficientes físicos, que repudiam 
expressões paternalistas ou que enfatizem excessivamente suas 
limitações, como os diminutivos (“o ceguinho”, por exemplo). É 
sempre errado falar da deficiência ou da doença como um dado da 
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identidade da pessoa. Uma pessoa tem câncer, Aids, lepra; mas não é 
“a cancerosa”, “a aidética”, “a leprosa” etc. (1997: 120). 

 

Além desse parágrafo, o manual traz também, no capítulo “Palavras perigosas”, 

o item: 

Tetraplégico: Quem não tem movimentos nos quatro membros. O 
hemiplégico é paralítico de um lado do corpo, o direito ou o esquerdo 
(1997: 173). 

 

O manual de redação e estilo do jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 

1997, resume sua atenção ao tema ao explicar que o termo “surdo-mudo” é um adjetivo 

composto e a forma como fazer sua concordância nominal – ignorando o fato que tal 

termo é hoje considerado incorreto ao se referir a pessoas com deficiência auditiva, uma 

vez que elas apenas não escutam e por isso não se expressam por meio da voz, mas não 

são necessariamente desprovidas do dom da fala. 

Por sua vez, o manual de redação da editora Abril (responsável pela publicação 

da revista VEJA), em 1990, listava como segundo princípio da empresa: 

Como empresa, a Abril está empenhada em contribuir para a difusão 
da informação, cultura e entretenimento, para o progresso da 
educação, a melhoria da qualidade de vida, o desenvolvimento da livre 
iniciativa e o fortalecimento das instituições democráticas no país. 
Essa filosofia reflete-se no conteúdo de suas publicações, que não 
veiculam referências que possam ter conotações de preconceito racial, 
social ou religioso, nem de desrespeito aos direitos humanos 
universalmente aceitos (1990: 15). 

 

É interessante observar que o preconceito em relação a deficiências físicas ou 

mentais não é mencionado no princípio em questão. 

Em todo caso, as falhas constantes vistas no trabalho jornalístico levantam a 

dúvida se os princípios e instruções dos manuais de redação têm qualquer influência na 

apuração e redação das notícias. A imprensa brasileira muitas vezes coloca-se, 

infelizmente, não em seu papel de instituição social, mas naquele de empresa prestadora 

de serviço. 



� �	

Para que servem, então, os manuais? 

No plano externo, cumprem o objetivo de elaborar imagem 
institucional que estimule e mantenha demandas: circulam no mercado 
como produtos editoriais, tornando-se best-sellers. Internamente, a 
julgar pelos exemplos recortados, os manuais não conseguem 
sobrepor-se aos interesses particulares dos diversos intervenientes – 
talvez porque, como sentenciou Kant, o interesse não pode ser 
imposto; é uma categoria da liberdade, do amor-próprio, um ato livre 
da vontade (Chaparro, 2007: 124). 

 

Interesse esse que, como bem observa Chaparro, não corresponde ou se 

preocupa com os interesses do leitor. Se os manuais de redação mencionam o leitor 

como centro dos objetivos da atividade de seus respectivos jornais, na prática este 

raramente consegue interferir em conteúdos e intenções. Embora nos discursos de 

marketing dos jornais o leitor seja a razão central dos objetivos jornalísticos, na prática 

ele é visto como um consumidor, como alguém cujo papel é apenas consumir aquilo que 

lhe é dado, e não como um sujeito participativo no processo comunicacional. Trata-se 

de certa falta de atenção para com um princípio fundamental (ou que pelo menos assim 

deveria ser) do jornalismo: o direito à informação é privilégio do leitor, não do 

jornalista nem dos jornais. 

E exatamente por seu direito a receber o relato veraz da realidade, o leitor 

também deveria ter o direito a ser ouvido pelos media, de ter voz para mostrar sua 

realidade, seus desafios e reivindicações por uma sociedade mais justa. “Para que algo 

possa chegar ao discurso público e, ao fazê-lo, criar laços sociais – possibilitar que uns 

se comuniquem com os outros –, deve sair do anonimato e tornar-se narrativa, 

encadeando expectativas e, assim, possibilitando que algo aconteça” (Soares, 2001: 29), 

aponta a jornalista e comunicóloga Rosana de Lima Soares. 

“Os jornalistas são participantes ativos na definição e na construção das notícias, 

e, por conseqüência, na construção da realidade” (Traquina, 2008: 26), afirma Nelson 

Traquina, que lista como um dos deveres do jornalismo “fornecer aos cidadãos as 

informações necessárias para o desempenho das suas responsabilidades cívicas, 

tornando central o conceito de serviço público como parte da identidade jornalística” 

(Traquina, 2005: 50). Assim, para que os cidadãos tenham consciência de seu dever de 

contribuir para a inclusão social de todos, incluindo a dos indivíduos com deficiência, é 
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preciso que o jornalismo permita que as informações referentes ao tema sejam 

devidamente transmitidas à sociedade. 

Como forma de proporcionar a participação da sociedade como um todo no 

processo da comunicação, vale observar o modelo orquestral descrito por Yves 

Winkin: 

A analogia da orquestra tem por objetivo mostrar como podemos dizer 
que cada indivíduo participa da comunicação, mais do que é a sua 
origem ou ponto de chegada. (...) É neste sentido que poderíamos falar 
de um modelo orquestral da comunicação, em oposição ao “modelo 
telegráfico”. O modelo orquestral equivale, na verdade, a ver na 
comunicação o fenômeno social que o primeiro sentido da palavra 
traduzia muito bem, tanto em francês quanto em inglês: o pôr em 
comum, a participação, a comunhão (Winkin, 1998: 33-34). 

 

Em outras palavras, no modelo orquestral da comunicação, não ocorre uma 

divisão simplista entre comunicadores e “comunicados”; cada parte da sociedade 

contribui para o todo da informação, cada cidadão tem espaço e importância dentro do 

processo da comunicação. O foco deixa de ser restrito a dados e números, passando para 

a construção de narrativas que valorizem o aspecto humano; o jornalista, enquanto ator 

social,�passa a prestar atenção não apenas nas palavras das personagens de suas notícias, 

mas também em seus gestos, olhares, silêncios. “O resultado disso será talvez uma 

menor pusilanimidade diante do desconhecido, mesmo que ainda muito próximo, diante 

da diferença (social, étnica, psíquica), mesmo que ainda minúscula” (Winkin, 1998: 

209). 

Falta, ainda, uma visão mais humana dos jornalistas em relação à Deficiência. 

Observa-se, mesmo nos princípios defendidos nos manuais de redação, uma 

preocupação centrada na objetividade da informação, na afirmação de dados concretos 

de determinado fenômeno, na precisão da linguagem. Tal postura é criticada por 

Cremilda Medina, que explica: 

As guerras, a bomba atômica, a miséria social, as ameaças ao meio 
ambiente, o terrorismo, as doenças fatais e todas as pautas da 
contemporaneidade demandam mais as narrativas autorais densas e 
tensas do que as promessas da verdade simples e precisa, ideais 
cartesianos reescritos pelo positivismo no século XIX (Medina, 2008: 
28). 
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A jornalista aponta, assim, a necessidade de um jornalismo mais aberto a uma 

mediação de fato, a uma mediação afetiva, a um diálogo possível. Segundo Medina, só 

quando se está afeto a ocorre o ato comunicacional que se traduz nas narrativas da 

contemporaneidade. 

Em certos momentos, o profissional, mesmo sendo um experiente 
técnico, é posto à prova no acontecimento imediato, cujos 
protagonistas humanos vivem situações-limite. A consciência 
racional, o traquejo especializado e a persistência na ação não são as 
únicas ferramentas para o trabalho disciplinado. O repórter, nessas 
circunstâncias, precisa do silêncio subjetivo, dos sinais dos cinco 
sentidos e da despoluição da consciência para a escuta da intuição 
criadora. Daí advêm gestos solidários que se consumam na interação 
social. O Eu e o Tu se encontram em dialogia (Medina, 2008: 68). 

 

Da mesma forma, Nelson Traquina define o jornalismo não em termos 

positivistas, mas surpreendentemente em expressões poéticas: segundo o professor 

português, o jornalismo é a vida “em todas suas dimensões, como uma enciclopédia”; é 

“um conjunto de ‘estórias’, ‘estórias’ da vida”. Os jornalistas, diz Traquina, “vêem os 

acontecimentos como ‘estórias’, e as notícias são construídas como ‘estórias’, como 

narrativas, que não estão isoladas de ‘estórias’ e narrativas passadas” (Traquina, 2005: 

21). E aponta o risco de uma postura demasiadamente desprendida do lado humano na 

profissão do jornalista: 

No entanto, o jornalismo é demasiadas vezes reduzido ao domínio 
técnico de uma linguagem e seus formatos, e os jornalistas reduzidos a 
meros empregados, trabalhadores numa fábrica de notícias. (...) há 
muito mais no jornalismo, para além do domínio das técnicas 
jornalísticas, e que os jornalistas fazem parte de uma profissão, talvez 
uma das profissões mais difíceis e com maiores responsabilidades 
sociais (Traquina, 2005: 22). 

 

No Seminário Internacional Comunicação & Exclusão, Jose Luis Aguirre, 

diretor do Servicio de Capacitación en Radio & Televisión para el Desarrollo 

(SECRAD), da Universidad Católica Boliviana San Pablo, afirmou que a formação de 

um comunicador social não precisa de um modelo uniforme de comunicação, mas de 

sensibilidade à diversidade; “da comunicação inclusiva nasce a democracia inclusiva”, 
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explicou. Para Aguirre, o jornalista tem obrigação de se formar como pessoa, apesar das 

instituições de ensino. 

Assim, o presente capítulo busca discutir como a imprensa brasileira exerce sua 

função comunicacional e o que ainda precisa ser feito para que esta se torne uma 

imprensa ideal. É claro que querer apontar como deve ser uma imprensa ideal seria um 

tanto pretensioso da parte desta dissertação; em vez disso, o que se procura fazer aqui é 

descobrir falhas que claramente atrapalham a função social do jornalismo e impedem 

que setores excluídos da sociedade possam se manifestar e ter suas reivindicações 

atendidas (ou pelo menos percebidas pelos demais indivíduos). 

Cabe aos comunicadores, em primeiro lugar, ter consciência de que a 

informação não é um direito deles, mas daqueles que a recebem. Desta forma, é 

inaceitável que interesses particulares dos veículos midiáticos priorizem pautas pouco 

ou nada relevantes para a sociedade em detrimento de assuntos que dizem respeito a 

toda uma parcela da população. Como afirma Chaparro, a linguagem jornalística não 

precisa ser neutra, mas deve ser sempre confiável e independente de interesses externos. 

Trata-se de algo difícil de se confiar que aconteça na mídia de um país como o 

Brasil; como Venício de Lima aponta, em Mídia: teoria e política, há uma concentração 

de 90% da  mídia brasileira por 15 grupos familiares, além do domínio das mais 

variadas mídias de comunicação por elites políticas locais e regionais e por igrejas, em 

decorrência de brechas nas leis que dizem respeito aos meios de comunicação e da falta 

de cumprimento, fiscalização e aplicação destas próprias leis. Ele observa que a mídia 

traz em si um poder de longo prazo na construção da realidade por meio da 

representação que faz dos diferentes aspectos da vida humana, e alerta: 

(...) corremos, de fato, o risco de estar assistindo a um processo de 
concentração da propriedade, de manutenção de velhas estruturas 
familiares, de fortalecimento de elites políticas locais e regionais, 
acompanhado da presença significativa de igrejas no setor de 
comunicações, que pode se constituir em ameaça concreta, não só para 
a liberdade de expressão mas para a própria democracia do Brasil 
(Lima, 2001: 114). 

 

Mas a simples (e talvez utópica) conscientização dos detentores dos meios de 

comunicação para que seu trabalho seja voltado à sociedade e não a seus próprios 
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interesses, embora seja um grande passo, não basta para promover a inclusão de todos 

os setores sociais no acesso à comunicação.  

Marcos Peres, jornalista do canal televisivo Sport TV, aponta outra falha do 

jornalista: a busca superficial da informação que deve transmitir ao seu público, sem 

uma maior atenção sobre quem ou o que se escreve. Na maioria dos casos, o jornalista é 

um “generalista”, e sua falta de informação e de formação a respeito do tema que retrata 

leva à superficialidade e aos estereótipos. 

Desta forma, também é necessário deixar de ver os protagonistas das notícias do 

dia como “dados”, “personagens” ou “estatísticas”; é preciso que estes sejam tratados 

como indivíduos com os mesmos direitos e deveres do jornalista, como um ser humano 

que merece e deve ser não apenas ouvido, mas compreendido em suas vivências e suas 

necessidades. 

Cabe ainda apontar a necessidade de que todos possam ser ouvidos e 

compreendidos; que todos que tenham algo a dizer possam ser ouvidos (ou lidos, ou 

vistos). Como bem afirmou Peres no Seminário Internacional Comunicação & 

Exclusão, o papel do jornalista é retratar os movimentos sociais para toda a sociedade, 

torná-los narrativas. 

Tornar-se narrativa, porém, só é possível com o apoio daqueles que trabalham a 

comunicação de massa. Diversos setores da sociedade buscam tal apoio; entre eles, o 

setor das pessoas com deficiência.  

O capítulo seguinte, ainda que não em toda a sua devida completude e 

complexidade, apresenta um pouco mais deste setor. Algumas informações nele 

presentes incluem qual a definição de deficiência pela legislação nacional, quais os 

principais tipos de deficiência, os direitos que as pessoas com deficiência conseguiram 

ao longo das décadas, e as barreiras que até hoje elas enfrentam na área da 

comunicação. Também são apresentados os termos normalmente utilizados para se 

referir às deficiências, e explica-se o motivo pelo qual alguns deles são considerados 

inadequados para abordar o tema. 
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CAPÍTULO III 
 
APRESENTAÇÃO DE 14,5% DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA 
 

 
 
 

As redações brasileiras, entretanto, não se encontram hoje 
qualificadas para este papel estratégico: da mesma maneira que 
ocorre em relação a outras questões prioritárias da agenda social, 
os profissionais de jornalismo sofrem com a ausência de um 
processo consistente de capacitação para a cobertura da pauta da 
deficiência. A lacuna tem origem no currículo defasado da grande 
maioria das faculdades de comunicação e se nutre da falta de 
interesse das empresas. Ambos os fatores contribuem de forma 
marcante para impulsionar a engrenagem da exclusão que cerca 
as pessoas com deficiência. 

Isso não significa que faltem exemplos de bom jornalismo 
social na imprensa brasileira. (...) O problema é que na maior 
parte das vezes essas matérias ainda são mais o resultado dos 
esforços individuais do que de linhas editoriais consolidadas. 
(Vivarta, 2003: 6-7). 

 

 

O decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999, por meio da Portaria No 298, de 9 de 

agosto de 2001, assim define a deficiência: “aquela que ocorreu e se estabilizou durante 

um período de tempo suficiente a não permitir recuperação ou ter probabilidade de que 

se altere, apesar de novos tratamentos”.  

Definição semelhante pode ser encontrada no primeiro item do Artigo I da 

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, realizada na cidade de Guatemala, 

Guatemala, em 7 de junho de 1999: “O termo “deficiência” significa uma restrição 

física, mental ou sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a 

capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da vida diária, causada ou 

agravada pelo ambiente econômico e social”. 
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Antes de começar a falar da deficiência no Brasil, é importante discutir os 

termos utilizados neste trabalho. Como explica Romeu Kazumi Sassaki no texto 

“Terminologia sobre Deficiência na era da inclusão”, anexo da obra Mídia e deficiência: 

“A construção de uma verdadeira sociedade inclusiva passa também pelo cuidado com a 

linguagem. Na linguagem se expressa, voluntariamente ou involuntariamente, o respeito 

ou a discriminação em relação às pessoas com deficiências” (Sassaki in Vivarta, 2003: 

160). 

Uma confusão frequente é a terminologia correta para se referir aos indivíduos 

com deficiência em geral: é comum lermos expressões como “portador de deficiência”, 

“deficiente” ou “pessoa com necessidades especiais”.  

O termo “portador de deficiência” é considerado inadequado na comunicação, 

embora esteja correto dentro do contexto jurídico, pois o verbo “portar” dá a ideia de 

que a pessoa carrega consigo algo de que pode dispor depois, enquanto a deficiência faz 

parte da pessoa (da mesma forma, não se diz que alguém é “portador de olhos 

castanhos”, por exemplo). 

Por sua vez, a palavra “deficiente” toma a parte pelo todo, ou seja, o indivíduo é 

tomado unicamente por sua deficiência, como se ele inteiro fosse deficiente, e nada 

mais que deficiente. Por isso, também não é um termo recomendado. Caso semelhante 

ocorre na Bolívia, onde Jose Luis Aguirre cita “persona con discapacidad” como o 

termo utilizado para se referir às pessoas com deficiência – lembrando que a ênfase da 

expressão não está em “discapacidad”, mas sim em “persona”. 

Vivarta explica por que é considerada incorreta a denominação de tais 

indivíduos como “pessoas com necessidades especiais”: 

A palavra “especial” não deve ser usada com referência à deficiência, 
pois hoje adquiriu uma conotação que tende a abstrair, dos indivíduos 
com deficiência, sua condição humana. Confere-lhes, assim, uma 
diferenciação inadequada pois, por sermos únicos, somos, todos, 
especiais, sem exceção (Vivarta, 2003: 40). 

 

Além disso, de certa forma todos os indivíduos possuem alguma necessidade 

especial (as mulheres gestantes ou pessoas com algum tipo de alergia, por exemplo), 

sem que tenham necessariamente algum tipo de deficiência. Vale lembrar, porém, que o 
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termo “especial”, da mesma forma que “portador de deficiência”, é considerado correto 

em determinados contextos jurídicos. Entretanto, fora destes contextos, tais expressões 

devem ser evitadas. 

Desta forma, o termo considerado mais adequado para se referir a este setor da 

sociedade é “pessoa com deficiência”, podendo ser uma “pessoa com deficiência visual” 

ou “cega” (não “ceguinha”, termo que retrata a pessoa como um ser incompleto), 

“pessoa com deficiência auditiva” ou “surda” (e não “surda-muda”, uma vez que a 

palavra “mudo” não corresponde à realidade do surdo, o qual muitas vezes não fala por 

não escutar, e não por não ter o dom da fala), “pessoa com deficiência física” – que 

pode ser “cadeirante”, por exemplo (mas não “aleijado” ou “inválido”, termos 

considerados depreciativos), etc.  

Assim, a presente dissertação busca seguir utilizando as terminologias 

apresentadas como corretas. Porém, cabe ressaltar que não há uma unanimidade na 

definição de termos corretos e incorretos; mesmo entre as lideranças de movimentos de 

pessoas com deficiência, há discordâncias com relação às expressões adotadas. Desta 

forma, procurar-se-á evitar julgamentos de utilização de terminologias na presente 

pesquisa, salvo quando o termo adotado trouxer claramente uma conotação negativa. 

Vale ressaltar também que os estigmas não se limitam às terminologias, mas 

também se encontram – talvez até de forma mais forte – nas narrativas e nas entrelinhas 

do que é informado ao leitor, espectador, telespectador ou internauta. O uso de 

terminologias adequadas na comunicação não garante a ausência de estigmas na 

mensagem, enquanto algumas vezes uma reportagem pode promover inclusão social e 

dar voz aos cidadãos com deficiência apesar de não usar os termos considerados 

corretos. Apesar disso, o cuidado com os termos utilizados deve ser lembrado pelos 

jornalistas, como um primeiro passo contra a estigmatização das pessoas com 

deficiência. 

 

3.1 Números e imprecisões 

 

Segundo o censo realizado em 2000 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), cerca de 24,5 milhões de brasileiros (25 milhões segundo artigo de 
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José Serra e Linamara Rizzo Battistella no ano de 2008), ou seja, 14,5% da população 

têm algum tipo de deficiência, entre os quais: 

- Deficiência física: no Brasil, a portaria no 298 de 9 de agosto de 2001 define a 

deficiência física como: “Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, acarretando o comprometimento da função física”. As deficiências 

físicas comprometem sobretudo a habilidade de locomoção e/ou as funções motoras. 

- Deficiência visual: segundo definição de 2005 da Sociedade Brasileira da 

Visão Subnormal, esta deficiência consiste no: “comprometimento do funcionamento 

visual, mesmo após tratamento e/ou correção de erros refracionais comuns, com 

acuidade visual inferior a 20/60 (6/18, 0.3) até percepção de luz ou campo visual 

inferior a 10 graus do seu ponto de fixação mas que utiliza ou é potencialmente capaz de 

utilizar a visão para planejamento e execução de uma tarefa”. Entre os graus de 

deficiência visual está a cegueira, que a American Foundation of Blind assim descreve: 

“acuidade visual de 6/60 ou menos no melhor olho com correção apropriada, e uma 

restrição do campo visual menor que 20 graus”. 

- Deficiência auditiva: o decreto de lei no 3.298, de 20 de dezembro de 1989, 

define este tipo de deficiência como: “Perda parcial ou total das possibilidades auditivas 

sonoras, variando em graus e níveis”. Há várias gradações da surdez, indo da deficiência 

auditiva suave (diminuição de 16 a 25 dB na audição) à surdez severa (diminuição de 71 

a 90 dB). 

- Deficiência mental: o decreto no 3.298, que regulamenta a Lei no 7853 de 

1989, dispondo sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência; art. 4º, IV, assim define a deficiência mental: “funcionamento intelectual 

inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 

duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: a) comunicação; b) cuidado 

pessoal; c) habilidades sociais; utilização da comunidade; d) saúde e segurança; e) 

habilidades acadêmicas; f) lazer; e g) trabalho”. Alguns estudiosos da área consideram 

esta definição controversa; contudo, esta dissertação não pretende se aprofundar na 

discussão. 

Há ainda outros tipos, como a deficiência da dicção, além das deficiências do 

metabolismo e as deficiências pouco conhecidas (como a esclerose múltipla, a 
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insuficiência renal crônica, o diabetes, etc.). E apesar das diferenciações, um mesmo 

indivíduo pode ter dois ou mais tipos de deficiência, constituindo um caso de 

deficiência múltipla. 

O Censo 2000 aponta que a proporção de pessoas com deficiência aumenta com 

a idade, indo de 4,3%, nas crianças até 14 anos, para 54% do total das pessoas com 

idade superior a 65 anos. Também mostra que, na ocasião, havia uma predominância 

masculina nos casos de deficiência mental, física (especialmente no caso de falta de 

membro ou parte dele) e auditiva (geralmente ligados ao tipo de atividade desenvolvida 

pelos homens e ao risco de acidentes de diversas causas), enquanto entre as mulheres 

predominavam as deficiências motora e visual, com o predomínio de mulheres a partir 

de 60 anos. 

Já em 2006, Shamyr Sulyvan de Castro levantou números obtidos de bancos de 

dados de dois inquéritos de saúde de base populacional realizados em cidades do Estado 

de São Paulo, em 2002 e 2003. A partir dos dados levantados, constatou que das 8316 

pessoas entrevistadas, 1232 tinham pelo menos um tipo de deficiência, 718 delas tendo 

algum tipo de deficiência visual (dificuldade de enxergar, cegueira de um olho ou 

cegueira total), 562 tendo alguma deficiência auditiva (dificuldade de ouvir, surdez de 

um ouvido ou surdez total), e 143 com alguma deficiência física (paralisia parcial ou 

total de membros, ou perda parcial ou total de membros). 

As observações de Castro também apontam para uma tendência de prevalência 

maior das deficiências nas idades mais avançadas. Contudo, observou também uma 

incidência cerca de 67% maior de deficiências visual e auditiva no sexo feminino; nos 

homens, segundo Castro, os acidentes de trabalho foram a segunda maior causa de 

deficiência auditiva, enquanto os acidentes de trânsito foram a segunda causa de 

deficiência física. Da mesma forma, observou que há uma incidência aproximadamente 

71% maior de deficiências em indivíduos com três anos ou menos de escolaridade. As 

principais causas gerais de deficiência vistas em tais inquéritos foram, respectivamente, 

doenças (421 indivíduos) e o avanço da idade (347 pessoas). 

É difícil precisar os números da deficiência no Brasil e mesmo no mundo nos 

dias de hoje; segundo o site Wikipedia, “A demografia da deficiência é difícil. A 

contagem de pessoas com deficiência é desafiadora. Isto ocorre porque a deficiência não 

é apenas uma condição de estado, contida inteiramente no indivíduo. Na verdade, ela é 
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uma interação entre o estado médico (como ter baixa visão ou ser cego) e o meio 

ambiente8.” 

Em todo caso, trata-se de uma parcela nada desprezível de pessoas em nosso 

país, especialmente levando em conta que esta parcela está relacionada a familiares, 

amigos, profissionais especializados, formuladores de políticas públicas, instituições de 

ensino e pesquisa e organizações da sociedade civil. Há assim, na prática, um número 

ainda maior de pessoas envolvidas com o tema Deficiência, seja direta ou indiretamente. 

 

3.2 Conquistas obtidas, outras ainda a serem alcançadas 

 

Com números tão expressivos, era de se esperar que o tema Deficiência tivesse 

uma presença considerável no trabalho da imprensa brasileira; contudo, não é o que se 

observa. O livro Mídia e Deficiência, fruto de pesquisa realizada em 2003 pela Agência 

de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI) em parceria com a Fundação Banco do 

Brasil, aponta como a questão da Deficiência não é parte das preocupações da ideologia 

dominante: 

Reportagens que denunciem abuso sexual em crianças ou tráfico de 
drogas já conseguem mobilizar o senso comum. Indivíduos das mais 
distintas origens concordam ser necessário enfrentar com urgência tais 
mazelas sociais, para o bem de toda a nação. 

Outras denúncias não provocam a mesma comoção, nem 
quando se referem a direitos previstos e amparados pela Constituição. 
Isso porque versam sobre impasses que comumente não figuram na 
relação de problemas que a sociedade considera como seus – por 
exemplo, a permanência ou não de crianças com paralisia cerebral ou 
surdas na classe comum das escolas públicas regulares próximas de 
sua casa (Vivarta, 2003: 11-12). 

  

���������������������������������������� �������������������
8 Texto original: “The demography of disability is difficult. Counting persons with disabilities is 
challenging. That is because disability is not just a status condition, entirely contained within the 
individual. Rather, it is an interaction between medical status (say, having low vision or being blind) and 
the environment.” Disponível em: <http://en.wikipedia.org/wiki/Disability#Difficulties_in_measuring>. 
Acesso em 6 mai. 2009. 
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Uma das observações feitas pelo estudo é que a pouca atenção dedicada ao tema 

reflete-se não somente na quase ausência deste na pauta dos comunicadores brasileiros, 

mas também na superficialidade que as notícias sobre pessoas com deficiência 

costumam ter: 

A mídia tem reproduzido com muita eficiência este pensamento 
mágico de que é possível evitar para sempre discussões que envolvem 
Deficiência. Esta postura se traduz na não-valorização do assunto 
Deficiência como de utilidade e interesses públicos – o que, 
conseqüentemente, provoca um empobrecimento das matérias 
publicadas com este foco nos jornais brasileiros. O mesmo problema 
atinge o processo de elaboração das reportagens veiculada [sic] pelo 
rádio e pela televisão. 

As tão esperadas e questionadoras pautas raramente aparecem – 
nem há tampouco pressão da sociedade civil, organizada ou não, e 
também dos governos, para transformar este cenário (Vivarta, 2003: 
11-12). 

 

De fato, as conquistas conseguidas pelas pessoas com deficiência são fruto de 

uma longa história de manifestos sociais, reivindicações e proposições de políticas 

públicas. A História Antiga mostra que tais indivíduos eram, então, desprezados e 

indesejados na sociedade: em Esparta, as crianças nascidas com uma deficiência eram 

jogadas do alto de despenhadeiros; para os hebreus, a deficiência era vista como um 

sinal de impureza ou pecado. 

Milênios se passam até que, no século XIX, ocorre um “progresso” com a 

prática da segregação institucional, a qual consistia na internação das pessoas com 

deficiência, pelo resto da vida, em grandes instituições fechadas. Com o tempo, a 

segregação deu lugar a um trabalho de (re)abilitação, inicialmente voltado para 

capacitar física e profissionalmente as pessoas que adquiriram deficiências ao longo da 

vida, e posteriormente também para pessoas que nasceram com deficiência. 

1981 foi proclamado, pela Assembleia Geral da Organização das Nações 

Unidas, como o Ano Internacional das Pessoas Portadoras de Deficiência (International 

Year for Disabled Persons); a partir de então, desenvolveu-se uma maior 

conscientização a respeito dos problemas enfrentados pelas pessoas com deficiência e a 

necessidade de se buscarem soluções de acessibilidade, tanto física (garantia de 
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mobilidade e usabilidade para qualquer pessoa em todos os espaços) quanto social (a 

inclusão efetiva de tais cidadãos na sociedade, sem barreiras e também sem privilégios, 

realizando transformações profundas na sociedade – tanto fisicamente quanto em termos 

de conscientização – para acolher a todos os cidadãos, com ou sem deficiência). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 foi um marco histórico para assegurar 

o direito à inclusão social da pessoa com deficiência; sendo retrabalhada e aprimorada 

ao longo dos anos, assegurou, entre outras, as seguintes conquistas: 

 

Art. 7º, XXXI: assegurou como direito social a proibição de qualquer 

discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com 

deficiência; 

Art. 37, VII: impôs que a lei reservasse um percentual dos cargos e empregos 

públicos para as pessoas com deficiência, definindo os critérios de sua admissão; 

Lei Maior; CR, art. 203, IV: trouxe como objetivo a habilitação e reabilitação 

das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

CR, art. 203, V: garantiu um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência 

que comprove não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 

pela família; 

Art. 208, III: estabeleceu o dever do Estado em relação à educação, com 

atendimento educacional especializado aos indivíduos com deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 

Art. 227, Parágrafo 1º, II: exigiu que o Estado mantivesse programas especiais 

de assistência, notadamente “programas de prevenção e atendimento especializado para 

as pessoas com deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente com deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, 

e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

preconceitos e obstáculos arquitetônicos”; 
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Art. 227, Parágrafo 2º: estabeleceu a necessidade de normas de construção dos 

edifícios e logradouros de uso público e de fabricação de veículos de transporte 

coletivo, para garantir acesso adequado às pessoas com deficiência; 

Art. 244 da Lei Magna: endossa o estabelecido pelo art. 227, Parágrafo 2º; 

Lei n. 8.213/91, art. 93: assegurou às pessoas com deficiência, desde que 

habilitadas, de 2 a 5% das vagas para trabalho nas empresas com mais de cem 

empregados (direito regulamentado pelo Decreto n. 3.298/99). 

 

Outras leis foram e vêm sendo estabelecidas desde então, de forma a garantir 

direitos (e não privilégios) às pessoas com deficiência na sociedade. É importante 

observar que estes direitos não foram concedidos a elas, e sim conquistados por elas, 

por meio de militância engajada na luta por cidadania no movimento social das pessoas 

com deficiência. Militância essa que levou a ONU a reconhecer, em 1993, o dia 3 de 

dezembro como “Dia Internacional da Pessoa Deficiente”. 

Infelizmente, nem tudo que é escrito no papel é aplicado na prática. Não é 

incomum ver pela cidade edifícios públicos sem condições de acessibilidade física 

(rampas, corrimões, piso tátil), bibliotecas com obras inacessíveis de uma forma ou 

outra (prateleiras altas e inacessíveis para cadeirantes; ausência de obras em braile ou 

audiolivros), ou empresas que, para cumprir sua cota mínima de funcionários com 

deficiência, trazem como requisito que o funcionário procurado deve ter uma 

“deficiência leve”, ou que pode apenas ter a deficiência “X” ou “Y” – e o qual, não 

poucas vezes, acaba não recebendo o tratamento justo no trabalho. 

Veículos de comunicação têm se posicionado em defesa de tais cidadãos: é o 

caso da Rede SACI (Solidariedade, Apoio, Comunicação e Informação), que desde 

1999 visa através da Internet estimular a inclusão social, a melhoria da qualidade de 

vida e o exercício da cidadania das pessoas com deficiência, publicando notícias sobre o 

tema, arquivando legislações, anunciando cursos voltados para o campo da Deficiência, 

denunciando o desrespeito aos direitos de tais cidadãos (caso das fotografias mostrando 

carros não identificados com o selo de acessibilidade estacionando em vagas exclusivas 

para pessoas com deficiência) e mesmo permitindo que o público leitor escreva sobre 
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suas experiências de acessibilidade (ou falta de), o espaço do “Repórter SACI 

Voluntário”. 

De forma semelhante, a revista Sentidos – A inclusão social da pessoa com 

deficiência, procura pautar a grande imprensa para assuntos de relevância sobre 

Deficiência, e segundo seu diretor executivo e editorial, Dirceu Pereira Jr., as pessoas 

que nela trabalham gostariam que o tema transcendesse o segmento, isto é, que não se 

abordasse a Deficiência apenas quando o foco central da notícia é a Deficiência, que ela 

também tivesse algum espaço nas matérias sobre política, economia, cultura, cotidiano, 

etc. Também é foco da revista não tratar o tema com enfoque sensacionalista ou 

assistencialista, buscando mostrar as pessoas com deficiência como indivíduos, como 

qualquer outra pessoa na sociedade, com suas próprias necessidades especiais – e afinal, 

quem não tem pelo menos uma? –, com seus trabalhos, suas características, seus 

cotidianos. 

Mas e a grande imprensa, como se posiciona em relação ao tema? Ela transmite 

uma imagem positiva das pessoas com deficiência, insiste em velhos preconceitos ou 

simplesmente as ignora – o que, em termos de formação de imagens, é uma atitude tão 

ou mais nociva? 

 

3.3 As variações na imagem pública de uma pessoa com deficiência 

 

Retomando do primeiro capítulo a palestra “Acesso à Sociedade da Informação: 

Direitos de Comunicação das Pessoas com Deficiência”, proferida por Julia Hoffmann 

no Seminário Internacional Comunicação & Exclusão, um dos estudos referenciados 

pela professora em sua apresentação encontra-se na obra Culture(s) and Belief Systems. 

No livro em questão, é abordado o papel da mídia, no que diz respeito tanto ao 

jornalismo quanto às emissões e publicações voltadas para a ficção e o entretenimento, 

como uma direcionadora de imagens públicas, isto é, como participante ativa da 

formação do imaginário popular. 

A respeito deste papel, Hoffmann apontou que os veículos midiáticos valem-se 

frequentemente do uso de estereótipos, “justificados” por uma necessidade de 



� ��

simplificar as informações transmitidas. Oito imagens ou estereótipos foram listados 

pela obra no que diz respeito às imagens públicas dadas às pessoas com deficiência: 

1) A invisibilidade do tema na mídia, no jornalismo, na publicidade: ignora-se a 

existência das pessoas com deficiência na sociedade, bem como sua voz e suas pautas; 

conforme será discutido no capítulo seguinte, esta é possivelmente a “imagem” mais 

frequente deste setor social nos meios de comunicação. 

2) A representação da pessoa com deficiência como um indivíduo patético, 

digno de pena; a pessoa com deficiência aqui é reconhecida, mas não é vista como um 

cidadão dotado de capacidades para viver em sociedade.  

3) A retratação da “super pessoa com deficiência”, à qual se atribuem 

habilidades especiais; segundo este estereótipo, por exemplo, um indivíduo cego teria a 

falta da visão compensada por um desenvolvimento superior dos seus demais sentidos. 

Creio que também cabe nesta categoria a supervalorização de um feito atingido por uma 

pessoa com deficiência; conforme apontado (e criticado) pelo jornalista Marcos Peres 

no mesmo seminário, é o caso da qualificação da vitória de um atleta nas 

Paraolimpíadas como sendo uma “superação”, entendendo por “superação” algo além 

da compreensão humana, uma superação da deficiência, ignorando assim todo o 

treinamento intenso do atleta para atingir a vitória numa competição de alto rendimento. 

Para Peres, “superação” significa “chegar aonde ninguém chegou”, trata-se de algo que 

independe de uma deficiência. 

4) A representação da pessoa com deficiência como sinistra ou má, como um 

indivíduo cuja deficiência é um sinal do mal ou de sua punição pelo seu mal. Como foi 

anteriormente apresentado, trata-se de uma visão semelhante à visão da antiga sociedade 

hebraica sobre a deficiência.  

5) A transmissão da ideia de que as pessoas com deficiência estariam melhor 

mortas, de que são incapazes de decidir pelo direito à vida. Caso da reportagem 

“Choque com a vida” da revista VEJA em 16 de setembro de 1987, conforme visto no 

capítulo anterior. 

6) A representação das pessoas com deficiência como mal ajustadas e amargas, 

indispostas a conviverem em sociedade (como mostrado no filme Forrest Gump em 

relação ao personagem militar que perde suas pernas durante a guerra). Vale ressaltar 
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aqui que, segundo esta visão, a indisposição a conviver em sociedade vem da própria 

pessoa com deficiência, não se trata de um efeito da (indisposição da) sociedade que a 

cerca; 

7) A representação das pessoas com deficiência como sendo fardos para a 

sociedade. Segundo Hoffmann, era desta forma que os indivíduos com deficiência eram 

vistos durante o nazismo. 

8) A imagem da pessoa com deficiência como alguém incapaz de ter uma vida 

de sucesso. Não importam os talentos, os esforços, as individualidades de cada um; uma 

pessoa com deficiência sempre será uma pessoa com deficiência, fadada ao fracasso, 

segundo este estereótipo. 

Estes estereótipos, por sua vez, levam a consequências na visão que a sociedade 

forma em relação às pessoas com deficiência: medo, pena e assistencialismo 

desnecessário, fuga do tema, falta de atenção ao tema, falta de aprofundamento do tema.  

Mas as consequências não acabam aí: vale sempre lembrar, as pessoas com 

deficiência são parte da sociedade – e, como tais, também são influenciadas pelas 

imagens públicas, incluindo-se aí as que dizem respeito a elas mesmas. Desta forma, os 

estigmas sociais presentes nas mensagens midiáticas em relação aos cidadãos com 

deficiência não afetam apenas a imagem que a sociedade como um todo forma destas 

pessoas, mas também afetam a autoimagem delas; traz-se para elas a ideia de que não se 

pode ser o que não se pode ver.    

Todas as constatações apresentadas até aqui trazem informações gerais sobre o 

tratamento dado ao tema Deficiência na comunicação social; resta contextualizar estas 

informações, realizando uma leitura crítica do que se escreve (ou não se escreve) acerca 

do tema na grande imprensa. Para realizar tal atividade, foram pesquisados exemplares 

dos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo nos meses de setembro e 

dezembro de 2008, e as notícias neles encontradas sobre pessoas com deficiência foram 

lidas e analisadas. O resultado da atividade de leitura pode ser visto a seguir. 

 

�



 
 

 
 
 

CAPÍTULO IV 
 
 
 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
NA IMPRENSA BRASILEIRA: 
OS QUANTOS, QUANDOS E 

COMOS 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



� ��

CAPÍTULO IV 
 
REPRESENTAÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
NA IMPRENSA BRASILEIRA: OS QUANTOS, QUANDOS 
E COMOS 
 

 
 
 

O grande desafio, na verdade, é que no momento em que a 
imprensa tomar consciência da necessidade de evitar abordagens 
superficiais sobre a questão da Deficiência terá dificuldades em 
cumprir essa meta, porque simplesmente não sabe como fazer 
isso. Há necessidade de articular esforços, em nível nacional, para 
a capacitação de jornalistas no sentido de que não discriminem a 
agenda das pessoas com deficiência em suas reportagens, 
reconhecendo a urgência desta pauta. (Vivarta, 2003: 10). 

 

 

Com relação às proposições apresentadas no final do capítulo anterior, referentes à 

cobertura do tema Deficiência no Brasil, observa-se que uma das grandes críticas dos 

movimentos sociais de pessoas com deficiência no país em relação à mídia nacional é a 

forma como tais indivíduos são retratados. Analisando algumas notícias veiculadas nos 

jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, nos anos de 2008 e 2009, o modo 

como algumas notícias são construídas parece, de fato, levar a uma compreensão 

errônea sobre as pessoas com deficiência e suas posições nas matérias em questão, 

mantendo estigmas sobre elas – muitas vezes, vale ressaltar, tendo a mídia a intenção 

completamente oposta. Assim, uma codificação com brechas para a formação de tais 

estigmas acaba permitindo exatamente uma decodificação que os mantenha presentes na 

sociedade. 

�
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4.1 O que um texto diz sem querer dizer 

�

O texto a seguir, publicado na coluna “Outro Canal” da Folha de S. Paulo, em 

01/07/2008�, é um bom exemplo de como um texto sem qualquer uso de termos 

pejorativos ou intencionalidade de estigmatização acaba trazendo “mitos”, deformações 

de sentido, que levam a uma compreensão incorreta e prejudicial em relação ao tema: 

 

Fabrício Mota/TV Globo 

  

A PRIMEIRA NOITE Ana Paula Arósio e Marcello Antony gravam cena 
 em que seus personagens em ‘Ciranda de Pedra’ transam após 17 anos de  

pacto de viverem sem se relacionar 
 

Governo suspende narração para cego na TV 

O ministro das Comunicações, Hélio Costa, suspendeu ontem 
dispositivo legal que obrigava as emissoras de TV, desde a última 
sexta-feira, a irradiarem pelo menos duas horas diárias de 
programação com narração para cegos. 

Costa atendeu a pedido das redes, que alegaram dificuldade 
técnica e alto custo para implantar o recurso, uma tecla SAP para 
deficientes visuais. 

Chamado de audiodescrição, o recurso está previsto em 
portaria assinada por Hélio Costa em 27 de junho de 2006. A 
portaria dava dois anos para as TVs começarem a irradiar pelo 
menos uma hora das 8h às 14h e uma hora das 20h às 2h de 
programação com recursos de acessibilidade. Os recursos deverão 

���������������������������������������� �������������������
9 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq0107200804.htm>. Acesso em 15 jul. 
2008. 
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ser ampliados ano a ano até atingir a totalidade da programação da 
TV em 2017. 

De acordo com a portaria, são recursos de acessibilidade, além 
de audiodescrição, a legenda oculta (closed caption) e a dublagem em 
português, já oferecidas pelas redes. A portaria publicada ontem no 
“Diário Oficial” suspendeu apenas a implantação da audiodescrição. 
Ou seja, as TVs estão obrigadas a veicular pelo menos duas horas de 
closed caption. 

A legislação define a audiodescrição como “locução 
sobreposta ao som original do programa, destinada a descrever 
imagens, sons, textos e demais informações que não poderiam ser 
percebidos por pessoas com deficiência visual”.  

 
 

A nota em questão fala sobre a suspensão de dispositivo legal que obrigava as 

emissoras televisivas brasileiras a transmitirem pelo menos duas horas diárias de 

programação com audiodescrição. Apresenta a justificativa dada pelas emissoras para 

convencer o ministro das Comunicações a suspender a obrigação, explica o que 

estabelece a portaria referida e o que é a audiodescrição. 

Passemos da informação à deformação. O título da notícia anuncia a suspensão 

da “narração para cego” (uma descrição um tanto rudimentar da audiodescrição) na 

televisão brasileira. No entanto, dois parágrafos parecem defender a decisão tomada.  

No segundo parágrafo, é dito que as emissoras “alegaram dificuldade técnica e 

alto custo para implantar o recurso, uma tecla SAP para deficientes visuais”. Nenhuma 

voz contrária ao argumento é mostrada. 

No quarto parágrafo, chama atenção a palavra “apenas”, em “(...) suspendeu 

apenas a implantação da audiodescrição”. O “apenas” abre uma dupla interpretação: ao 

mesmo tempo em que reforça a ideia de obrigação das emissoras em veicular pelo 

menos duas horas diárias de outro recurso, o closed caption, também traz a ideia que a 

televisão brasileira não deixou de ser acessível aos telespectadores com deficiência, ela 

“apenas” suspendeu a implantação de um recurso entre outros.  

A deformação de sentido, nesse trecho, é o esvaziamento das funções de 

audiodescrição e closed caption (ironicamente, os sentidos originais de cada termo são 

explicados no texto, mas esvaziados em um único trecho), e a colocação de ambos como 
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“recursos de acessibilidade para telespectadores com deficiência”; logo, o “mito” acaba 

sendo a visão de acessibilidade como algo indistinto. Como se, ao retirar um dos 

recursos, o outro cumprisse a função de acessibilidade em seu lugar – ignorando que o 

closed caption é um recurso de acessibilidade para pessoas com deficiência auditiva, 

logo, indiferente para quem tem deficiência visual. 

Mas o problema na notícia não se resume ao texto propriamente dito. A foto dos 

atores Ana Paula Arósio e Marcello Antony logo acima da notícia não parece ter 

coerência com a notícia – e, analisando a coluna completa, percebe-se que realmente 

não há qualquer ligação entre a foto e a suspensão da audiodescrição. Ocorre que a 

informação referente à suspensão da audiodescrição foi publicada na seção Ilustrada da 

Folha (dedicada à arte, cultura e às chamadas celebridades), numa coluna do jornal que 

fala sobre televisão; além da fotolegenda, a nota referente à audiodescrição ainda divide 

espaço na coluna com outras notas sobre Xuxa Meneghel, Angélica, índices de 

audiência e programação da Rede Globo de Televisão. 

Ora, mais do que a televisão, a notícia envolve os direitos de toda uma parcela 

da população brasileira, para quem a perda da audiodescrição é um fato de grande 

importância. Faria sentido que a notícia fosse publicada na seção Nacional do 

periódico, dedicada a assuntos de relevância nacional, que digam respeito a decisões 

políticas que afetem uma parcela considerável da população no país. Mas parece que, 

para a ideologia dominante das pessoas sem deficiência, o assunto não era importante o 

bastante; um texto curto na coluna sobre televisão da Folha Ilustrada, e pronto. Por sua 

vez, o “Estadão” ignorou a notícia: nenhuma matéria, nenhuma nota, como se o assunto 

não existisse; a questão da audiodescrição só foi citada pelo jornal mais de um mês 

depois, em um breve parágrafo na coluna “Entre-linhas”, em 15/08/2008. 

Com relação ao assunto, diversas entidades, associações e indivíduos ligados às 

pessoas com deficiência visual se manifestaram contrários à decisão10. Lívia Motta, 

especialista em audiodescrição, comentou que o prazo de dois anos dado para que as 

emissoras se preparassem para inserir tal recurso em suas programações havia sido 

“mais do que suficiente” para que elas pesquisassem, buscassem informações sobre a 

���������������������������������������� �������������������
10 A Rede SACI reuniu algumas destas manifestações, disponíveis em 
<http://www.saci.org.br/index.php?modulo=akemi&parametro=21904>, 
<http://www.saci.org.br/index.php?modulo=akemi&parametro=21902>, 
<http://www.saci.org.br/index.php?modulo=akemi&parametro=21989> e 
<http://www.saci.org.br/index.php?modulo=akemi&parametro=22026>. Acesso em 20 jul. 2008. 
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técnica e conhecessem os profissionais que já trabalham com isso, os audiodescritores. 

Também disse que os benefícios da audiodescrição se estendem às pessoas com 

dislexia, idosos e pessoas com deficiência intelectual. 

Paulo Romeu, militante do movimento das pessoas com deficiência no Brasil, 

citou que a medida significa “a postergação de um direito conquistado pelas pessoas 

com deficiência a duras penas”, e criticou a forma como a decisão foi tomada, sem 

consulta prévia às entidades representativas dos indivíduos com deficiência e da defesa 

dos seus direitos. A União Brasileira de Cegos (UBC) e a Federação Brasileira de 

Entidades de e para Cegos (Febec) encaminharam ofícios ao ministro Hélio Costa; a 

primeira cita o Artigo 30 da Convenção Sobre Direitos das Pessoas com Deficiência da 

Organização das Nações Unidas, que reconhece “o direito das pessoas com deficiência 

de participar na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”, 

incluindo o acesso a programas de televisão em formato acessível; a segunda lembra 

que a medida afeta diretamente, em todo o país, a cerca de 16 milhões de pessoas com 

deficiência visual (segundo dados do censo/2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)). 

Mesmo assim, os principais veículos de comunicação do país, incluindo os dois 

jornais aqui analisados, não publicaram tais informações. 

Em todo caso, a deformação de imagem criada no texto, proposital ou não, 

parece ter cumprido sua função em tornar naturais as mensagens contidas no texto, visto 

que nada mais foi publicado nos dois jornais sobre a suspensão da obrigatoriedade da 

audiodescrição. 

 

4.2 Apresentação do material analisado e dos critérios de análise 

 

Em relação à cobertura da mídia nacional comentada no item anterior, cabe 

relembrar o que foi enfatizado no final do Capítulo 1: 
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a) A opinião pública não é formada apenas pelos jornalistas, mas também pelas 

obras de entretenimento e pela própria sociedade, em relação de troca de pautas e 

influência recíproca de uma sobre as outras; desta forma, não se pode atribuir a tal 

atividade a plena responsabilidade pela transmissão e manutenção de estigmas; 

b) Contudo, reconhecer que os veículos midiáticos não são os únicos 

responsáveis por tal estigmatização de setores da sociedade, entre os quais está o dos 

indivíduos com deficiência, não significa eximi-los desta responsabilidade e verificar a 

necessidade de um novo fazer jornalístico. 

 

A respeito da troca de pautas entre jornalismo e entretenimento, afirma Marcos 

Dantas: “Hoje em dia, grande parte dessa produção [sígnica] é artificialmente orientada 

pelos interesses da acumulação capitalista, através da indústria cultural e de toda a 

restante produção material simbólica típica das corporações-redes” (Dantas in Lastres; 

Albagli, 1999: 253).  

“As formas de entretenimento permeiam notícias e dados, e uma cultura de 

infoentretenimento tabloidizada está cada vez mais popular”, concorda Douglas Kellner 

(Kellner in Moraes, 2006: 119), que observa uma espetacularização da mídia, a qual já 

não se restringe ao espaço do entretenimento, mas entra na programação da dita 

“informação séria”: 

Os megaespetáculos são definidos quantitativa e qualitativamente, e 
dominam as manchetes, o jornalismo e a agitação da Internet. (...) A 
própria produção de notícias também está sujeita à lógica do 
espetáculo (Kellner in Moraes, 2006: 122). 

 

A presente dissertação não tem por objetivo a análise das relações entre 

jornalismo e entretenimento, mas tal relação será encontrada em alguns dos casos 

analisados neste capítulo. 

Os objetos de estudo da dissertação são os periódicos O Estado de S. Paulo e 

Folha de S. Paulo. A seleção de ambos deve-se à sua grande importância dentro do 

jornalismo nacional, bem como a uma necessidade de limitar o objeto de estudo por 

questões de tempo. É necessário ressaltar que a questão de erros e acertos na abordagem 
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do tema da Deficiência, ilustrada por meio destes jornais, não se limita a eles; com 

efeito, os mesmos erros e acertos podem ser encontrados em qualquer outro jornal 

impresso, revista, ou programas de conteúdo jornalístico veiculados em rádio, televisão 

e internet. 

Inicialmente, foi considerada a possibilidade de escolha aleatória de semanas por 

mês, de janeiro de 2008 a junho de 2009, para a análise dos periódicos; contudo, optou-

se por analisar exemplares publicados em períodos específicos, de forma a observar 

como (ou se) o tema era tratado em semanas próximas a datas especiais ligadas às 

pessoas com deficiência.  

Como forma de verificar a frequência que o tema recebe na grande imprensa 

paulista fora de datas específicas, foram realizadas buscas dentro dos websites de cada 

jornal analisado, a fim de localizar notícias publicadas de junho de 2008 a junho de 

2009. As buscas virtuais pelo termo “deficiência”, descartando os resultados cujo uso 

das palavras não tratasse do tema em si (por exemplo, como descrição de problemas no 

desempenho de um time de futebol), apontou cerca de 213 notícias relacionadas ao tema 

na página virtual da Folha de S. Paulo e aproximadamente 256 textos publicados no 

website do jornal O Estado de S. Paulo, embora este número de notícias englobe desde 

as reportagens específicas sobre o tema até as que apenas o citaram em algum parágrafo 

de seu texto.  

No entanto, como dito antes, as notícias analisadas e não apenas contabilizadas 

correspondem a três períodos específicos. 

Dois destes períodos se encontram no mês de setembro de 2008: tratam-se das 

Paraolimpíadas de Pequim, realizadas entre os dias 6 e 17, logo após o término das 

Olimpíadas realizadas na mesma cidade; e do Dia Nacional de Luta das Pessoas com 

Deficiência, instituído pelo movimento social em 1982, com todas as entidades 

nacionais; o dia escolhido foi 21 de setembro, posteriormente decretado e sancionado 

pela Lei No 11.133, de 14 de julho de 2005. O Centro de Documentação e Informação 

do Portador de Deficiência (Cedipod) explica que esta data é comemorada e lembrada 

todos os anos em todos os estados, servindo como um momento para refletir e buscar 

novos caminhos nas lutas das pessoas com deficiência, bem como forma de divulgar 

suas lutas por inclusão social. Tendo isto em vista, foram analisados os jornais 

publicados entre 6 e 18 de setembro, e os jornais dos dias 21 e 22 do mesmo mês. 
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O terceiro período analisado corresponde aos dias 30 de novembro a 7 de 

dezembro, a fim de observar se alguma atenção foi dedicada ao tema nos dias próximos 

ao dia 3 de dezembro, Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, data adotada na 

37ª Sessão Plenária Especial sobre Deficiência da Assembléia Geral da Organização das 

Nações Unidas, realizada em 14 de outubro de 1992. Segundo o Cedipod, a criação 

deste dia busca que “todos os países passem a comemorar a data, gerando 

conscientização, compromisso e ações que transformem a situação dos deficientes no 

mundo. O sucesso da iniciativa vai depender diretamente do envolvimento da 

comunidade de portadores de deficiência que devem estabelecer estratégias para manter 

o tema em evidência”. 

 

4.2.1 Dia Internacional da Pessoa com Deficiência 

 

O Dia Internacional da Pessoa com Deficiência foi completamente ignorado 

pelos dois periódicos analisados. No dia 3 de dezembro, a Folha abordou o tema da 

Deficiência em artigo do editorial (“Diversidade e cidadania”, pág. A3, escrito por 

Linamara Rizzo Battistella e José Serra) e em nota sobre o falecimento de um lutador 

cego (“A superação da cegueira pelo esporte”, pág. C4), mas não fez nenhuma menção 

à data especial do dia. Da mesma forma, o “Estadão” trouxe apenas um texto 

mencionando a vitória dos escritores Cristovão Tezza e Tatiana Salem Levy no Prêmio 

São Paulo de Literatura, por livros que traziam personagens centrais com deficiência, 

embora esta informação seja tratada em poucas linhas da reportagem. Nenhuma 

referência ao dia ser uma data comemorativa das pessoas com deficiência. 

No domingo anterior à semana em questão (30/11/2008), o Estado trouxe uma 

interessante reportagem sobre uma publicação nacional feita unicamente em braile 

(“Reveladora de histórias”, pág. C10), analisada mais adiante, mas nenhuma referência 

ao Dia Internacional da PcD. Na Folha, a única referência ao tema – a Deficiência, não 

o Dia Internacional – foi em artigo de Gilberto Dimenstein (“O prazer dos fotógrafos 

cegos”, pág. Especial C10); contudo, apesar do título, os fotógrafos cegos não são o 

foco do artigo, também analisado nas próximas páginas da presente dissertação. 
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Nos demais dias da semana em questão, poucas abordagens do tema: uma 

pequena curiosidade em nota no Caderno 2 do Estado no dia 4 (“Shakespeare ficou 

cego, diz pesquisador”, pág. D6), outra nota sobre esportes radicais para PcDs na Folha 

no mesmo dia (“Radical demais”, pág. E2), algumas breves menções ao tema em 

entrevista com Enrique Peñalosa, ex-prefeito de Bogotá, na Folha do dia 6 (“Numa 

cidade avançada, ricos usam o transporte público”, pág. Especial C4), uma pequena 

carta no caderno Cotidiano do Estado no dia 5 (“Questão de respeito”, pág. C2) 

reclamando do desrespeito da população em relação aos assentos reservados para 

pessoas com deficiência, gestantes e idosos nos metrôs. 

É importante observar que outras datas comemoradas na mesma semana 

receberam maior atenção dos jornais: no dia primeiro, a Folha trouxe várias reportagens 

sobre o Dia Mundial da Luta contra a AIDS; no dia 6, o suplemento infantil Estadinho 

dedicou texto para falar do Dia do Palhaço. Mesmo o Réveillon ganhou notícia própria 

no Estado no Dia Internacional da Pessoa com Deficiência (“Festa na Paulista terá 

esquema ‘antiambulante’”, pág. C8), mas a acessibilidade das comemorações para as 

pessoas com deficiência sequer foi lembrada. 

 

4.2.2. Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência 

 

Assim como o Dia Internacional em 3 de dezembro, a data do dia 21 de 

setembro também foi ignorada pelos periódicos analisados, embora o tema não estivesse 

de todo ausente em seus exemplares. O Estado trouxe textos consideravelmente grandes 

sobre os paraatletas, nos cadernos de Esportes (“Brasil, marcas de superação”, pág. E4) 

e Aliás (“Além da condescendência”, pág. J7), além de resenha sobre o filme “Ensaio 

sobre a Cegueira” (“Quase lá”, pág. D3), sinopse curta de livro tratando de personagem 

mudo (“Estreante explora os limites da linguagem”, pág. D5) e um conjunto de matérias 

sobre falhas no atendimento de saúde mental no país, onde os jornalistas erroneamente 

usam as expressões “doente mental” e “deficiente mental” como sinônimos (pág. A27-

A29). 

No caso da Folha, há apenas a apresentação de números sobre as Paraolimpíadas 

na Folha Corrida (“Paraolimpíada”, pág. C16), além de um mapa do museu de futebol 
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apresentado em reportagem de esporte (“Futebol ganha museu sem relíquias”, pág. D5) 

mostrando marcações de elevadores para pessoas com deficiência – marcações essas 

que possivelmente sequer foram feitas pelo jornal. 

Checando as edições do dia seguinte (22/09/2008) para verificar se houve 

alguma notícia referente à celebração do Dia de Luta, pôde-se ver que o tema realmente 

não recebeu qualquer atenção dos jornais. Falta de espaço para tratar de uma data 

especial? Dificilmente, considerando que neste dia o Estado publicou notícias sobre a 

comemoração do Dia Nacional da Cultura da Paz (cuja data também é 21 de setembro) 

e sobre o Dia Sem Carro, realizado no dia 22. 

 

4.2.3 Paraolimpíadas de Pequim 

 

Diferente das datas acima, as Paraolimpíadas de Pequim foram diariamente 

noticiadas nos dois veículos analisados. O que não significa que tenham recebido uma 

cobertura à altura da importância do evento em questão. 

No dia 14/09/2008, o ombudsman da Folha de S. Paulo, Carlos Eduardo Lins da 

Silva, criticou em sua coluna a cobertura do jornal em relação às Paraolimpíadas. Nas 

palavras de Lins da Silva, o “Jornal subestima em espaço e destaque a importância do 

evento, que se aproxima muito mais dos ideais olímpicos do que a comercializada 

competição oficial; leitor perde muitas histórias extraordinárias” (pág. A8). 

A crítica feita pelo jornalista tem fundamento, quando se analisa a cobertura do 

evento feita pela Folha entre os dias 6 e 18 de setembro de 2008. Em 13 dias de 

cobertura, apenas no dia 17 as Paraolimpíadas “mereceram” uma discreta chamada de 

capa no jornal, que nos demais dias, quando dedicava algum espaço na capa para o 

caderno Esporte, fazia-o para o futebol nacional ou para a Fórmula 1.  

Embora tratem-se de uma competição de importância mundial, as 

Paraolimpíadas em alguns dias não receberam sequer uma chamada na primeira página 

do caderno Esporte do jornal. No dia 8, priorizou-se inclusive uma reportagem sobre o 

beisebol estadunidense (“Beisebol tem rei da audiência”, pág. D6) à notícia publicada 
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na mesma página sobre as Paraolimpíadas (“Brasil encerra 1º dia em nono, com 3 

medalhas”). 

Outra observação feita em relação à Folha é que as Paraolimpíadas não parecem, 

em geral, ter atraído a atenção para o tema Deficiência fora do evento esportivo; dos 13 

dias em questão, apenas três trouxeram reportagens externas ao caderno Esporte que 

tratassem do tema, além de dois outros dias com notas de falecimento de indivíduos 

com deficiências, as quais são pouco abordadas em suas trajetórias de vida. 

Por outro lado, nota-se também uma aparente valorização do tema ao longo das 

duas semanas em questão, com as reportagens sobre as Paraolimpíadas ganhando 

espaço crescente no jornal, e reportagens sobre Deficiência fora do caderno Esporte se 

destacando. Esta tendência começa a se fazer mais clara no dia 13, com uma reportagem 

grande no caderno Cotidiano 2 denunciando um problema de acessibilidade física 

enfrentado por moradora de um condomínio em São Paulo (“Prédio nega a deficiente 

vaga de garagem com acesso fácil”, pág. Especial C4), a qual é aprofundada na mesma 

página por dois textos menores (“Reservar espaço é regra só para prédio grande ou 

novo” e “O marido não é deficiente, diz síndica”). Os três textos juntos proporcionam 

uma visão mais ampla da notícia, dando espaço a todos os lados da questão e 

apresentando o que a lei estabelece para acessibilidade em edifícios. 

Curiosamente, no mesmo dia 14 em que o ombudsman do jornal criticou a falta 

de atenção com as Paraolimpíadas, houve um grande número de abordagens ao tema 

Deficiência, incluindo reportagem sobre jovem que viajou à China para realizar um 

tratamento polêmico envolvendo transplante de células-tronco, buscando uma solução 

para sua paralisia (“Brasileira que perdeu movimentos tenta terapia polêmica”, pág. C8), 

e abordagem do tema em texto sobre problemas na região noroeste da cidade de São 

Paulo (“Morador da região reclama da falta de infra-estrutura”, pág. Especial 3). 

A atenção dedicada ao tema não foi muito diferente no “Estadão”. Este chegou a 

dedicar espaços consideráveis para noticiar as Paraolimpíadas de Pequim, mas mesmo 

no dia 18, dia seguinte ao encerramento do evento, embora o jornal tenha dedicado 

reportagem de página inteira fazendo um balanço das competições e exaltando os atletas 

paraolímpicos brasileiros (“Brasil: ouro até o fim”, pág. E8), não houve qualquer 

menção à reportagem na capa. Como na Folha, O Estado também privilegiou o futebol 

brasileiro nas eventuais chamadas de capa ligadas ao caderno Esportes. 
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A pauta das pessoas com deficiência esteve presente em algumas edições de O 

Estado de S. Paulo no período analisado; no dia 6, início das Paraolimpíadas, o 

periódico também trouxe reportagem sobre acessibilidade física na primeira página do 

caderno Metrópole 2 (“SP não tem locais 100% adaptados a deficientes”, pág. C9). No 

dia 14, coincidentemente trouxe diversos textos ligados ao tema, tanto na área de 

esportes (toda a página E8 do jornal) como em inclusão (“Mouse ocular auxilia 

deficientes físicos”, pág. A23) e mesmo na área de empregos (“Programas CIEE”, pág. 

Ce2). 

Apesar disso, na maior parte dos dias, o tema foi limitado às Paraolimpíadas. E é 

também no “Estadão” que encontramos mais um caso de estigmatização da imagem das 

pessoas com deficiência, na coluna “Tutty Humor” do dia 18/09/2008: 

Visão de jogo 

Medalha de ouro na Paraolimpíada, a seleção brasileira de futebol 
para deficientes visuais errou menos passes em Pequim que o time do 
Dunga. 

  

À primeira vista, a nota em questão pode parecer inocente, ou mesmo positiva 

em relação aos jogadores da seleção brasileira de futebol para cegos. Contudo, a 

mensagem por trás das palavras não é a de que a seleção paraolímpica está jogando bem 

(pois errou menos passes que a seleção “tradicional”, que disputa Copas do Mundo), e 

sim a de que o time do Dunga está jogando mal, tendo errado mais passes que “um time 

de jogadores cegos” (associando a ideia de jogador cego à de jogador ruim); eis o 

sarcasmo que gera o efeito de humor da nota em questão. 

Provavelmente o autor da coluna não tinha a intenção de transmitir o estigma 

presente no texto; provavelmente ainda, boa parte dos leitores considerou divertida a 

comparação feita na nota. Porém, o estigma está aí presente, e a veiculação do estigma 

por trás de uma construção humorística mostra que a representação das pessoas com 

deficiência já se encontra estigmatizada na sociedade, e que superar tais estigmas é uma 

tarefa complicada. Mas possível.   
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4.2.4. Critérios de análise (quanto, quando, como) 

 

Para analisar as reportagens publicadas em O Estado de S. Paulo e Folha de S. 

Paulo nos três períodos selecionados, buscou-se estabelecer critérios de leitura a partir 

de três perguntas. 

Quanto espaço foi dado à cobertura do tema? 

Quando o tema recebeu maior atenção da imprensa? 

Como foi a cobertura dada ao tema? 

O “quanto” é respondido com base no tamanho da reportagem, em seus 

complementos (fotografias, por exemplo), e em sua localização na página. 

O “quando” é respondido com base na data de sua publicação, na proximidade 

ou simultaneidade de ocorrência do fato noticiado em relação aos três períodos 

analisados e na verificação de uma possível correlação entre a notícia publicada e o 

período dentro do qual se encontra. 

Por fim, o “como” utiliza como exemplo os oito tipos de imagens das pessoas 

com deficiência listados em Culture(s) and Belief Systems. No entanto, utilizam-se aqui 

apenas cinco imagens: 

1) a “invisibilidade”, presente na superficialidade ou na falta de representação do 

tema; 

2) a imagem da pessoa com deficiência como digna de pena ou incapaz de viver 

por conta própria em sociedade; 

3) a imagem da pessoa com deficiência como um incômodo para a sociedade; 

4) a imagem da pessoa com deficiência como um ser excepcional, uma “super-

pessoa”; 

5) a imagem da pessoa com deficiência como um cidadão detentor de direitos 

que devem ser respeitados e especificidades que o diferenciam mas não o restringem a 

elas. 
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Antes que as análises sejam iniciadas, cabe lembrar mais uma vez que a meta 

delas não é condenar os jornalistas pela reprodução dos estigmas ligados às pessoas com 

deficiência, mesmo porque a análise mostra que, se muitas vezes nossos comunicadores 

mantêm deformações de representações de tais indivíduos, outras vezes contribuem para 

uma inclusão tanto física quanto social deles na sociedade; não são inimigos, mas 

podem ser aliados. 

Também não se busca aqui “ensinar” os jornalistas a abordarem o tema “da 

forma correta”, dentro de uma visão limítrofe de certo e errado. Ora, tratam-se de 

profissionais que contam com suas próprias experiências de trabalho, e que sabem que 

na comunicação social, a abordagem correta do que se noticia é muitas vezes incerta, e 

o que parecia ser uma representação objetiva e correta dos fatos acaba mostrando 

brechas para interpretações distintas e inesperadas pelo próprio comunicador. Limitar a 

discussão sobre os estigmas a definições de certo e errado muito provavelmente levaria 

a um “engessamento” da notícia, a um excesso de zelo pelo politicamente correto, e 

assim a forma prejudicaria o conteúdo da notícia em si. 

A meta da presente análise não é exatamente apresentar respostas prontas, e sim 

estimular a todos, comunicadores e comunicólogos, acadêmicos, jornalistas, militantes 

de movimentos ligados às pessoas com deficiência ou a outras minorias, a refletirem 

sobre a forma como a veiculação de notícias se dá nos dias atuais e como ela poderia ser 

feita, como poderia ser um instrumento não de exclusão, mas de inclusão. E pensar no 

que falta para que isto possa ser uma realidade nos meios de comunicação do país. 

Isto posto, a dissertação passa, nas páginas seguintes, às análises das reportagens 

e demais textos do jornal Folha de S. Paulo (algumas reportagens do “Estadão” serão 

usadas posteriormente, não como comparação direta entre os dois jornais, mas como  

contraponto, como uma análise complementar), divididos em cinco categorias: 

Paraolimpíadas: compreende todas as reportagens em que as Paraolimpíadas de 

2008 foram o foco de uma reportagem ou tiveram alguma abordagem presente no texto. 

Não compreende, entretanto, cartas ou notas do ombudsman em relação ao tema. 

Sociedade: diz respeito a assuntos que abrangem a pessoa com deficiência como 

parte da sociedade, como direito, acessibilidade física, oportunidades de trabalho, 

esportes (que não digam respeito às Paraolimpíadas) e educação familiar, entre outros. 
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Fait divers: aborda os textos em que a citação à deficiência de determinada 

pessoa ou grupo é um mero detalhe ou é usada para ilustrar determinado tema sem 

discutir a deficiência em si. Os textos incluem curiosidades, descrições de vida de 

indivíduos, e artigos de reflexão.  

Saúde: como o próprio nome da categoria diz, trata-se de reportagens que 

abordam questões médicas, doenças e tratamentos. Trazem dados sobre doenças e 

outros fatores que podem causar deficiências, estatísticas levantadas em estudos e 

fontes.  

Feedback: os textos em questão não são reportagens, e sim comentários acerca 

do tratamento dado ao tema no jornal ou sobre determinado problema enfrentado por 

alguém. Inclui cartas enviadas por leitores e a coluna do ombudsman Carlos Eduardo 

Lins da Silva. 
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4.3 Paraolimpíadas 

 

As Paraolimpíadas de Pequim, realizadas em 2008, foram o principal assunto 

ligado ao tema Deficiência que o jornal abordou no período analisado, conforme 

esperado. No total, foram 23 reportagens e artigos sobre o evento esportivo. 

Apesar de a Folha ter realizado uma cobertura quase diária das competições, 

nota-se que, inicialmente, não se tratava de um assunto de destaque para o periódico. 

Nos primeiros dias de competição, as notícias recebiam um espaço pequeno e em mais 

de uma ocasião foram colocadas em segundo plano em relação ao futebol nacional e 

mesmo ao beisebol estadunidense. 

Esta postura parece ter mudado ao longo das Paraolimpíadas, possivelmente 

motivada pela série de vitórias que o Brasil conquistou nas competições. Atletas como o 

nadador Daniel Dias e o velocista Lucas Prado foram exaltados pelo jornal, fotos 

grandes do evento ilustraram as páginas, e mesmo após o término das Paraolimpíadas, 

houve um quadro de números presente na “Folha Corrida”, alguns dias depois. 

Mesmo assim, apenas no dia 17 de setembro houve uma chamada de capa para 

as Paraolimpíadas, o que indica que ainda não houve uma valorização efetiva dos Jogos 

Paraolímpicos. Mesmo assim, com o interesse crescente em cima dos Jogos, é possível 

(embora imprevisível) que as próximas competições paradesportivas recebam maior 

atenção. 
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Paraolimpíada começa à sombra da burocracia 

(Folha de S. Paulo, 06/09/2008, pág. D6) 

 

A reportagem sobre o início das Paraolimpíadas de Pequim contou com um bom 

espaço na página, ocupando quatro colunas e contando com foto de destaque na página 

e duas notas relacionadas. 

O texto principal fala menos sobre os atletas paraolímpicos e mais sobre o 

sistema complexo e confuso para agrupamento dos atletas em classificações específicas 

de competição. Neste sentido, a abordagem do texto parece ser positiva, uma vez que 

faz a crítica de um sistema cheio de regras mas carente de minúcias, além de dar voz ao 

nadador Clodoaldo Silva, reclassificado às vésperas das Paraolimpíadas para um grupo 

de concorrentes com menor comprometimento físico. 

O detalhamento das modalidades das Paraolimpíadas é expandido na nota 

“Modalidades têm divisões específicas”, a qual também reforça no último parágrafo as 

críticas ao sistema de divisão e classificação de atletas; segundo o jornal: “A medida 

gerou muita confusão. Alguns atletas registraram recordes mundiais em suas provas, 

mas ficaram sem medalhas por competirem com concorrentes de outras classes”, 

referindo-se aos jogos de 2004, em Atenas, Grécia. 

Já a segunda nota, “Paraolímpicos também competem entre os sem deficiência”, 

traz um fato pouco conhecido para boa parte dos leitores: a participação de atletas com 

deficiência também nos Jogos Olímpicos, competindo (no caso de Natalie du Toit) ou 

buscando classificação (caso de Oscar Pistorius) para competirem com esportistas sem 

deficiência. Embora a nota não defenda um lado, a menção do fato parece positiva, ao 

mostrar aos leitores que atletas paraolímpicos não são “dignos de pena” e podem estar 

aptos mesmo para competir com atletas olímpicos. 
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Alto astral 

(Folha de S. Paulo, 07/09/2008, pág. D6) 

 

Trata-se de uma fotolegenda pequena, localizada no canto inferior direito da 

página. A fotografia é pequena (em termos horizontais, ocupa apenas uma coluna, e 

verticalmente não é muito maior), e a legenda conta com 29 palavras – incluindo as 

duas do título –, ordenadas em sete linhas – incluindo a do título. 

A fotolegenda tem como tema a cerimônia de abertura dos Jogos Paraolímpicos 

de Pequim. Pode ser argumentado, por isso, que o tema não recebeu mais espaço porque 

as competições esportivas propriamente ditas ainda não tinham começado.  

Mesmo assim, o espaço dado à abertura das Paraolimpíadas é notavelmente 

menor que o espaço dado à abertura das Olimpíadas de Pequim, bem como o espaço que 

recebeu a notícia sobre o adiamento do Aberto dos EUA, campeonato de tênis, devido a 

um temporal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



� 
�

Triunfo na água 

(Folha de S. Paulo, 08/09/2008, pág. C6) 

 

Fotolegenda no topo da página Folha Corrida, no final do caderno Cotidiano. A 

foto mostra o nadador Daniel Dias saltando na piscina, enquanto a legenda destaca que, 

na prova em que a fotografia foi tirada, o atleta obteve medalha de ouro. É dito também 

que o Brasil fechou o primeiro dia dos jogos com três medalhas. 

Por se tratar de uma página com notas curtas, não há maiores informações 

presentes na fotolegenda, mas o tamanho da foto e sua localização da página dão um 

bom destaque à notícia, que deveria ser aprofundada na página D6, conforme anunciado 

na própria fotolegenda. 
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Brasil encerra 1º dia em nono, com 3 medalhas 

(Folha de S. Paulo, 08/09/2008, pág. D6) 

 

A reportagem consiste em oito parágrafos e uma fotografia, presentes na sexta 

coluna da página. Traz informações sobre as três medalhas obtidas pelo Brasil no 

primeiro dia das competições, bem como sobre a má formação congênita de membros 

do nadador Daniel Dias e sobre os critérios de competição no judô paraolímpico, 

esporte no qual duas medalhas foram obtidas por atletas brasileiras. 

O texto é informativo, dedica um espaço considerável às Paraolimpíadas, mas 

limita-se a falar sobre o Brasil, não dando maiores detalhes sobre as competições como 

um todo. Dados sobre o desempenho dos outros países ficam limitados a observações 

curtas na reportagem e ao quadro de medalhas do primeiro dia. 

Mas mais que isso, chama atenção o fato de a reportagem sobre as 

Paraolimpíadas serem colocadas em segundo plano na página, cuja matéria de destaque 

traz como tema o Boston Red Sox, equipe estadunidense de beisebol (“Beisebol tem rei 

da audiência”). Mesmo tendo pouca relevância para os leitores brasileiros, o beisebol 

internacional foi privilegiado em relação aos atletas paraolímpicos nacionais e 

internacionais. 
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Pistorius é o mais veloz no 1º passo para superar 2004 

(Folha de S. Paulo, 09/09/2008, pág. D4) 

 

No dia em questão, o jornal publicou uma reportagem ilustrada por duas fotos, 

dos atletas sulafricanos Oscar Pistorius e Natalie du Toit. Pistorius, velocista, é o foco 

do texto, que narra sua vitória nas provas eliminatórias de 100 m, suas expectativas para 

os 200 m e 400 m nas Paraolimpíadas, sua deficiência e sua tentativa de se classificar 

para competir também nas Olimpíadas de Pequim. Du Toit, por sua vez, é apresentada 

na notícia por sua classificação para competir nas Olimpíadas, sendo a primeira atleta a 

representar um país nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, além das duas medalhas de 

ouro por ela obtidas nas Paraolimpíadas de 2008. 

Uma nota e uma fotolegenda acompanham a reportagem principal, na mesma 

página. 

A nota (“País conquista 2 ouros na natação e mais 1 bronze no judô”) traz 

informações sobre o desempenho do Brasil nas competições, noticiando as duas 

medalhas de ouro (uma delas acompanhada por um recorde mundial) e a medalha de 

bronze conquistadas pelos atletas paraolímpicos brasileiros no segundo dia dos jogos. 

A fotolegenda (“Juntos”) retrata o ciclista australiano cego Bryce Lindores e seu 

guia vidente Steven George, informando também que a vitória na prova retratada foi dos 

britânicos Anthony Kappes e Barney Stores (o texto não indica qual dos dois é o atleta 

com deficiência), que estabeleceram recorde mundial na prova. 

As fotografias de Pistorius, du Toit e Lindores e George ilustram toda a página 

D4, mas novamente o título de destaque da página vai para outra competição; no caso, a 

Fórmula 1 (“Massa vê erro em manobra de Hamilton”). O artigo no topo da página 

discute o futebol brasileiro; na verdade, até o final das Paraolimpíadas, nenhum 

articulista discorreu ou mesmo citou os atletas paraolímpicos, nacionais ou 

internacionais. 
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Em dia histórico, país conquista cinco ouros 

(Folha de S. Paulo, 10/09/2008, pág. D5) 

 

Na notícia, o jornal fala sobre as dez medalhas recebidas por atletas brasileiros 

no dia anterior nas Paraolimpíadas, sendo cinco delas de ouro. A reportagem, 

acompanhada por fotografia grande de uma das competições citadas no texto, quadro de 

medalhas das competições e duas notas, ocupa praticamente toda a metade inferior da 

página D5. 

Enquanto a reportagem noticia o desempenho dos esportistas brasileiros, as 

notas trazem informações referentes a outros países. 

Na nota “Doping: Jogos de Pequim têm primeiro caso”, é noticiada a suspensão 

da participação de atleta cujos exames apontaram uso de esteróide, e também são 

relatados os planos do comitê paraolímpico para realizar cerca de mil exames nos 

atletas. 

Por sua vez, a nota “Pistorius: Sul-africano vence 1ª prova”, relata a vitória do 

velocista Oscar Pistorius na prova de 100 m e seus planos de competir com atletas sem 

deficiência nas Olimpíadas de Londres, em 2012. 

A reportagem principal mostra uma boa valorização dos atletas paraolímpicos 

brasileiros, a nota sobre Pistorius também o retrata como um esportista talentoso, e 

mesmo a nota sobre o doping não parece estigmatizar as pessoas com deficiência; de 

certa forma, ela mostra que atletas paraolímpicos também podem agir de forma errada, 

como acontece com atletas olímpicos. 
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A Olimpíada e o patriotismo chinês 

(Folha de S. Paulo, 11/09/2008, pág. A3) 

 

Artigo presente na seção Editorial do periódico, o tema central é o patriotismo 

chinês e seu reflexo no avanço do país nos últimos 30 anos e nas Olimpíadas. A história 

do hino da China e seu significado para os habitantes do país são relatados ao longo do 

texto, de tamanho comum. 

As Paraolimpíadas são mencionadas no segundo parágrafo do texto, quando é 

dito que “É fácil adivinhar que [os chineses] cantavam [nas Olimpíadas] – e cantam nos 

Jogos Paraolímpicos – o hino da China”. 

Provavelmente sem intenção de depreciar as Paraolimpíadas, a citação a ela 

começa e termina nesta frase. O último parágrafo do texto, que comenta o sucesso 

decorrente do patriotismo chinês, assim aparece: 

Uma nação bem organizada, unida e trabalhadora pode fazer 
milagres. O modo chinês de patriotismo é um dos motivos importantes 
pelos quais a China avançou tanto nos últimos 30 anos e conseguiu 
tamanho sucesso nos Jogos Olímpicos de 2008. 

  

Embora a China se encontrasse em primeiro lugar nas Paraolimpíadas com 53 

medalhas (16 de ouro), tal feito é ignorado na definição dos exemplos que mostram as 

conquistas do patriotismo chinês. 
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Brasileira bate recorde, mas acaba com a prata 

(Folha de S. Paulo, 11/09/2008, pág. D3) 

 

O foco da notícia é o fato da brasileira Shirlene Coelho ter batido o recorde 

mundial na disputa de lançamento de dardos, mas não receber a medalha de ouro devido 

aos critérios de decisão da pontuação, calculada em relação ao recorde mundial de cada 

classe. Como a prova em questão reunia diversas categorias dentro da mesma 

competição, Coelho foi desfavorecida em relação à chinesa Wu King, cuja categoria 

trazia competidoras com maior comprometimento em sua deficiência (paralisia cerebral 

sem utilização de cadeira de rodas). 

A reportagem também informa sobre as duas outras medalhas conquistadas pelo 

Brasil no dia anterior. 

Embora não se trate da notícia mais destacada na página (“Santos aposenta 

treino coletivo”), ela conta com foto destacada no topo da página, mostrando Coelho 

disputando o lançamento de dardo. 
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Brasileiro conquista 4º ouro no Cubo d’Água 

(Folha de S. Paulo, 12/09/2008, pág. D4) 

 

A reportagem, cujo título se refere à quarta medalha de ouro obtida por Daniel 

Dias na natação em Pequim, menciona como apenas ele e a nadadora estadunidense 

Erin Popovich obtiveram tantas vitórias no Cubo d’Água, ressaltando assim o feito de 

Dias. 

Mas o texto fala também sobre outro nadador brasileiro, Clodoaldo Silva, 

reclassificado da categoria S4, em Atenas, para a S5, em Pequim; seu descontentamento 

em relação à decisão dos organizadores dos Jogos Paraolímpicos, e sua felicidade ao 

conquistar uma medalha de bronze ao lado de Dias, Joon Seo e Adriano Lima na prova 

de 4 X 50 m livre. 

O último parágrafo informa ainda sobre dois casos de doping descobertos em 

Pequim. 

A reportagem vem acompanhada por uma foto de Dias na competição e por um 

quadro de medalhas dos cinco primeiros dias. 

O texto faz uma apresentação elaborada de Dias e Silva, suas metas nos jogos, 

suas opiniões, bem como sobre o complexo sistema de classificação das 

Paraolimpíadas. 
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Com cavalo de Doda, ginete leva 2º bronze 

(Folha de S. Paulo, 12/09/2008, pág. D4) 

 

Notícia curta sobre a medalha obtida pelo ginete brasileiro Marcos Alves nas 

Paraolimpíadas de Pequim, segunda medalha do Brasil no hipismo na história dos 

Jogos. 

A reportagem não informa qual a deficiência de Alves, apenas sua satisfação 

pela medalha conquistada e a curiosidade sobre o cavalo por ele montado ter sido um 

presente do ginete Álvaro Miranda Neto, que obteve medalhas de bronze por equipes 

nas Olimpíadas de Atlanta e Sydney. 

Abaixo do texto, é colocada uma pequena fotografia de Marcos Alves com sua 

medalha. 

O texto em questão é colocado como parte do “bloco” da página sobre as 

Paraolimpíadas, em aparente relação de complementaridade de informações sobre as 

competições. O atleta é retratado de forma positiva, sem ser estigmatizado nem 

supervalorizado. 
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Correria 

(Folha de S. Paulo, 12/09/2008, pág. D4) 

 

Fotolegenda grande sobre prova de corrida de 5 mil metros da categoria TS4. Os 

participantes encontram-se no que parecem ser cadeiras de rodas ligadas a rodas 

menores dianteiras. 

A legenda aponta dados sobre os vencedores da prova, mas não informa o nome 

da prova em questão ou os equipamentos nela utilizados. Embora a imagem retrate uma 

cena de competição, não fica claro para o leitor em que consiste a prova retratada. 
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Brasil vira potência da bocha paraolímpica 

(Folha de S. Paulo, 13/09/2008, pág. D3) 

 

A notícia, que fala sobre dupla de esportistas brasileiros que conseguiu medalha 

de ouro nas Paraolimpíadas de Pequim, traz diversas informações sobre a bocha 

paraolímpica, como as deficiências dos atletas que competem nela, os critérios de 

classificação, ano de estreia e a primeira medalha conquistada pelo Brasil nesta 

competição, além de mostrar positivamente a vitória dos atletas paraolímpicos. 

Acompanham a reportagem duas outras notícias sobre as Paraolimpíadas, uma 

em formato de nota e a outra como fotolegenda. 

A fotolegenda (“Aterrissagem”) mostra o saltador estadunidense Lex Gillette em 

prova. Pela foto sozinha, o leitor poderia deduzir que Gilette foi o vencedor da 

competição, mas a legenda informe que o atleta não foi o vencedor. A legenda informa 

também que o brasileiro Lucas Prado havia quebrado, no mesmo dia, o recorde 

paraolímpico na semifinal dos 200 m da classe T11 (cegos totais), embora a descrição 

da informação na legenda cause a impressão que Prado – um corredor – também 

participava das provas de salto triplo. 

Este contraste de mensagens entre imagem e texto é observado por Barthes 

como uma forma de se conotar a mensagem fotográfica, a qual por si só não aparenta 

abrir brechas para uma conotação. “Às vezes também a palavra pode chegar até a 

contradizer a imagem de maneira a produzir uma conotação compensatória” (Barthes in 

Lima, 2000: 334), explica. 

Por sua vez, a nota (“Daniel Dias é 2º nos 100 m peito”) informa sobre o êxito 

de Dias e aponta que ele era, até o momento, o nadador que subiu mais vezes ao pódio 

em Pequim e um dos atletas que mais conquistou medalhas de ouro. Dias é exaltado, 

não por sua deficiência, mas por seu desempenho nos jogos paraolímpicos. 
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Brasileiro bate recorde e leva 2º ouro 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. D6) 

 

A reportagem sobre as Paraolimpíadas encontra-se escondida no canto inferior 

da página. Traz como assunto principal a vitória do nadador cego Lucas Prado nos 200 

m da categoria disputada. 

Apesar da vitória e do recorde mundial de Prado serem o foco do texto, este 

comenta também os desempenhos dos atletas Oscar Pistorius e Verônica Almeida. 

A notícia valoriza as medalhas conquistadas pelos atletas paraolímpicos 

abordados no texto, mas os dois últimos parágrafos exploram a deficiência da nadadora 

Verônica Almeida – que tem o grau mais grave da síndrome de Ehlers-Danlos –, a 

ponto de mencionarem no final do texto que: “Pela gravidade de sua doença, os médicos 

calculam que ela tenha de dois a seis anos de vida”. 

Tal informação parece irrelevante para o fato noticiado, e embora a intenção 

pareça ser o uso da gravidade da deficiência para enfatizar o valor da vitória de 

Almeida, como se ela fosse uma “super-pessoa”, o texto acaba passando a imagem da 

nadadora como digna de pena. Não importa qual das duas possibilidades de leitura seja 

a decodificação dos leitores, o estigma está presente. 
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País rompe marca de medalhas 

(Folha de S. Paulo, 15/09/2008, pág. D6) 

 

A notícia aponta que o Brasil conquistou em Pequim o maior número de 

medalhas de sua história nas Paraolimpíadas, e o segundo maior número de medalhas de 

ouro, faltando conseguir mais três para superar o desempenho nos Jogos de Atenas. 

Além disso, faz um apanhado das vitórias e derrotas dos atletas nacionais no domingo. 

Em termos gerais, a reportagem retrata os atletas paraolímpicos nacionais como 

grandes vencedores, conquistando medalhas, estabelecendo novos recordes mundiais. 

Apenas a frase “Resultados históricos para uma delegação inflada” e o parágrafo que se 

segue a ela parecem destoar do texto, ao comentarem que o Brasil enviou a Pequim 

quase o dobro de atletas paraolímpicos em relação ao número de Atenas. 

A reportagem traz uma foto do nadador André Brasil, recordista em sua classe. 

O retrato de Brasil faz sentido na página, uma vez que o nadador é mencionado em três 

parágrafos da notícia, embora a imagem não pareça mostrá-lo em comemoração, como 

diz a legenda, e sim preparando-se para a prova. Teria a fotografia sido tirada num 

momento que não mostra a alegria de Brasil, ou trata-se de um caso, como diria Barthes, 

da imagem como ilustração da palavra dando lugar à palavra como “parasita” da 

imagem? Apesar disto, a fotografia é representativa daquilo que é noticiado na 

reportagem. 

Acompanham o texto, ainda, um gráfico mostrando a evolução do país no total 

de medalhas obtidas nas Paraolimpíadas (“O Brasil na Paraolimpíada”), e uma nota 

(“Aos 60, japonês leva medalha de bronze”) sobre o atleta Toshie Oi, esportista mais 

velho nos Jogos de Pequim, que conquistou medalha no lançamento de disco. Sua 

deficiência não é citada na nota. 
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Brasileiro é quem mais sobe ao pódio 

(Folha de S. Paulo, 16/09/2008, pág. D5) 

 

Na notícia, é relatado que o nadador Daniel Dias foi o paraatleta que mais vezes 

subiu ao pódio nas Paraolimpíadas de Pequim, conquistando nove medalhas em onze 

competições, quatro das medalhas sendo de ouro. Além do desempenho de Dias, a 

reportagem também relata as conquistas do australiano Matthew Cowdrey e da 

sulafricana Natalie du Toit, e a participação de outros atletas brasileiros nas 

Paraolimpíadas. 

O texto dá alguns detalhes sobre as deficiências dos competidores mas não se 

prende a elas, atendo-se mais à narração das vitórias e derrotas, como em qualquer outra 

competição esportiva. 

A reportagem ocupa um bom espaço na área superior direita da página, 

acompanhada por uma fotografia de Daniel Dias, que mostra sua deficiência física sem 

limitá-lo a ela, ao mostrar a felicidade do atleta. 

Acompanha a reportagem uma fotolegenda (“No escuro”), que resume a 

primeira partida entre Brasil e China na final do futebol. Como destaca Genilda Alves 

de Souza em sua pesquisa de Mestrado, é a associação entre imagem (ou números, 

como trabalhado pela pesquisadora em seu trabalho) e uma mensagem (código) que 

gera a conotação do sentido. No caso desta fotolegenda, mensagem e imagem parecem 

estar em relação de complementaridade; enquanto a fotografia mostra homens vendados 

(cegos) sem detalhar o que estes estão fazendo, a legenda detalha que se trata de um 

jogo de futebol, os países que jogam e os jogadores na imagem – mas sem explicar que 

os jogadores em questão são (ou competem) cegos. 
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Brasil faz melhor Paraolimpíada 

(Folha de S. Paulo, 17/09/2008, pág. D4) 

 

A notícia sobre o último dia das Paraolimpíadas de Pequim, além de ocupar um 

espaço grande na página em que foi publicada, também foi a única nas duas semanas de 

cobertura do evento que recebeu uma pequena chamada na capa do periódico. 

O texto exalta o desempenho dos atletas paraolímpicos brasileiros, que tiveram 

em Pequim a melhor campanha do país na história das Paraolimpíadas, tanto em 

número de pódios quanto em número de medalhas de ouro. Um destaque especial é 

dado aos velocistas Terezinha Guilhermina e Lucas Prado, além de relatar os resultados 

obtidos por outros brasileiros no último dia de competição. 

Pela segunda vez, o jornal cita que a delegação brasileira nos Jogos de Pequim 

foi “bastante inflada”, mas não explica qual o propósito desta informação no texto, se é 

uma justificativa para o aumento de vitórias do Brasil nas competições, uma 

consequência de um melhor preparo dos atletas paraolímpicos em 2008 em vista do qual 

teria havido um maior número de brasileiros classificados para as Paraolimpíadas, ou 

outro motivo. 

A notícia é acompanhada por uma foto grande do velocista Lucas Prado, mãos 

estendidas para o céu em aparente sinal de agradecimento; a legenda diz que o velocista 

está celebrando a vitória. Há também uma nota (“Sul-africano ganha 3ª prova”) sobre 

uma nova vitória de Oscar Pistorius no atletismo e sobre sua afirmação de que tentará 

disputar as Olimpíadas de Londres em 2012 (Pistorius tentou participar das Olimpíadas 

de Pequim, mas não obteve o resultado necessário para classificação, competindo 

apenas nas Paraolimpíadas). 
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Paraolimpíada vê pódio mais acessível a pobres 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. D4) 

 

O foco da notícia é a comparação entre os resultados das Olimpíadas e das 

Paraolimpíadas em 2008. Na comparação, os países em desenvolvimento tiveram 

resultados mais expressivos nas Paraolimpíadas. 

A expressão “delegação inchada”, usada pelo jornal em reportagens anteriores, 

finalmente é explicada nesta matéria: segundo o periódico, enquanto os países ricos 

mandaram para as Paraolimpíadas equipes bastante menores em relação às enviadas 

para as Olimpíadas, os países em desenvolvimento (caso do Brasil) enviaram 

delegações mais parelhas com as olímpicas ou mesmo, em alguns casos, delegações 

maiores (mais “inchadas”). 

Em termos gerais, não há uma imagem formada das pessoas com deficiência na 

reportagem, embora em certo ponto seja dito que “cerca de 80% delas estão em países 

em desenvolvimento, vitimadas pela ineficiência no combate a doenças como a 

poliomielite e por amputações causadas por conflitos armados”. Tal associação não 

parece denegrir as pessoas com deficiência, mas sim chamar atenção para os problemas 

enfrentados por tais países. 

A reportagem é longa e acompanhada por outras duas reportagens, duas notas e 

uma fotografia, o conjunto ocupando quase uma página inteira do jornal. Apesar disso, 

não recebeu menção na capa do jornal. 

A título de curiosidade e informação, vale destacar um dado da Organização 

Mundial da Saúde apresentado pelo periódico; segundo o dado, a OMS estima que haja 

cerca de 750 milhões de pessoas com deficiência no mundo. 
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Evento tem mais pódios e menos atletas 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. D4) 

 

Dando continuidade às comparações entre Olimpíadas e Paraolimpíadas, o jornal 

explica que as chances de um competidor receber uma medalha nas Paraolimpíadas 

seriam maiores que as de conseguir o mesmo feito nos Jogos Olímpicos. Isto ocorre 

porque não só o número de competidores é menor nas competições paraolímpicas, mas 

também pelo maior número de categorias nos jogos, devido à divisão de competidores 

por grau de deficiência. 

Não há nenhum estigma aparente no texto; apesar disso, a comparação entre os 

dois eventos pode levar alguns leitores a decodificarem a mensagem de forma a 

entenderem que ganhar nas Paraolimpíadas é, por isto, um feito menos meritório. A 

julgar pelas cartas enviadas a este e a outros veículos de comunicação, contudo, não 

parece que a maior parte da população fez tal decodificação, uma vez que os elogios aos 

atletas paraolímpicos brasileiros foram muitos. 
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Recursos aumentam quase 150%, e Brasil obtém melhor campanha 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. D4) 

 

O foco da notícia em questão é o volume inédito de recursos fornecido no Brasil 

para o preparo de atletas para as Paraolimpíadas em 2008, contando tanto com verba 

prevista em lei como com o patrocínio da Caixa Econômica Federal. 

É mostrado que tais investimentos tiveram resultados no desempenho do país 

nas Paraolimpíadas, pois o Brasil ficou em nono lugar no quadro de medalhas, 

aumentando tanto o número geral de pódios (47 contra 33) como o de medalhas de ouro 

(16 contra 14) em relação aos Jogos de Atenas, em 2004. 

Nenhum atleta paraolímpico tem voz na reportagem; caso tivesse, haveria uma 

melhor compreensão por parte dos leitores sobre o que estes recursos representaram 

para seu preparo. De qualquer forma, o texto mostra que o aumento de recursos para o 

preparo de esportistas com deficiência não foi em vão, e isso pode motivar tanto o 

governo federal como a Caixa Econômica Federal e outros patrocinadores em potencial 

a continuarem investindo nestes atletas.  
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Time leva ouro com gol no final 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. D4) 

 

Trata-se de uma nota sobre as Paraolimpíadas sobre a final acirrada no futebol 

de 5 (para jogadores com deficiência visual) entre Brasil e China. Não há falas dos 

atletas vencedores, e os fatos são apresentados de forma bem sucinta. 

Curiosamente, a foto que ilustra a página é exatamente da final em questão, mas 

ela não foi colocada ao lado da nota. 

A nota também menciona a outra medalha, esta de prata, conquistada no último 

dia de competições, pelo maratonista Tito Sena, mas não fornece maiores detalhes sobre 

o acontecimento. 
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Clodoaldo estuda ir à Justiça 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. D4) 

 

A outra nota do dia em questão diz respeito ao nadador Clodoaldo Silva, que 

então estudava a possibilidade de processar o Comitê Paraolímpico Internacional (CPI) 

pela reclassificação ocorrida às vésperas das competições, sendo colocado em uma 

categoria com atletas com menor comprometimento decorrente de suas deficiências. 

O texto cita uma fala de Silva, que diz que teria conquistado seis medalhas de 

ouro se tivesse participado das provas de sua classificação anterior. Apesar disso, a nota 

não chega a ser uma novidade, uma vez que Silva já havia manifestado sua indignação 

em vários veículos de mídia, incluindo a própria Folha de S. Paulo, por mais de uma 

vez desde que tal reclassificação foi decidida pelo CPI. 
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Paraolimpíada 

(Folha de S. Paulo, 21/09/2008, pág. C16) 

 

Na data em questão, a página “Folha Corrida”, no final do caderno Cotidiano, 

trouxe alguns números do Brasil nas Paraolimpíadas de Pequim. Tais dados incluem o 

número de medalhas obtidas pelo país e o número obtido apenas pelo nadador Daniel 

Dias, a posição final do Brasil nas Paraolimpíadas, o número de atletas da delegação 

nacional e o número de modalidades em que o país conseguiu medalhas. 

A recapitulação dos números das Paraolimpíadas mostra que elas ainda eram 

consideradas um assunto relevante pelo jornal no dia. Porém, esta foi a única citação ao 

tema Deficiência, mesmo a data em questão sendo o Dia Nacional de Luta da Pessoa 

com Deficiência; nenhuma menção à data foi feita, nem parece ter motivado o periódico 

a trabalhar outras pautas sobre o tema. 
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Reino Unido corta verba para 2012 

(Folha de S. Paulo, 04/12/2008, pág. D4) 

 

O tema Deficiência só é abordado no último parágrafo da notícia, que fala sobre 

a distribuição desigual de verbas para cada esporte no Reino Unido, em preparo para as 

Olimpíadas que serão sediadas no país em 2012. 

A única informação dada sobre as Paraolimpíadas de 2012 no texto é que 15 

esportes das competições dividirão 66 milhões de dólares (a verba destinada para as 

Olimpíadas é de US$ 364 milhões), com a meta de atingir o segundo lugar no quadro de 

medalhas. Por que não há maiores investimentos para os esportes paraolímpicos, por 

que o Reino Unido não ambiciona o primeiro lugar nestes jogos, são perguntas deixadas 

sem respostas na reportagem. 

A menção das Paraolimpíadas não parece ter sido motivada nem pelo Dia 

Internacional da Pessoa com Deficiência, comemorado no dia anterior (e cujas 

comemorações não receberam qualquer nota no jornal no dia 04/12), nem pelas 

Paraolimpíadas de 2008. Em ambos os casos, se houvesse uma relação direta, o tema 

possivelmente receberia mais atenção que um parágrafo de 5 linhas no final da 

reportagem. 
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4.4 Sociedade 

 

Trata-se da categoria mais ampla em termos de análise, abarcando de textos 

sobre denúncias a notas sobre investimentos em esportes em São Paulo; apesar disto, ela 

contou com menos reportagens que as Paraolimpíadas. No total, foram contados 11 

textos, três dos quais se relacionam a um mesmo evento, a decisão dos condôminos de 

um edifício em São Paulo em não cederem vaga acessível à família de uma moradora 

cadeirante, fato noticiado no dia 13 de setembro de 2008. Os três textos, em conjunto, 

proporcionam uma visão ampla acerca do fato, fornecendo ao leitor informações sobre 

leis e dando voz a todos os lados da questão. 

Uma das maiores falhas nas reportagens sobre pessoas com deficiência na 

sociedade, pelo menos dentro do período de análise, parece ser a falta da voz das 

próprias dentro dos textos. Conforme afirmação de Rosana de Lima Soares mostrada no 

Capítulo 2 da presente dissertação, ter sua “voz” ouvida, poder se expressar diretamente 

pelos meios de comunicação, é fundamental para qualquer setor que queira ser 

reconhecido como parte integrante da sociedade. Sem que isto aconteça, fica a 

impressão de algo assistencialista, não inclusivo. 

Outra falha vem neste mesmo sentido: a falta de reconhecimento das pessoas 

com deficiência enquanto parte da sociedade, conforme verificado em reportagem do 

dia 07 de setembro de 2008. Mesmo com o texto em questão tratando da questão de 

direitos dos indivíduos com deficiência intelectual, a nota foi colocada em coluna sobre 

saúde, em vez de entrar nos assuntos de sociedade e cotidiano. 

 

 

 

 

 

 



� ����

Manual traz direitos dos deficientes intelectuais 

(Folha de S. Paulo, 07/09/2008, pág. C18) 

 

Trata-se de uma nota curta referente ao lançamento do Manual de Direitos 

Fundamentais da Pessoa com Deficiência Intelectual, por parte de entidades como a 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo (Apae). O manual busca, 

segundo o texto do jornal, defender os direitos humanos, de forma a valorizar a 

diversidade e promover a dignidade. 

Não há uma associação direta feita entre o manual e as Paraolimpíadas, o que 

aponta que estas não motivaram a publicação da nota. O texto é curto, mas não se trata 

de uma desvalorização do tema, visto que os demais textos na coluna em que a nota foi 

publicada também contam com pouco espaço. 

O problema aqui parece estar exatamente na coluna em que o manual foi 

colocado. Trata-se da coluna “Mais Saudável”, voltada para temas de saúde. Embora a 

Deficiência possa ser um tema abordado em relação à saúde, como mostrado em outras 

análises, não é o caso aqui, uma vez que o manual em questão trata de direitos, não de 

saúde. Abordar um manual sobre direitos humanos dentro de uma coluna de saúde é 

limitar a imagem das pessoas com deficiência à saúde; não parece se tratar de uma 

estigmatização intencional ou absurda, mas não deixa de ser uma escolha inapropriada 

para uma nota que poderia ser encaixada, sem grandes problemas, em outra seção do 

jornal. 
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Moradores enfrentam ruas de terra 

(Folha de S. Paulo, 07/09/2008, pág. Especial 5) 

 

A reportagem parte de um caderno especial sobre a zona sul da cidade de São 

Paulo, sendo o destaque da página em que se encontra publicada. Não parece haver 

relação direta entre sua publicação e o início das Paraolimpíadas. 

O texto parece mostrar a inclusão que a ONG Escola de Gente cobra no 

jornalismo nacional: as pessoas com deficiência não são o foco da reportagem, que trata 

do problema da falta de asfaltamento e calçadas malconservadas, o qual atinge a 

população como um todo; no entanto, a falta de acessibilidade física para pessoas com 

deficiência também é abordada no texto, bem como a forma que isto as atinge. As 

pessoas com deficiência têm sua reivindicação feita na matéria, não como um setor à 

parte, mas como parte integrada da sociedade. 

Infelizmente, contudo, elas ainda são retratadas como objeto da matéria, e não 

como sujeito; nenhum morador com deficiência tem suas falas publicadas no jornal, 

nem há uma indicação de que algum deles tenha sido ouvido para a realização do texto. 
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Acesso possível 

(Folha de S. Paulo, 07/09/2008, caderno Classificados Negócios, pág. 1 a 3) 

 

A acessibilidade física de pessoas com deficiência em estabelecimentos 

comerciais foi o tema principal do caderno Classificados Negócios, ocupando a capa e 

duas páginas internas com uma série de textos informativos sobre empreendimentos 

acessíveis. 

O tema é bem desenvolvido no texto; embora nem todas as possibilidades de 

acessibilidade sejam apresentadas no texto, informações importantes são apresentadas 

ao leitor, como a obrigatoriedade de que os estabelecimentos atendam às determinações 

legais, as normas técnicas que devem ser cumpridas e um projeto de lei que poderia 

estabelecer normas adicionais. 

A acessibilidade não é apresentada apenas como uma imposição, mas como uma 

possibilidade de atrair um público mais amplo e mostrar uma imagem de 

responsabilidade social perante aos consumidores. Conselhos para adaptação do local 

são dados nos textos e em ilustrações, trazendo dados sobre gastos, dimensões e 

conceitos. 

Não parece haver relação direta do tema destacado no caderno com as 

competições de Pequim. 
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Prédio nega a deficiente vaga de garagem com acesso fácil 

(Folha de S. Paulo, 13/09/2008, pág. Especial C4) 

 

A reportagem, que ocupa a área superior da página, relata que a psicóloga 

cadeirante Maria Inês Fantin teve que ficar com uma vaga de garagem descoberta, 

apertada e longe do elevador por uma decisão dos condôminos do prédio em que mora. 

O texto traz como complementos uma foto da moradora ao lado de sua vaga, trechos da 

ata de reunião do condomínio sobre o sorteio das atas e estatísticas sobre acessibilidade 

na cidade de São Paulo, onde ocorreu o fato noticiado. 

É possível que tal pauta tenha gerado interesse pela realização das 

Paraolimpíadas na mesma época; porém, é pouco provável que haja uma relação direta 

entre os dois fatos, uma vez que não há menção aos esportes na reportagem e os jogos 

não estavam sendo tratados com grande destaque no jornal na ocasião. 

A notícia chama atenção tanto pela acessibilidade negada à moradora como por 

mostrar que tal prática é permitida pela lei. Mostra também o desconhecimento da 

sociedade em relação às questões de acessibilidade física e inclusão, o que se evidencia 

quando os condôminos definem que nem os idosos, nem os moradores com deficiência 

teriam “benefícios”. O uso deformado da palavra “benefícios” é apontado por José 

Antônio Fantin, marido de Maria Inês, que fala: “Benefícios? Privilégio? Deus me livre 

se alguém como minha mulher precisar do ‘privilégio’ de ficar preso a uma cadeira de 

rodas”. Não se trata de um benefício, mas de uma necessidade da moradora. 

Apesar disto, Maria Inês não é retratada como “coitadinha” no texto, e sim como 

uma cidadã reivindicando seus direitos. 

Duas reportagens complementares são colocadas dos dois lados da notícia, 

“Reservar espaço é regra só para prédio grande ou novo” e “O marido não é deficiente, 

diz síndica”. 
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Reservar espaço é regra só para prédio grande ou novo 

(Folha de S. Paulo, 13/09/2008, pág. Especial C4) 

 

Texto complementar à reportagem principal (“Prédio nega a deficiente vaga de 

garagem com acesso fácil”), apresenta as determinações legais da cidade de São Paulo 

que dizem respeito à destinação de vagas para pessoas com deficiência em locais de 

fácil acesso. 

Tal destinação é obrigatória apenas para prédios construídos a partir de 1992 ou 

que tenham mais de 600 moradores. A apresentação destes dados, além de informativa 

para os leitores, explica por que o prédio de Maria Inês, o qual não se encaixa em 

nenhuma das situações, pôde manter a decisão tomada. 

O texto apresenta também alternativas para moradores com deficiência: segundo 

a vereadora Mara Gabrilli, o indivíduo com deficiência que se sentir lesado, mesmo sem 

amparo legal, pode pedir ajuda ao Ministério Público. 

Gabrilli também traz uma fala de conscientização para a sociedade, ao apontar o 

absurdo de uma pessoa com deficiência ter que recorrer à lei para conseguir a 

acessibilidade que poderia conseguir se seus vizinhos mostrassem bom senso e 

humanidade. 
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O marido não é deficiente, diz síndica 

(Folha de S. Paulo, 13/09/2008, pág. Especial C4) 

 

A segunda reportagem complementar do texto principal (“Prédio nega a 

deficiente vaga de garagem com acesso fácil”) traz o outro lado do fato, o dos 

condôminos, representados por sua síndica. Ela explica que os moradores do prédio 

gostam muito de Maria Inês, mas que não aceitaram manter a vaga, nem concordaram 

com a sugestão de que duas das vagas simples (não duplas) fossem destinadas a idosos e 

pessoas com deficiência. 

A síndica também afirmou que nenhum membro da família de Maria Inês 

participou da reunião para pedir seus direitos, e que, como o marido de Maria Inês não 

tem deficiência, ele poderia manobrar o carro até perto do elevador para buscá-la. 

Esta última fala é contraditória com a afirmação da filha de Maria Inês na 

reportagem principal, que apontou os problemas de saúde de sua mãe e os transtornos 

decorrentes da vaga dupla compartilhada com outro apartamento caso Maria Inês 

precisasse ser atendida no meio da noite. 

A presença do texto sozinho poderia trazer o estigma para a questão da 

acessibilidade física, mas, em conjunto com a reportagem principal e a outra notícia 

complementar (“Reservar espaço é regra só para prédio grande ou novo”), ele permite 

um olhar mais amplo do fato abordado e segue o preceito jornalístico de ouvir todos os 

lados. 

 

 

 

 

 

 



� ����

Morador da região reclama da falta de infra-estrutura 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. Especial 3) 

 

O texto em questão faz parte de um caderno especial de reportagens detalhando 

os aspectos da região noroeste da cidade de São Paulo. 

Em todo o caderno, a menção ao tema Deficiência aparece em cerca de duas 

linhas da reportagem em questão, ao mencionar que os moradores da zona noroeste 

afirmam “que o asfalto das ruas é ruim e que a acessibilidade para deficientes físicos 

deixa a desejar”. 

A lembrança do tema na reportagem não parece vinculada à realização dos Jogos 

Paraolímpicos, uma vez que se trata de fala vinda dos próprios moradores da região. 

Com relação ao retrato das pessoas com deficiência, embora a notícia tenha se lembrado 

de citá-las, elas são elementos invisíveis na cobertura. Nenhuma fala de morador com 

deficiência é usada no texto, seja direta ou indiretamente, e não se aprofunda a questão 

da acessibilidade física, limitada ao trecho entre aspas acima. 
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Mamãe, eu também quero colo 

(Folha de S. Paulo, 01/12/2008, pág. E2) 

 

A breve entrevista acompanhada por fotografia na coluna de Mônica Bergamo 

transmite ao leitor importantes informações sobre o tema Deficiência, mesmo não 

apresentando relação com o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência. 

O foco do texto é o lançamento do livro Tenho um Irmão Deficiente, Vamos 

Conversar Sobre Isto?, obra distribuída pela Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (Apae). Na entrevista com a assistente social Marilena Ardore, da Apae, é 

mostrado que numa família em que um dos filhos tem alguma deficiência, os pais não 

podem limitar todas as atenções a ele, precisam se lembrar dos demais filhos, que 

também têm seus problemas, suas necessidades de afeto. 

Com relação aos irmãos da pessoa com deficiência, Ardore diz que eles têm que 

ser parceiros, amigos, ajudar seus irmãos, mas não têm que ser pais e mães de seus 

irmãos; não é correto que seus pais deem às crianças uma carga de responsabilidade que 

não é delas. A assistente social também diz que o jovem com deficiência precisa ser 

criado com muita autonomia, para estar melhor preparado para a vida adulta. 

Nenhuma pessoa com deficiência é ouvida no texto, possivelmente até pelo 

espaço curto dado a ele, mas trata-se de uma notícia informativa não apenas para as 

pessoas com deficiência, mas também para suas famílias. 
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Diversidade e cidadania 

(Folha de S. Paulo, 03/12/2008, pág. A3) 

 

Embora o artigo publicado na seção Tendências/Debates do editorial do jornal 

não faça citação à data em que foi publicado, parece haver uma relação direta entre o 

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência e a publicação do texto de José Serra e 

Linamara Rizzo Battistella. Porém, é curioso que o artigo não cite tal data, embora cite 

o Ano Internacional da Pessoa Deficiente (1981) e a Década da Pessoa Deficiente 

(1982-1992). 

A maior parte do texto é menos voltada à discussão de diversidade e cidadania, 

sendo mais voltada para a apresentação das realizações e planos do governo estadual 

para a acessibilidade de pessoas com deficiência. Mesmo assim, proporciona a 

discussão acerca das políticas sociais necessárias para enfrentar as tendências à 

desigualdade e a lentidão das mudanças. 

O artigo concentra as informações sobre diversidade e cidadania nos três últimos 

parágrafos, ao afirmar acertadamente que o trabalho de inclusão não se limita ao aspecto 

da saúde, mas também aos da arquitetura, da educação, da comunicação e, 

principalmente, ao aspecto atitudinal, isto é, à busca por uma sociedade sem 

preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. Por fim, afirma que só haverá 

cidadania a partir do reconhecimento de que todos somos diferentes, e que o acesso 

igualitário em todas as áreas não é um favor, e sim um direito. 

A publicação do artigo e da charge que o acompanha (uma cadeira de rodas 

parada em frente a uma escada) parece positiva. Infelizmente, no Dia Internacional da 

Pessoa com Deficiência, apenas este texto fez referência ao tema, que, salvo por uma 

nota de obituário, foi ignorado em todas as outras áreas do periódico. 
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Radical demais 

(Folha de S. Paulo, 04/12/2008, pág. E2) 

 

Nota publicada no caderno Ilustrada, traz a informação de que a Secretaria dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo iria implantar dois centros esportivos 

adaptados no Estado, ao custo de R$ 20 milhões. Entre os esportes dos centros, estariam 

a bocha, o voleibol e o kart, mas a secretária Linamara Battistella decidiu não 

implementar o último por considerar o esporte motorizado “radical demais”. 

Não há uma imagem, estigmatizada ou não, da pessoa com deficiência na nota, 

apenas o que a secretária tem a dizer sobre os esportes. Embora as notas contem com 

pouco espaço para seus relatos, seria interessante saber o que os cidadãos com 

deficiência em São Paulo tinham a dizer sobre o assunto, ou pelo menos o que as 

lideranças de entidades e movimentos tinham: se concordaram com o parecer de 

Battistella, se discordaram, por que concordaram ou discordaram, o que pretendiam 

fazer após a decisão. 
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Numa cidade avançada, ricos usam o transporte público 

(Folha de S. Paulo, 06/12/2008, pág. Especial C4) 

 

Em entrevista para a Folha de S. Paulo, o ex-prefeito de Bogotá, Enrique 

Peñalosa, discutiu as características e desafios atuais de urbanização e transporte 

público nas grandes cidades. Algumas de suas propostas foram a restrição do uso de 

carros para melhorar o trânsito, um maior investimento em ônibus e metrôs, em espaços 

públicos, entre outras. 

A entrevista traz dois trechos que citam as pessoas com deficiência nos centros 

urbanos, ambos partindo espontaneamente do entrevistado. Segundo Peñalosa, ao ser 

perguntado sobre o que faz uma boa cidade, “Uma cidade precisa ser boa para as 

pessoas mais vulneráveis: crianças, cadeirantes, idosos, pobres, ciclistas”. 

No segundo trecho, Peñalosa diz que considera as cadeiras de rodas como as 

melhores máquinas de planejamento urbano. Diz ele:  

Se eu pudesse, amarrava o secretário de Planejamento numa cadeira 
de rodas e diria: vá andar pela sua cidade. Uma cadeira de rodas é a 
máquina do planejamento urbano. 

  

A pauta da entrevista não levantou perguntas sobre acessibilidade física, mesmo 

com a proximidade da entrevista com o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência e 

mesmo com o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência. Um contraste com as 

respostas de Peñalosa, publicadas no jornal, que mostram uma preocupação com o 

acesso de todos aos espaços públicos. 
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4.5 Fait divers 

 

Conforme explicado anteriormente, esta classificação diz respeito aos textos 

publicados pelo periódico em que a Deficiência é pouco mais que uma “curiosidade”.  

Diferente da conotação negativa frequentemente associada ao termo fait divers, 

as notícias e os artigos aqui apresentados não têm como foco o sensacionalismo ou o 

bizarro; são pequenos fatos ou observações, que não foram considerados para o item 

Sociedade por não dizerem respeito, de fato, às questões sociais ligadas ao tema. 

De fato, três dos cinco textos em questão são notas de obituário, feitas 

diariamente pelo jornal, em que os falecidos em questão tinham alguma deficiência. 

Apenas no caso do ex-boxeador Elmo Mamede Carvalho Vaz, sua deficiência tem 

alguma relevância no contexto da nota. 

Os outros dois textos nesta categoria são artigos. O primeiro faz uma análise do 

filme Ensaio sobre a Cegueira, mas embora o título e mesmo o filme em questão abram 

uma brecha considerável para que se discutisse um paralelo entre a deficiência visual no 

filme e a deficiência visual no mundo real, esta não é aproveitada. 

Fato semelhante acontece no artigo cujo foco inicialmente parece ser um grupo 

de fotógrafos cegos e a curiosidade sobre como eles conseguiriam fotografar sem ver. 

Contudo, novamente o tema não é aprofundado. 

Em termos gerais, são textos que não estigmatizam as pessoas com deficiência, 

mas também não promovem uma visão inclusiva de fato sobre elas. 
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Fozzy e a turma rockabilly de Santo André 

(Folha de S. Paulo, 06/09/2008, pág. Especial C8) 

 

O texto trata-se de uma nota de obituário no jornal, pequena, colocada no canto 

inferior direito da página, da mesma forma como as notas de obituário publicadas em 

outros dias. Foi publicada no primeiro dia de Paraolimpíadas, mas nada no texto indica 

que estas tenham influenciado a escolha e redação da nota. 

Por se tratar de um texto curto, a deficiência de Daniel Ferraz – ficou 

paraplégico após ter a coluna atravessada por uma bala durante uma briga dentro de 

uma casa noturna – é comentada apenas no penúltimo parágrafo, com o final do 

parágrafo anterior relatando a ocasião em que Ferraz foi baleado. 

A forma como a paraplegia de Ferraz é abordada no texto encaixa-se, de certa 

forma, na imagem de “invisibilidade” – a deficiência é apontada no texto, mas não há 

um foco positivo, negativo ou importante; ela apenas “está lá”. Fala-se apenas que, após 

o “incidente” (na palavra usada no texto), os amigos do falecido lhe compraram uma 

cadeira de rodas e o ajudavam com remédios.  

Apesar da citada ajuda dos amigos, Ferraz não é retratado no final do texto como 

“coitadinho”; não há desenvolvimento suficiente a partir deste trecho para se deduzir a 

imagem que o jornal pretendia passar. O parágrafo final menciona apenas a causa de sua 

morte e a turma de amigos, verdadeiro foco do texto, que o falecido deixou como 

legado. 
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A formiguinha e o teorema de Pitágoras 

(Folha de S. Paulo, 10/09/2008, pág. C4) 

 

O texto em questão é uma nota de obituário sobre Jaconda Menduni, professora 

de matemática falecida aos 92 anos de idade. O segundo parágrafo informa que a 

falecida era cega desde meados dos anos 90, devido a uma degeneração da retina. 

A professora não é retratada de forma negativa, impressionando a um médico 

pela sua lucidez. Porém, o tema Deficiência também não é apresentado de forma 

positiva, nem é aprofundado na nota. Trata-se de uma quase invisibilidade do tema; ele 

está em um canto do texto, e só. 

Não há qualquer indício de ligação entre a publicação desta nota e as 

Paraolimpíadas de Pequim. 
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‘Ensaio sobre a Cegueira’ 

(Folha de S. Paulo, 18/09/2008, pág. E16) 

 

Contardo Calligaris analisa, em artigo, a adaptação cinematográfica de Fernando 

Meirelles para o romance do escritor lusitano José Saramago (tanto o romance como o 

filme têm o mesmo título do artigo em questão). 

Embora pudesse ser esperado que a cegueira da ficção fosse relacionada à 

cegueira da realidade, tal relação não é feita no texto, da mesma forma como não o foi 

em notícias sobre o filme veiculadas em dias anteriores, tanto na Folha como em O 

Estado de S. Paulo (apenas em 19/01/2009 a Folha faria uma relação entre ambas, na 

reportagem “Deficientes visuais comentam “Ensaio Sobre a Cegueira” com 

audiodescrição”). 

É claro que não havia a necessidade de se relacionar o filme à deficiência visual, 

uma vez que Saramago usa seu romance como uma metáfora para criticar 

comportamentos gerais das pessoas em geral, não especificamente dos cegos. Ainda 

assim, esta parece ter sido uma oportunidade perdida para que o lançamento do filme 

pudesse servir como um gancho para se falar sobre acessibilidade, inclusão social, ou ao 

menos para trazer aos leitores maiores informações sobre a deficiência visual na vida 

real. 
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O prazer dos fotógrafos cegos 

(Folha de S. Paulo, 30/11/2008, pág. Especial C10) 

 

O artigo de Gilberto Dimenstein na verdade não busca discutir a Deficiência, 

mas sim desvendar qual a chave para que determinadas pessoas se destaquem em suas 

atividades: segundo o autor, não basta o acesso a um bom ensino ou a vontade de 

desvendar mistérios; são terceiros que darão rumo às suas curiosidades, pessoas 

fundamentais com as quais cada pessoa tem contato ao longo da vida. 

O caso dos fotógrafos cegos é usado como uma ilustração desta discussão, com 

o autor iniciando seu texto com a descrição de um grupo de “alfabetização visual”, 

guiado pelo engenheiro João Kulcsár, onde os indivíduos com deficiência visual 

fotografaram o interior do Mercado Municipal de São Paulo, orientando-se pelo olfato e 

pelo tato para buscar ângulos e enquadramentos para suas fotografias. 

Embora o artigo não seja voltado para a Deficiência, nem cite falas de qualquer 

um dos fotógrafos cegos, ele promove uma certa inclusão ao apresentar aos leitores um 

projeto de inclusão social, além de colocar os indivíduos com deficiência visual ao lado 

de outras figuras da sociedade no texto, entre escritores, cientistas e médicos, 

mostrando-os assim como parte integrada, não segregada, na sociedade. 

O artigo ocupa um bom espaço na página, mas não parece ter ligação com o Dia 

Internacional da Pessoa com Deficiência que se aproximava (03/12). 
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A superação da cegueira pelo esporte 

(Folha de S. Paulo, 03/12/2008, pág. C4) 

 

A pequena nota de obituário do boxeador Elmo Mamede Carvalho Vaz conta, já 

nos primeiros parágrafos, que um acidente de treino o deixou praticamente cego (um 

dos olhos ficou com 35% da visão, e o outro a perdeu completamente).  

Disposto a continuar no esporte, Vaz escondeu sua deficiência da federação, até 

que o segredo foi descoberto e ele foi afastado dos ringues. Mesmo assim, continuou 

participando de esportes e disputou os Jogos Parapanamericanos no Rio de Janeiro. 

Novamente, a palavra “superação” é usada para se referir a um esportista com 

deficiência, desta vez com a palavra associada ainda à deficiência em questão 

(“superação da cegueira pelo esporte”), tratando a deficiência visual como um 

empecilho, como se a prática do esporte permitisse que o “problema” ficasse para trás. 

Tal problema no título, contudo, não se repete no texto, onde é mostrado que 

Vaz continuou levando sua vida, com um amigo dizendo mesmo que: “Se alguma vez 

ficou triste, nunca demonstrou”. 
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4.6 Saúde 

 

Embora o tema Deficiência seja comumente relacionado com as questões de 

saúde, constatação já feita pela ONG Escola de Gente, foram poucos os textos no 

período analisado que fizeram tal relação – o que não significa que ambos os temas 

tenham deixado de ser relacionados no jornalismo brasileiro; das reportagens 

encontradas nas páginas virtuais dos dois principais periódicos de São Paulo, um 

número considerável estava ligado a questões de Saúde.  

Além disto, conforme mostrado anteriormente, ainda existe alguma confusão 

entre a Deficiência como tema de Saúde e a Deficiência fora do tema, como aconteceu 

com o manual de direitos de pessoas com deficiências intelectuais, erroneamente 

colocado em uma coluna sobre saúde. 

As três reportagens apresentadas trazem diferentes abordagens sobre Saúde, 

como causas, sintomas, diagnósticos, métodos de prevenção e tratamentos novos e/ou 

polêmicos. Médicos foram as principais fontes ouvidas, já os pacientes não tiveram a 

mesma oportunidade para se expressar nos textos. 

Os acertos e erros de cada reportagem são tratados em suas análises individuais. 

Mas vale chamar atenção para a reportagem “Brasileira que perde movimentos tenta 

terapia polêmica”, que tal como seu título, traz um assunto bastante controverso, o uso 

de células-tronco para recuperação de movimentos de pessoas com paralisia ou 

problemas ligados ao sistema nervoso central. 

Embora novamente não haja falas da pessoa com deficiência no texto, a Folha 

parece ter conseguido uma cobertura detalhada e objetiva do fato, apontando todos os 

lados da questão e fornecendo dados detalhados para os leitores. 
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Cidade do RN vira foco de doença rara 

(Folha de S. Paulo, 07/09/2008, pág. C14) 

 

A síndrome de Spoan, foco da reportagem, não é considerada uma deficiência, e 

sim uma doença neurodegenerativa. Porém, a síndrome leva a deficiências adquiridas 

com o desenvolvimento de seus sintomas, como redução da visão a 10% do normal e 

problemas de locomoção; vários dos indivíduos mostrados na reportagem são 

cadeirantes, em decorrência da síndrome. 

A notícia ocupa a metade superior da página C14, além de ganhar pequena 

chamada na página C13 (no domingo, o caderno Cotidiano é dividido em dois, com a 

página C13 no dia em questão sendo página inicial do segundo caderno de Cotidiano). 

Embora tenha sido publicada no primeiro dia de competições das Paraolimpíadas, não 

parece haver uma relação direta entre a escolha da notícia e o evento esportivo, até 

porque o evento em si foi limitado a uma minúscula fotolegenda no caderno Esporte. 

A reportagem traz informações interessantes e importantes sobre a síndrome, 

seus sintomas, suas incidências, bem como os problemas enfrentados no município de 

Serrinha (RN), em que vivem 73 pessoas com a síndrome e no qual faltam condições de 

acessibilidade e saúde, como acesso a cadeiras de rodas e fisioterapeutas. 

No entanto, chama atenção o uso do termo “gene defeituoso” para se referir ao 

gene causador da doença. O termo não é usado de forma pejorativa nem se refere às 

pessoas com síndrome de Spoan, mas abre uma possibilidade de associação entre o gene 

e a pessoa, que poderia ser então considerada como “defeituosa”. 

Mesmo assim, creio que aqui há apenas um risco pequeno de estigmatização, 

não uma estigmatização propriamente dita. 
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Livro aborda teste de surdez em bebês 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. C7) 

 

O texto em questão integrou a coluna “Plantão Médico” do caderno Cotidiano, 

sendo a nota de destaque. Embora o título chame a atenção para o lançamento do livro 

Quem Ouve Bem Vive Melhor, do professor Luiz Mangabeira Albernaz, o foco da 

notícia é o alerta para a importância da realização de testes auditivos em recém-

nascidos, nas maternidades, para detectar a surdez congênita. 

É explicado na notícia que tal detecção precoce permite a possibilidade de evitar 

ou minimizar a deficiência nas crianças, seja por meio de aparelhos de surdez ou 

intervenção cirúrgica. Um estudo publicado na revista Pediatrics informa que crianças 

precocemente identificadas e tratadas apresentaram resultados positivos de crescimento 

intelectual e social. 

Embora o texto traga informações relevantes aos leitores, ele falha ao se referir 

às pessoas com deficiência auditiva como “surdos-mudos”, termo considerado 

incorreto, mesmo que o colunista tenha se preocupado em explicar que a “mudez” em 

questão seria uma consequência da dificuldade em adquirir a linguagem, decorrente da 

surdez. 

Não há elementos no texto que indiquem uma possível relação entre a escolha de 

sua pauta e as Paraolimpíadas. 
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Brasileira que perde movimentos tenta terapia polêmica 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. C8) 

 

O texto traz um assunto polêmico, sobre uma cirurgia feita na China que envolve 

o transplante de células-tronco de fetos abortados para que pacientes com paralisia ou 

problemas ligados ao sistema nervoso central possam recuperar movimentos do corpo. 

O periódico, que usou o caso de uma estudante brasileira como base para a 

reportagem, mostra uma posição neutra em relação ao assunto. Não entra no embate 

entre ciência e religião no que diz respeito às células-tronco, aponta os possíveis 

benefícios da terapia, mas também esclarece que ainda não se sabe se o tratamento traz 

riscos a longo prazo e que o tratamento não traz garantia de melhora. 

Falas de ambos os lados são apresentados, tanto dos pais e amigo da jovem 

submetida à cirurgia, favoráveis ao tratamento, como de uma geneticista e de uma 

figura de liderança entre as pessoas com deficiência, ambas mostrando reservas em 

relação à terapia. A estudante propriamente dita não tem falas expostas no texto. 

A reportagem é acompanhada por um quadro (“O método chinês”) que explica 

os procedimentos, requisitos, preços, riscos e possíveis resultados do tratamento em 

questão. O primeiro parágrafo e os dois últimos comentam as circunstâncias em que a 

estudante perdeu os movimentos dos braços, pernas e tronco e trazem uma crítica à 

impunidade dos responsáveis pelo acidente. 

A estudante é mostrada como uma pessoa disposta a lutar por sua melhora, 

embora a reportagem não elogie nem critique suas decisões. 

Embora a notícia fale tanto do tema Deficiência quanto da China, não parece 

haver relação entre sua pauta e as Paraolimpíadas de Pequim. 
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4.7 Feedback 

 

No período escolhido para a análise, houve a publicação de quatro textos direta 

ou indiretamente ligados ao trabalho do jornal com a cobertura do tema Deficiência. 

Destes, o que traz menos atenção para o tema é a carta “Sem Corolla”, publicada 

em 14 de setembro de 2008. O leitor não chama atenção para a deficiência, apenas 

comenta sobre contratempos enfrentados na compra de um carro para pessoa com 

deficiência física, pedindo um esclarecimento da concessionária. Mesmo assim, a carta 

chama atenção por mostrar que, ao contrário da imagem que muitas pessoas ainda têm 

em mente, pessoas com deficiência podem dirigir carros – é claro, desde que haja um 

preparo do motorista e que sejam feitas adaptações no veículo. Ela abre a possibilidade 

de que novas reportagens pudessem ser feitas sobre habilitação de pessoas com 

deficiência para dirigir; infelizmente, o gancho não foi aproveitado. 

Os outros textos também trazem em si sugestões de pautas ou de continuidade de 

cobertura a respeito do tema. No caso das Paraolimpíadas, o ombudsman da Folha, 

Carlos Eduardo Lins da Silva, cobrou mais espaço e destaque à cobertura do evento; 

além desta coluna, houve também uma carta enviada ao jornal (“Paraolimpíada”, 

publicada em 16/09/2008) cumprimentando o desempenho dos atletas brasileiros nas 

competições de Pequim, o que mostra que havia interesse por parte dos leitores na 

cobertura do tema. 

Mesmo fora do âmbito das Paraolimpíadas, o caso dos condôminos que 

retiraram da psicóloga Maria Inês Fantin, cadeirante, uma vaga acessível no prédio em 

que moram, também teve retorno em carta (“O ser humano”, publicada em 17/09/2008), 

criticando tal atitude. 

Em suma, apesar deste item trazer apenas quatro pequenos textos, pode-se notar 

por ele que há interesse por parte da sociedade numa maior cobertura de assuntos 

ligados às pessoas com deficiência. 
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Sobre pequenos assassinados 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. A8) 

 

Na seção do ombudsman na data em questão, Carlos Eduardo Lins da Silva 

avaliou onde o jornal havia feito um bom trabalho desde sua última análise e onde havia 

se mostrado falho. 

Embora a Folha de S. Paulo estivesse cobrindo as Paraolimpíadas diariamente, 

Lins da Silva criticou a cobertura do jornal, colocando o tema na coluna “E onde [o 

jornal] foi mal”. 

Nas palavras do ombudsman: “Jornal subestima em espaço e destaque a 

importância do evento, que se aproxima muito mais dos ideais olímpicos do que a 

comercializada competição oficial; leitor perde muitas histórias extraordinárias”. 

É interessante notar que, no mesmo dia em que a crítica foi feita, o jornal trouxe 

diversos textos ligados ao tema Deficiência. Porém, a cobertura das Paraolimpíadas 

repetiu os problemas apontados por Lins da Silva. 
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Sem Corolla 

(Folha de S. Paulo, 14/09/2008, pág. 16 do caderno Veículos 1) 

 

“Sem Corolla” foi o título de uma carta enviada ao caderno Veículos 1. O autor 

da carta informava os problemas enfrentados na compra de um carro Corolla XLi 1.6 

para pessoa com deficiência física, o qual conta com câmbio automático e isenções de 

impostos. Após a carta, há uma resposta da concessionária Toyota, que diz ter entrado 

em contato com o cliente para solucionar o caso, e a réplica do autor da carta, 

descrevendo as alternativas propostas pela concessionária. 

Por se tratar de uma carta, não há como relacionar seu envio com os eventos 

acontecidos na época ou comentar o tratamento do tema pelo jornal. Contudo, vale notar 

que a carta mostra que sim, pessoas com deficiência podem dirigir, ao contrário do que 

o título da notícia “Grupo cometia erro de grafia e dava CNHs a deficientes” (O Estado 

de S. Paulo, 17/07/2008) leva a entender. Seria interessante que os veículos de 

comunicação falassem mais sobre veículos adaptados; este é um tema pouco conhecido 

pela população – e mesmo por muitas pessoas com deficiência. 
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Paraolimpíada 

(Folha de S. Paulo, 16/09/2008, pág. A3) 

 

Esta é uma carta enviada ao jornal, pelo leitor Paulo José Silva Ferraz, exaltando 

o desempenho do Brasil nas Paraolimpíadas de Pequim. O leitor compara tal 

desempenho com o das Olimpíadas do mesmo ano, enfatizando que a delegação 

paraolímpica conquistou mais medalhas que a delegação olímpica, mesmo sendo 

menor; destaca o desempenho de Daniel Dias e suas nove medalhas, e comenta que 

apenas um canal fechado de TV transmitiu as competições ao vivo. 

Por se tratar de uma carta, não há como comentar o trabalho da Folha neste 

texto. Apesar disto, duas constatações podem ser feitas. 

A primeira é que, apesar da pouca cobertura das Paraolimpíadas (como o leitor 

apontou, apenas um canal de TV, não disponibilizado para a maior parte da população, 

transmitiu as competições ao vivo), havia interesse do público nas informações dos 

jogos. 

A segunda é que a carta comenta que os atletas deram um “atestado de 

superação das limitações”. Embora a intenção fosse exaltar os feitos dos esportistas 

paraolímpicos, o uso do termo “superação” é considerado inadequado por pessoas 

ligadas à área da Deficiência, por subentender que uma pessoa com deficiência “supera 

sua deficiência” para ter êxito. Como o jornalista Marcos Peres comentou, no Seminário 

Internacional Comunicação & Exclusão, não se trata de superação, mas de treinamentos 

rigorosos feitos pelos atletas paraolímpicos – da mesma forma como faz qualquer outro 

atleta que busque vencer em suas competições. 
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O ser humano 

(Folha de S. Paulo, 17/09/2008, pág. A3) 

 

Não se trata de uma reportagem, mas de uma carta enviada por uma leitora 

indignada com os moradores do prédio retratado na reportagem “Prédio nega a 

deficiente vaga de garagem com acesso fácil” (13/09/2008, pág. Especial C4), que 

negaram uma vaga mais acessível a uma moradora com deficiência física. 

O envio da carta demonstra que o caso retratado na reportagem em questão 

causa indignação a parte dos leitores do periódico, e que reportagens denunciando casos 

semelhantes possivelmente atrairiam o interesse do público. 
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4.8 Análise da cobertura de O Estado de S. Paulo, de 30/11 a 07/12/2008 

 

Inicialmente, pensou-se em apresentar as considerações sobre cada reportagem 

analisada do jornal O Estado de S. Paulo, nos mesmos moldes usados com a Folha de S. 

Paulo; contudo, optou-se neste caso por uma análise mais sintetizada, selecionando 

apenas reportagens publicadas na semana de 30 de novembro a 07 de dezembro de 

2008, dentro da qual encontra-se o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência 

(03/12), para evitar um número grande de constatações redundantes. 

Contudo, é possível comentar, em termos gerais, as observações feitas nos 

demais períodos analisados. 

Estas observações mostraram que não houve uma diferença significativa na 

abordagem do tema Deficiência no “Estadão” em relação à cobertura da Folha. Ambos 

os periódicos ignoraram tanto o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência 

quanto o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência – embora, nos mesmos períodos, 

O Estado de S. Paulo não tenha esquecido outras datas, tais como o Dia Nacional da 

Cultura da Paz (21/09), o Dia Sem Carro (22/09) e o Dia do Palhaço (comentado no 

Estadinho em 06/12/2008). 

Na cobertura das Paraolimpíadas, enquanto o interesse da Folha parece ter 

crescido ao longo dos dias, o “Estadão” dedicou atenção maior ao tema desde o começo 

dos Jogos Paraolímpicos, trazendo ora reportagens grandes e explicativas, ora textos 

mais curtos e se atendo aos resultados. Ao final das competições, houve, no periódico, a 

publicação de textos de exaltação aos atletas paraolímpicos, como “Brasil, marcas de 

superação” (21/09/2008, pág. E4) e “Além da condescendência” (21/09/2008, pág. J7). 

Mesmo assim, também não considerou o assunto suficientemente importante para 

receber uma chamada de capa nos dias analisados. 

Duas reportagens chamam atenção por apresentarem pautas sobre acessibilidade 

e inclusão: “SP não tem locais 100% adaptados a deficientes” (06/09/2008, pág. C9) 

aponta os problemas de acessibilidade na cidade de São Paulo, de calçadas a portas; 

enquanto “Reveladora de histórias” (analisada nesta dissertação), que recebeu também 

uma pequena chamada de capa, apresenta aos leitores a primeira revista mensal no 
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Brasil voltada para pessoas com deficiência visual, além de proporcionar reflexões 

sobre o acesso à comunicação. 

Vale destacar, ainda, que no período de 06 a 18 de setembro de 2008, houve a 

publicação de quatro cartas comentando as Paraolimpíadas. Embora a presente 

dissertação tenha apresentado apenas dois jornais impressos como objeto de análise, é 

interessante observar que, em carta publicada no dia 14 de setembro, uma leitora 

criticou a falta de cobertura das Paraolimpíadas pelas emissoras televisivas.  

Além disso, todas as quatro cartas elogiam e parabenizam o desempenho dos 

atletas paraolímpicos brasileiros. Isto mostra que, independentemente da atenção (ou 

falta de atenção) dedicada pela imprensa brasileira ao tema, houve interesse da 

sociedade em acompanhar os Jogos Paraolímpicos, em buscar informações sobre o que 

estava acontecendo em Pequim, e em reconhecer o esforço e o êxito dos esportistas 

paraolímpicos nacionais. 

Por outro lado, uma das cartas, publicada em 09 de setembro, mostra que 

conceitos estigmatizantes persistem na consciência da sociedade, ao comentar que a 

abertura dos Jogos mostrou “tanta gente bonita e feliz, apesar das cadeiras de rodas”, 

como se as cadeiras fossem um empecilho para a felicidade de quem as usa. 

Isto posto, passemos às análises de cinco reportagens relacionadas ao tema, 

todas publicadas no período apontado no começo do presente item. 
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Reveladora de histórias 

(O Estado de S. Paulo, 30/11/2008, pág. C10) 

 

O tema da notícia é o Boletim Ponto a Ponto, revista mensal para cegos no 

Brasil, escrita praticamente apenas em braile e com imagens em alto relevo. Silvia 

Valentini, criadora da publicação, fala no texto sobre sua motivação, sobre levar 

conhecimento para quem não enxerga, sobre o método de elaboração de cada edição, 

além de criticar a ausência de outras publicações que ofereçam a possibilidade de leitura 

em braile. 

Assim, o jornal apresentou uma iniciativa bastante interessante e inspiradora, 

trazendo (apenas no final) a possibilidade de reflexão para que outras publicações 

impressas possam fornecer, no futuro, material em braile para que suas informações 

possam ser lidas também por cegos. 

A reportagem traz um bom conteúdo relacionado ao tema Deficiência; 

infelizmente, embora se trate de um texto extenso, ocupando praticamente uma página 

inteira, nenhum leitor do Boletim Ponto a Ponto teve voz no texto, assim como outras 

pessoas com deficiência visual. O tema é lembrado, mas os indivíduos, não. 

A notícia é ilustrada por duas fotos. A maior mostra Valentini manuseando o que 

parece ser um conjunto de folhas do Boletim, ao lado do que parece ser seu 

equipamento para escrever em braile, embora a legenda não se preocupe em explicar o 

que está ilustrando. A segunda fotografia mostra a capa do Boletim Ponto a Ponto, com 

aparentes relevos nela, enquanto a legenda cita que as ilustrações na publicação são 

feitas em relevo, para serem “sentidas”. 

Há ainda um pequeno quadro explicando em que consiste o braile e como este 

alfabeto pode representar desde letras e números até sinais algébricos e notas musicais. 
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Passados que se rebelam contra apatia do presente 

(O Estado de S. Paulo, 03/12/2008, pág. D3) 

 

A reportagem sobre a primeira edição do Prêmio São Paulo de Literatura não 

tem por pretensão discutir pessoas com deficiência, e sim apresentar as obras 

vencedoras. Contudo, o primeiro parágrafo mostra (ainda que não ressalte) que tanto o 

vencedor como melhor livro quanto o vencedor na categoria de autor estreante trazem 

personagens com deficiência em papéis centrais. 

O Filho Eterno, livro de Cristóvão Tezza, mostra a vergonha e o impacto com a 

realidade que um aspirante a escritor sente ao descobrir que seu filho nasceu com 

síndrome de Down. A descrição resumida da obra na reportagem em questão não parece 

mostrar a pessoa com deficiência sob um ponto de vista positivo, o que parece a 

princípio ser uma imagem estigmatizante. Entretanto, como mostra Evaldo Mocarzel em 

seu documentário Do Luto à Luta, é normal e mesmo importante que, numa família em 

que nasce uma criança com deficiência, haja o momento inicial de luto, de incertezas, 

antes que a família comece a aceitar a situação e conviver com ela; é após o choque que 

vem a “hora da virada”, em que ocorre a aceitação de fato. Vale lembrar, retratar as 

pessoas com deficiência de uma forma irrealmente positiva, supervalorizando-as, é um 

estigma tão perigoso como a representação negativa. 

Em A Chave de Casa, de Tatiana Salem Levy, a personagem principal é uma 

mulher cadeirante. Mas sua deficiência, pelo menos no resumo exposto na reportagem, 

não chega a ser o ponto central da história, que mostra mais a tradição do povo judeu 

que carregava uma chave como símbolo da possibilidade do regresso do exílio, a 

relação entre avô e neta e o uso da imaginação para visitar o passado. 

A notícia é acompanhada por uma fotografia e um pequeno quadro com 

informações complementares, mas nenhum deles traz relação com o tema Deficiência.  
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Kassab quer que mais 7 projetos sejam votados logo 

(O Estado de S. Paulo, 04/12/2008, pág. C5) 

 

Os conflitos políticos entre governo e oposição na Câmara Municipal de São 

Paulo são o tema da notícia, que relata as negociações para votação de projetos antes do 

recesso do fim de ano. 

A aparição do tema Deficiência se resume a sete linhas do segundo parágrafo do 

texto, ao ser comentado que apenas um projeto havia sido votado (em votação 

simbólica) no dia anterior: a cessão de uma área da Prefeitura para a Associação dos 

Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae). Esta é a única informação referente ao fato que 

a notícia apresenta. 

Houve, assim, a presença do tema em uma notícia que trata da sociedade como 

um todo; por outro lado, o retrato da pessoa com deficiência aqui é invisível, 

irrelevante.  
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Shakespeare ficou cego, diz pesquisador 

(O Estado de S. Paulo, 04/12/2008, pág. D6) 

 

Trata-se de uma breve nota, no Caderno 2 do jornal, que relata que, segundo um 

pesquisador britânico, o dramaturgo britânico William Shakespeare teria ficado cego 

três anos antes de morrer, abandonando Londres e o teatro. 

Embora a nota informe qual teria sido o motivo para a perda da visão de 

Shakespeare, não apresenta nenhum embasamento para a teoria, dizendo que o 

pesquisador chegou a essa conclusão a partir de experiências pessoais, sem dizer se ele 

teve acesso a algum documento que reforce sua afirmação. 

A afirmação de que Shakespeare teria abandonado sua carreira ao ficar cego 

poderia representar uma estigmatização da pessoa com deficiência, apontando-a como 

incapaz de continuar uma carreira de sucesso. Contudo, não há no texto elementos que 

reforcem esta ideia, e com isso não parece haver uma imagem estigmatizada da pessoa 

com deficiência, apenas uma imagem ignorada, nem boa, nem ruim. 
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Questão de respeito 

(O Estado de S. Paulo, 05/12/2008, pág. C2) 

 

Em carta enviada para o “Estadão”, na coluna “São Paulo Reclama”, a leitora 

Angela Freitas R. da Silva critica o desrespeito, nos metrôs da cidade de São Paulo, da 

população para com o público beneficiado pelo embarque preferencial: pessoas com 

deficiência, gestantes e idosos. Ela aponta que muitas vezes estas pessoas precisam 

viajar em pé, pois o restante da população e mesmo os acompanhantes de tais pessoas, 

que deveriam ajudá-las, ocupam os assentos reservados a eles. Também diz que alguns 

usuários empurram outras pessoas para entrar no metrô, sem tomar cuidado com 

qualquer pessoa. 

A leitora cobra uma atitude do Metrô e dos governantes, ao que o gerente de 

Comunicação e Marketing do Metrô, Marcello Borg, informa que as observações feitas 

pelas avaliações periódicas do transporte mostram que o embarque preferencial tem 

surtido o efeito desejado, mas que haverá uma ampliação, nos carros da extremidade, na 

quantidade de lugares reservados aos indivíduos defendidos pela leitora. Borg também 

informa que o comportamento adequado dos passageiros é uma questão cultural e de 

cidadania, mas que o Metrô procura reforçar esta atitude com campanhas educativas. 

Embora nenhuma pessoa com deficiência seja ouvida aqui (a leitora não diz que 

esteja dentro do grupo que defende na carta), o texto parece promover uma inclusão 

desta na sociedade, ao relembrar a todos os leitores sobre um direito seu no transporte 

público, sem que o assunto se limite a ela, uma vez que os indivíduos com deficiência 

encontram-se, aqui, na mesma situação que idosos, gestantes, pessoas com crianças de 

colo ou com dificuldades de mobilidade (pessoas com um membro do corpo engessado, 

por exemplo). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

 
 
 
 
 

  

Ao longo da presente pesquisa, buscou-se observar as causas para a estigmatização da 

imagem da pessoa com deficiência no jornalismo brasileiro, as formas como isto 

acontecia, e de que forma este problema poderia ser resolvido. Algumas constatações 

podem ser feitas com base nos referenciais teóricos e nas reportagens apresentadas nos 

quatro capítulos desta dissertação. 

As reportagens apresentadas não parecem mostrar uma intenção, por parte dos 

jornalistas brasileiros, de estigmatizar as pessoas com deficiência. A reprodução dos 

estigmas não parece ser intencional, e sim algo inconsciente, já enraizado na sociedade 

como algo comum, uma parte da ideologia social dominante. O comentário do 

internauta à reportagem sobre a autoescola que emitia CNHs de forma ilícita, ao 

associar a ideia de “deficiente mental” à noção de “imbecil” e colocar as pessoas com 

deficiência física como “incapazes” (ao se referir a elas como “deficientes físicos e 

demais incapazes”) mostra que os estigmas não partem necessariamente dos meios de 

comunicação; são, principalmente, um reflexo do pensamento da sociedade. O fato de 

uma nota de humor usar o bom desempenho da seleção paraolímpica brasileira de 

futebol, formada por jogadores cegos, para subentender que a seleção “oficial” (de 

jogadores sem deficiência) está jogando mal reforça esta ideia, bem como o fato que, 

aparentemente, nenhum leitor pareceu se incomodar com a “brincadeira”. 
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Por outro lado, as cartas enviadas aos dois periódicos analisados na pesquisa, 

seja cumprimentando o bom desempenho dos atletas paraolímpicos brasileiros, seja 

criticando a falta de cobertura das Paraolimpíadas pelos meios de comunicação 

nacionais, seja até por uma missiva expressando solidariedade para com uma mulher 

cadeirante e mostrando indignação em relação aos vizinhos desta que se recusaram a lhe 

ceder uma vaga próxima ao elevador para permitir sua acessibilidade no prédio, indicam 

que a mesma sociedade se interessa pelo tema Deficiência e, mesmo que desconheça 

muito sobre o tema, tem interesse em ler mais e conhecer mais. O feedback parece ter 

surtido efeito no caso das Paraolimpíadas, uma vez que o espaço dedicado a elas na 

Folha aumentou visivelmente ao longo das competições. Tal constatação aponta que a 

mídia não pode justificar a ausência do tema Deficiência em suas reportagens por falta 

de interesse do público. Mesmo porque os meios de comunicação pautam a opinião 

pública na mesma medida em que a opinião pública pauta os meios de comunicação. 

Conforme discutido no Capítulo 2, há uma comunicação inclusiva de fato 

quando todos os setores sociais têm a possibilidade de se expressar pelos meios de 

comunicação e se ver neles representados. No caso das pessoas com deficiência, a 

barreira para sua inclusão na comunicação social, de massa, não se restringe a uma 

ausência de cobertura do tema – mesmo porque em termos quantitativos a pesquisa 

mostra que, embora haja pouca cobertura do tema, ele não está exatamente ausente da 

pauta nacional. Ao contrário, algumas reportagens analisadas mostram exatamente um 

interesse dos próprios jornalistas em discutirem o tema, como a reportagem sobre o 

Boletim Ponto a Ponto, a notícia já citada sobre discriminação em um condomínio, bem 

complementada por outras reportagens trazendo dados jurídicos e todos os lados do 

conflito; ou o texto sobre o polêmico tratamento com células-tronco na China para 

recuperação de movimentos em pacientes com paralisia. 

Os problemas não se limitam à presença ou ausência do tema na pauta do 

jornalismo brasileiro, mas também à sua cobertura. Há reportagens sobre Deficiência, 

mas são poucas as notícias sobre outros assuntos que também tratem do tema. Os 

cadernos de Viagem nos jornais não mencionam se os hotéis, cruzeiros e passeios de 

que falam possuem adaptações que permitam que um turista com deficiência também 

possa desfrutar deles. Políticas públicas, infraestrutura, espaços e transportes públicos, 

esportes, lazer; estes são apenas alguns temas que permitiriam uma inclusão da pauta 

das pessoas com deficiência em suas reportagens. Não significa que em toda notícia o 
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tema precise estar presente, é claro; mas em textos que falem de um assunto que diga 

respeito a toda a sociedade – por exemplo, uma renovação da frota de ônibus de uma 

metrópole nacional –, por que não dedicar um pequeno espaço para verificar como a 

notícia afeta as pessoas com deficiência – no caso, verificando se a nova frota oferece 

melhor condição de embarque, desembarque, locomoção e espaço para cadeirantes, 

pessoas com cão-guia, etc.? 

Outro problema, apontado pelo orientador da presente pesquisa, é a falta da 

própria pessoa com deficiência se manifestando na notícia. Não basta noticiar um fato 

que diga respeito a este setor social se nenhum representante deste é ouvido para a 

elaboração da notícia a ser veiculada; ignorar os cidadãos com deficiência, vê-los como 

objeto da reportagem e não como sujeito, frequentemente leva à superficialidade dos 

dados e à ignorância de informações que poderiam ser mais importantes do que a 

reportagem que é efetivamente recebida. Caso, por exemplo, da suspensão da 

audiodescrição em 2008, tratada como uma curiosidade, onde as justificativas das 

emissoras de televisão para a solicitação da suspensão foram aceitas sem qualquer 

questionamento por parte do jornalista; se este tivesse consultado algum membro de 

órgão ou movimento ligados aos brasileiros com deficiência visual, como fez a Rede 

SACI na mesma ocasião, teria visto que a suspensão da audiodescrição afetava uma 

grande parcela da população, era apoiada por premissas questionáveis (uma vez que 

uma profissional ligada à área de audiodescrição negou que a implementação de tal 

recurso não pudesse ter sido feita ao longo dos dois anos estabelecidos); se tivesse 

comparecido ao Seminário Internacional Comunicação & Exclusão – o qual não era 

voltado apenas para pessoas com deficiência, mas também, e principalmente, a 

comunicadores sociais –, teria ouvido inclusive o relato de Paulo Romeu contando que 

o canal do Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) já vinha começando a aplicação de 

audiodescrição em seus programas com sucesso, tendo a suspensão levado o canal a 

interromper sua iniciativa, causando uma regressão do uso de tal recurso de 

acessibilidade. 

A chave para a resolução deste problema, ao que tudo indica, seria um maior 

contato entre jornalistas e pessoas com deficiência, ligadas aos campos da educação, 

inclusão social, acessibilidade física, entre outros. Tal contato poderia, assim, servir 

como uma troca de conhecimentos, permitindo aos brasileiros com deficiência entender 

como é feito o jornalismo no país, perceber que os comunicadores sociais não são 
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infalíveis e, assim, melhor que apontar culpados seria apontar erros e indicar correções, 

levar a eles os seus conhecimentos. Para os jornalistas, estas pessoas poderiam ser 

fontes valiosas de informação, não apenas para notícias sobre Deficiência (até porque, 

vale lembrar, estas pessoas não se resumem a suas deficiências, também possuem outras 

características, outras opiniões, outros conhecimentos), mas para uma melhor visão 

social de suas pautas. Além disso, também obteriam uma visão mais ampla sobre o tema 

Deficiência, podendo assim desfazer as imagens estigmatizadas ideologicamente 

enraizadas e, por meio da Comunicação, levar estas informações a toda a sociedade, 

permitindo que esta também possa desfazer os estigmas em suas mentes. Os jornalistas, 

conforme dito e repetido várias vezes ao longo da dissertação, não são os únicos 

responsáveis pelos estigmas em relação às pessoas com deficiência, nem são aqueles 

que devem resolver seus problemas com acessibilidade e direitos; tal responsabilidade 

cabe aos governantes (da presidência do país ao posto de síndico de um prédio ou 

organizador de mutirões de moradores em uma rua). Mas seu trabalho permite 

exatamente combater estes estigmas na sociedade, levar conhecimento a todos os 

cidadãos e, assim, levar à inclusão social efetiva destas pessoas. 

Combater os estigmas, claro, não é uma tarefa fácil, nem é resolvida em questão 

de dias, semanas ou meses. Mas como mostrou Stuart Hall, em análise sobre o conceito 

ideológico de “negro” nas sociedades ao longo da história e dos movimentos sociais, 

este combate é possível, os estigmas podem ser desfeitos, desde que seja feita alguma 

coisa. Os jornalistas têm este poder de influenciar o debate na opinião pública, de levar 

ao questionamento de conceitos e imagens. 

Isto leva a pensar como deve ser a formação do jornalista nos tempos atuais, 

com a presença de uma sociedade cada vez mais plural. Mesmo em tempos em que o 

diploma deixa de ser obrigatório para o exercício da profissão, um jornalista precisa 

contar com uma boa bagagem cultural, social e ética, de forma a poder compreender o 

mundo em que vive e os grupos sociais para os quais noticia este mundo. Isto aponta um 

novo paradigma para os cursos de Comunicação Social: se estes não são mais 

fundamentais para certificar indivíduos como jornalistas, ainda podem – e devem – 

zelar pela manutenção e renovação da boa formação profissional, dos princípios éticos e 

do pensar e fazer jornalísticos. É necessário permitir aos novos profissionais em 

Comunicação que estes levem em conta esta pluralidade e as necessidades específicas 
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de cada elemento do plural social para permitir uma comunicação inclusiva a todos, 

uma comunicação mais humana. 

Estas considerações finais não são colocadas aqui como definitivas, trata-se 

apenas das observações de um pesquisador frente aos dados levantados. Espera-se que 

elas levem outros pesquisadores, inclusive o próprio pesquisador que escreveu esta 

dissertação, a continuarem a pesquisa sobre o tema, a novas reflexões e mesmo – quem 

sabe? – ao questionamento e negação do que é aqui apresentado. As considerações 

apresentadas neste texto não são e nem devem ser vistas como a conclusão do debate; 

devem ser um ponto de continuidade do debate para alguns, um ponto de partida para 

outros. Mas o estudo das relações entre Jornalismo e Deficiência, este pode e precisa 

continuar. 
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ANEXOS: 

REPORTAGENS ANALISADAS NO CAPÍTULO IV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 


